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C O N S E L H O D E M I N I S T R O S 

Decreto n° 51/98 

de 29 de Setembro 

COM A APROVAÇÃO, PELA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA, DA 
LEI N.° 3/98, DE 8 DE JANEIRO, INTRODUZINDO ALTERAÇÕES AO SISTEMA 
TRIBUTÁRIO NACIONAL, APROVADO PELA LEI N.o 3/87, DE 19 DE JANEIRO, 
CRIARAM-SE AS CONDIÇÕES PARA A ELABORAÇÃO DOS DIPLOMAS NECESSÁRIOS 
À MODIFICAÇÃO DO SISTEMA DA TRIBUTAÇÃO INDIRECTA, QUE SE PROJECTA 
REALIZAR ATRAVÉS DA SUBSTITUIÇÃO DO IMPOSTO DE CIRCULAÇÃO E DO 
IMPOSTO DE CONSUMO, POR UM IMPOSTO SOBRE O VALOR ACRESCENTADO 
DESTINADO A TRIBUTAR O CONSUMO INTERNO DE FORMA GERAL, 
COMPLEMENTADO POR UM IMPOSTO SOBRE ALGUNS CONSUMOS 
ESPECÍFICOS. 

NESTES TERMOS, NO USO DAS COMPETÊNCIAS ATRIBUÍDAS PELO N.° 1 DO 
ARTIGO 10 DA LEI N.° 3/87, DE 19 DE JANEIRO, COM A REDACÇÃO QUE LHE 
FOI DADA PELA LEI N.° 3/98, DE 8 DE JANEIRO, O CONSELHO DE MINISTROS 
DECRETA: 

ARTIGO 1. É APROVADO O CÓDIGO DO IMPOSTO SOBRE O VALOR 
ACRESCENTADO, DORAVANTE DESIGNADO CÓDIGO IVA, EM ANEXO, QUE 
É PARTE INTEGRANTE DESTE DECRETO. 

ART. 2. O MINISTRO DO PLANO E FINANÇAS DETERMINARÁ EM LEGISLAÇÃO 
ESPECIAL AS MEDIDAS NECESSÁRIAS À COMPENSAÇÃO DO IMPOSTO DE 
CIRCULAÇÃO, EM FUTURAS ENTREGAS DO IMPOSTO SOBRE O VALOR 
ACRESCENTADO. 

ART. 3. - 1. FICA AUTORIZADO O MINISTRO DO PLANO E FINANÇAS A 
CRIAR OU ALTERAR, POR DESPACHO, OS MODELOS, LIVROS E IMPRESSOS QUE 
SE MOSTREM NECESSÁRIOS À EXECUÇÃO DAS OBRIGAÇOES DECORRENTES DO 
CÓDIGO IVA. 

2. O MINISTRO DO PLANO E FINANÇAS APROVARÁ POR DIPLOMA 
MINISTERIAL, A REGULAMENTAÇÃO RELATIVA A OPERAÇÃO DE REGISTO 
INICIAL DOS SUJEITOS PASSIVOS DO IVA A EFECTIVAR-SE ANTES DA ENTRADA 
EM VIGOR DO IMPOSTO SOBRE O VALOR ACRESCENTADO. 

ART. 4. - 1. O LEVANTAMENTO DE AUTO DE TRANSGRESSÃO POR 
INFRACÇÕES AO DISPOSTO NO CÓDIGO IVA DURANTE O ANO DE 1999, 
DEPENDE DE PRÉVIA AUTORIZAÇÃO DO DIRECTOR NACIONAL DE IMPOSTOS 
E AUDITORIA. 

2. O DISPOSTO NO NÚMERO ANTERIOR NÃO SERÁ APLICADO QUANDO SE 
TRATE DE FALTA DE ENTREGA DA DECLARAÇÃO DE INÍCIO DE ACTIVIDADE. 

ART. 5. EM COMPLEMENTO AO CÓDIGO IVA SERÁ ESTABELECIDA EM 
LEGISLAÇÃO ESPECIAL: 

a) APLICAÇÃO DO IMPOSTO SOBRE O VALOR ACRESCENTADO ÀS 
TRANSMISSÕES DE BENS E ÀS PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS 
CUJOS PREÇOS SEJAM FIXADOS PELAS AUTORIDADES PÚBLICAS; 

b) APLICAÇÃO DO IMPOSTO SOBRE O VALOR ACRESCENTADO ÀS 
OPERAÇÕES TRIBUTÁVEIS EFECTUADAS PELAS AGÊNCIAS DE 
VIAGENS E OPERADORES TURÍSTICOS. 

C) REGULAMENTAÇÃO DO PAGAMENTO E REEMBOLSOS DO IMPOSTO 
SOBRE O VALOR ACRESCENTADO. 

ART. 6. SÃO REVOGADOS, A PARTIR DA DATA DA ENTRADA EM VIGOR DO 
CÓDIGO IVA, OS CÓDIGOS DO IMPOSTO DE CIRCULAÇÃO E DO IMPOSTO 



DE CONSUMO, BEM COMO A LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR RESPECTIVA. 
ART. 7. AS INFRACÇÕES AO DISPOSTO NOS DIPLOMAS E LEGISLAÇÃO 

COMPLEMENTAR REFERIDOS NO ARTIGO ANTERIOR, QUANDO PRATICADOS DURANTE 
A VIGÊNCIA DOS MESMOS, SERÃO PUNIDAS NOS TERMOS DA RESPECTIVA 
LEGISLAÇÃO, AINDA QUE DETECTADOS APÓS A SUA REVOGAÇÃO. 

ART. 8. O CÓDIGO I V A ENTRA EM VIGOR EM 1 DE ABRIL DE 1999. 

APROVADO PELO CONSELHO DE MINISTROS. 

PUBLIQUE-SE, 

O PRIMEIRO-MINISTRO, Pascoal Manuel Mocumbi. 

Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado (Código IVA) 

C A P Í T U L O I 

Incidência 

ARTIGO 1 

Âmbito de aplicação 

1. ESTÃO SUJEITAS A IMPOSTO SOBRE O VALOR ACRESCENTADO: 

a) AS TRANSMISSÕES DE BENS E AS PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS, EFECTUADAS 
NO TERRITÓRIO NACIONAL NOS TERMOS DO ARTIGO 6, A TÍTULO 
ONEROSO, POR UM SUJEITO PASSIVO AGINDO COMO TAL; 

b) AS IMPORTAÇÕES DE BENS. 

2. O TERRITÓRIO NACIONAL ABRANGE TODA A SUPERFÍCIE TERRESTRE, A ZONA 
MARÍTIMA E O ESPAÇO AÉREO, DELIMITADOS PELAS FRONTEIRAS NACIONAIS. 

ARTIGO 2 

Sujeito passivo 

1. SÃO SUJEITOS PASSIVOS DO IMPOSTO: 

a) AS PESSOAS SINGULARES OU COLECTIVAS RESIDENTES OU COM 
ESTABELECIMENTO ESTÁVEL OU REPRESENTAÇÃO EM TERRITÓRIO 
NACIONAL, QUE, DE UM MODO INDEPENDENTE E COM CARÁCTER 
DE HABITUALIDADE, EXERÇAM, COM OU SEM FIM LUCRATIVO, 
ACTIVIDADES DE PRODUÇÃO, COMÉRCIO OU PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS, INCLUINDO AS ACTIVIDADES EXTRACTIVAS, AGRÍCOLAS, 
SILVÍCOLAS, PECUÁRIAS E DE PESCA; 

b) AS PESSOAS SINGULARES OU COLECTIVAS QUE, NÃO EXERCENDO UMA 
ACTIVIDADE, REALIZEM, TAMBÉM DE MODO INDEPENDENTE, 

QUALQUER OPERAÇÃO TRIBUTÁVEL DESDE QUE A MESMA PREENCHA 
OS PRESSUPOSTOS DE INCIDÊNCIA REAL DA CONTRIBUIÇÃO 
INDUSTRIAL OU DO IMPOSTO SOBRE OS RENDIMENTOS DO 
TRABALHO; 

c) AS PESSOAS SINGULARES OU COLECTIVAS NÃO RESIDENTES E SEM 
ESTABELECIMENTO ESTÁVEL OU REPRESENTAÇÃO QUE, AINDA DE 
MODO INDEPENDENTE, REALIZEM QUALQUER OPERAÇÃO 
TRIBUTÁVEL, DESDE QUE TAL OPERAÇÃO ESTEJA CONEXA COM O 
EXERCÍCIO DAS SUAS ACTIVIDADES EMPRESARIAIS ONDE QUER 
QUE ELE OCORRA OU QUANDO, INDEPENTEMENTE DESSA CONEXÃO, 
TAL OPERAÇÃO PREENCHA OS PRESSUPOSTOS DE INCIDÊNCIA REAL 
DA CONTRIBUIÇÃO INDUSTRIAL OU DO IMPOSTO SOBRE OS 
RENDIMENTOS DO TRABALHO; 

d) AS PESSOAS SINGULARES OU COLECTIVAS QUE, SEGUNDO A LEGISLAÇÃO 
ADUANEIRA, REALIZEM IMPORTAÇÕES DE BENS; 

e) AS PESSOAS SINGULARES OU COLECTIVAS QUE, EM FACTURA OU 
DOCUMENTO EQUIVALENTE, MENCIONEM INDEVIDAMENTE 
IMPOSTO SOBRE O VALOR ACRESCENTADO. 

2. AS PESSOAS SINGULARES OU COLECTIVAS REFERIDAS NAS ALÍNEAS a) E b) 
DO NÚMERO ANTERIOR SERÃO TAMBÉM SUJEITOS PASSIVOS PELA AQUISIÇÃO DOS 
SERVIÇOS CONSTANTES DO N° 7 DO ARTIGO 6, NAS CONDIÇÕES NELE REFERIDAS. 

3. O ESTADO E AS DEMAIS PESSOAS COLECTIVAS DE DIREITO 
PÚBLICO NÃO SÃO, NO ENTANTO, SUJEITOS PASSIVOS DO IMPOSTO 
QUANDO: 

a) REALIZEM OPERAÇÕES NO ÂMBITO DOS SEUS PODERES DE 
AUTORIDADE, MESMO QUE POR ELAS RECEBAM TAXAS 
OU QUAISQUER OUTRAS CONTRAPRESTAÇÕES; 

b) REALIZEM OPERAÇÕES A FAVOR DAS POPULAÇÕES SEM QUE 
EXISTA UMA CONTRAPARTIDA DIRECTA. 

4. O ESTADO E AS DEMAIS PESSOAS COLECTIVAS DE DIREITO 
PÚBLICO REFERIDAS NO NÚMERO ANTERIOR SERÃO, EM QUALQUER 
CASO, SUJEITOS PASSIVOS DO IMPOSTO QUANDO EXERÇAM ALGUMAS 
DAS SEGUINTES ACTIVIDADES E PELAS OPERAÇÕES TRIBUTÁVEIS DELAS 
DECORRENTES, SALVO QUANDO SE VERIFIQUE QUE AS EXERCEM DE 
FORMA NÃO SIGNIFICATIVA: 

a) TELECOMUNICAÇÕES; 
B) DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA, GÁS E ELECTRICIDADE; 
C) TRANSPORTE DE BENS; 
d) TRANSPORTE DE PESSOAS; 
E) TRANSMISSÃO DE BENS NOVOS CUJA PRODUÇÃO SE DESTINA 

A VENDA; 
f ) OPERAÇÕES DE ORGANISMOS AGRÍCOLAS, SILVÍCOLAS, 

PECUÁRIOS E DE PESCA; 
G) CANTINAS; 
h) RADIODIFUSÃO E RADIOTELEVISÃO; 
i) PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PORTUÁRIOS E AEROPORTUÁRIOS; 
J) EXPLORAÇÃO DE FEIRAS E DE EXPOSIÇÕES DE CARÁCTER 

COMERCIAL; 
k) ARMAZENAGEM. 

5. PARA EFEITOS DO N° 4 DO PRESENTE ARTIGO, O MINISTRO DO 
PLANO E FINANÇAS DEFINIRÁ, CASO A CASO, AS ACTIVIDADES QUE SÃO 
EXERCIDAS DE FORMA NÃO SIGNIFICATIVA. 

ARTIGO 3 

Transmissão de bens 

1. CONSIDERA-SE, EM GERAL, TRANSMISSÃO DE BENS A 
TRANSFERÊNCIA ONEROSA DE BENS CORPÓREOS POR FORMA 
CORRESPONDENTE AO EXERCÍCIO DO DIREITO DE PROPRIEDADE. 

2. PARA EFEITOS DO NÚMERO ANTERIOR, A ENERGIA ELÉCTRICA, O 
GÁS, O CALOR, O FRIO E SIMILARES SÃO CONSIDERADOS BENS CORPÓREOS. 

3. CONSIDERAM-SE AINDA TRANSMISSÕES NOS TERMOS DO N° 1 
DESTE ARTIGO: 

a) A ENTREGA MATERIAL DE BENS EM EXECUÇÃO DE UM 
CONTRATO DE LOCAÇÃO COM CLÁUSULA, VINCULANTE 
PARA AMBAS AS PARTES, DE TRANSFERÊNCIA DE 
PROPRIEDADE; 

b) A ENTREGA MATERIAL DE BENS MÓVEIS DECORRENTE DA 
EXECUÇÃO DE UM CONTRATO DE COMPRA E VENDA, EM 
QUE SE PREVEJA A RESERVA DE PROPRIEDADE ATÉ AO 
MOMENTO DO PAGAMENTO TOTAL OU PARCIAL DO PREÇO; 

c) As TRANSFERÊNCIAS DE BENS ENTRE COMITENTE E COMISSÁRIO, 
EFECTUADAS EM EXECUÇÃO DE UM CONTRATO DE 
COMISSÃO DEFINIDO NO CÓDIGO COMERCIAL, 
INCLUINDO AS TRANSFERÊNCIAS ENTRE CONSIGNANTE E 
CONSIGNATÁRIO DE MERCADORIAS ENVIADAS À 
CONSIGNAÇÃO. NA COMISSÃO DE VENDA CONSIDERAR-
-SE-Á COMPRADOR O COMISSÁRIO; NA COMISSÃO DE 
COMPRA SERÁ CONSIDERADO COMPRADOR O COMITENTE; 



d) A NÃO DEVOLUÇÃO, NO PRAZO DE 1 8 0 DIAS A CONTAR DA 
DATA DA ENTREGA AO DESTINATÁRIO, DAS MERCADORIAS 
ENVIADAS À CONSIGNAÇÃO; 

e) A AFECTAÇÃO PERMANENTE DE BENS DA EMPRESA, A USO 
PRÓPRIO DO SEU TITULAR, DO PESSOAL, OU EM GERAL A 
FINS ALHEIOS À MESMA, BEM COMO A SUA TRANSMISSÃO 
GRATUITA, QUANDO, RELATIVAMENTE A ESSES BENS OU 
AOS ELEMENTOS QUE OS CONSTITUEM, TENHA HAVIDO 
DEDUÇÃO TOTAL OU PARCIAL DO IMPOSTO. EXCLUEM-
-SE DO REGIME ESTABELECIDO NESTA ALÍNEA AS AMOSTRAS 
E AS OFERTAS DE PEQUENO VALOR, CUJOS LIMITES SERÃO 
FIXADOS POR DESPACHO DO MINISTRO DO PLANO E 
FINANÇAS, SOB PROPOSTA DA DIRECÇÃO NACIONAL DE 
IMPOSTOS E AUDITORIA; 

f ) A AFECTAÇÃO DE BENS POR UM SUJEITO PASSIVO A UM 
SECTOR DE ACTIVIDADE ISENTO E BEM ASSIM A 
AFECTAÇÃO AO ACTIVO IMOBILIZADO DE BENS REFERIDOS 
NA ALÍNEA a) DO N° 1 DO ARTIGO 19, QUANDO 
RELATIVAMENTE A ESSES BENS OU AOS ELEMENTOS QUE 
OS CONSTITUEM, TENHA HAVIDO DEDUÇÃO TOTAL OU 
PARCIAL DO IMPOSTO. 

4 . SALVO PROVA EM CONTRÁRIO, SÃO CONSIDERADAS COMO TENDO SIDO 
OBJECTO DE TRANSMISSÃO PELO SUJEITO PASSIVO OS BENS ADQUIRIDOS, 
IMPORTADOS OU PRODUZIDOS QUE NÃO SE ENCONTRAREM NAS EXISTÊNCIAS 
DOS ESTABELECIMENTOS DO SUJEITO PASSIVO E BEM ASSIM OS QUE 
TENHAM SIDO CONSUMIDOS EM QUANTIDADES QUE, TENDO EM CONTA O 
VOLUME DE PRODUÇÃO, DEVAM CONSIDERAR-SE EXCESSIVAS. DO MESMO 
MODO SÃO CONSIDERADOS COMO TENDO SIDO ADQUIRIDOS PELO SUJEITO 
PASSIVO OS BENS QUE SE ENCONTRAREM EM QUALQUER DOS REFERIDOS 
LOCAIS. 

5. EMBORA SEJAM CONSIDERADAS TRANSMISSÕES DE BENS, O IMPOSTO 
NÃO É DEVIDO NEM EXIGÍVEL NAS CESSÕES A TÍTULO ONEROSO OU GRATUITO 
DE UM ESTABELECIMENTO COMERCIAL, DA TOTALIDADE DE UM PATRIMÓNIO 
OU DE UMA PARTE DELE, QUE SEJA SUSCEPTÍVEL DE CONSTITUIR UM RAMO 
DE ACTIVIDADE INDEPENDENTE, QUANDO, EM QUALQUER DOS CASOS, O 
ADQUIRENTE SEJA, OU VENHA A SER, PELO FACTO DA AQUISIÇÃO, UM SUJEITO 
PASSIVO DE ENTRE OS REFERIDOS NA ALÍNEA A), DO N° 1, DO ARTIGO 2 QUE 
PRATIQUE APENAS OPERAÇÕES QUE CONCEDAM DIREITO A DEDUÇÃO. 

ARTIGO 4 

Prestação de serviços 

1. CONSIDERA-SE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUALQUER OPERAÇÃO, 
EFECTUADA A TÍTULO ONEROSO, QUE NÃO CONSTITUA TRANSMISSÃO OU 
IMPORTAÇÃO DE BENS, NA ACEPÇÃO DOS ARTIGOS 3 E 5, RESPECTIVAMENTE. 

2. CONSIDERAM-SE AINDA PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS A TÍTULO ONEROSO: 

A) AS PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS GRATUITAS EFECTUADAS PELA PRÓPRIA 
EMPRESA COM VISTA ÀS NECESSIDADES PARTICULARES DO 
SEU TITULAR, DO PESSOAL OU, EM GERAL A FINS ALHEIOS À 
MESMA; 

B) A UTILIZAÇÃO DE BENS DA EMPRESA PARA USO PRÓPRIO DO SEU 
TITULAR, DO PESSOAL, OU EM GERAL PARA FINS ALHEIOS À 
MESMA E AINDA EM SECTORES DE ACTIVIDADE ISENTOS 
QUANDO, RELATIVAMENTE A ESSES BENS OU AOS ELEMENTOS 
QUE OS CONSTITUEM TENHA HAVIDO DEDUÇÃO TOTAL OU 
PARCIAL DO IMPOSTO. 

3. QUANDO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS FOR EFECTUADA POR INTERVENÇÃO 
DE UM MANDATÁRIO AGINDO EM NOME PRÓPRIO, ESTE SERÁ, 
SUCESSIVAMENTE, ADQUIRENTE E PRESTADOR DO SERVIÇO. 

4 . O DISPOSTO NO N° 5 DO ARTIGO 3 É APLICÁVEL, EM IDÊNTICAS 
CONDIÇÕES, ÀS PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS. 

5. LEGISLAÇÃO ESPECIAL REGULAMENTARÁ A APLICAÇÃO DO IMPOSTO ÀS 
AGÊNCIAS DE VIAGENS E ORGANIZADORES DE CIRCUITOS TURÍSTICOS. 

ARTIGO 5 

Importação 

CONSIDERA-SE IMPORTAÇÃO DE BENS A ENTRADA DESTES NO TERRITÓRIO 
NACIONAL. 

ARTIGO 6 

Localização das operações 

1. SÃO TRIBUTÁVEIS AS TRANSMISSÕES DE BENS QUE ESTEJAM SITUADOS 
NO TERRITÓRIO NACIONAL NO MOMENTO EM QUE SE INICIA O TRANSPORTE 
OU EXPEDIÇÃO PARA O ADQUIRENTE OU, NO CASO DE NÃO HAVER EXPEDIÇÃO 
OU TRANSPORTE, NO MOMENTO EM QUE SÃO POSTOS À DISPOSIÇÃO DO 
ADQUIRENTE. 

2. NÃO OBSTANTE O DISPOSTO NO NÚMERO ANTERIOR, SÃO TAMBÉM 
TRIBUTÁVEIS A TRANSMISSÃO FEITA PELO IMPORTADOR E EVENTUAIS 
TRANSMISSÕES SUBSEQUENTES DE BENS TRANSPORTADOS OU EXPEDIDOS 
DO ESTRANGEIRO, QUANDO AS REFERIDAS TRANSMISSÕES TENHAM LUGAR 
ANTES DA IMPORTAÇÃO. 

3. SEM PREJUÍZO DO DISPOSTO NOS NÚMEROS SEGUINTES, SÃO 
TRIBUTÁVEIS AS PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS CUJO PRESTADOR TENHA NO 
TERRITÓRIO NACIONAL SEDE, ESTABELECIMENTO ESTÁVEL OU DOMICÍLIO A 
PARTIR DO QUAL OS SERVIÇOS SEJAM PRESTADOS. 

4 . O DISPOSTO NO NÚMERO ANTERIOR NÃO TERÁ APLICAÇÃO 
RELATIVAMENTE ÀS SEGUINTES OPERAÇÕES: 

A) PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS RELACIONADAS COM UM IMÓVEL 
SITUADO FORA DO TERRITÓRIO NACIONAL, INCLUINDO AS QUE 
TENHAM POR OBJECTO PREPARAR OU COORDENAR A 
EXECUÇÃO DE TRABALHOS IMOBILIÁRIOS E AS PRESTAÇÕES DE 
PERITOS E AGENTES IMOBILIÁRIOS; 

b) TRABALHOS EFECTUADOS SOBRE BENS MÓVEIS CORPÓREOS E 
PERITAGENS A ELES REFERENTES, EXECUTADOS TOTAL OU 
ESSENCIALMENTE FORA DO TERRITÓRIO NACIONAL; 

C) PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE CARÁCTER ARTÍSTICO, CIENTÍFICO, 
DESPORTIVO, RECREATIVO, DE ENSINO E SIMILARES, 
COMPREENDENDO AS DOS ORGANIZADORES DESTAS 
ACTIVIDADES E AS PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS QUE LHES 
SEJAM ACESSÓRIAS, QUE TENHAM LUGAR FORA DO TERRITÓRIO 
NACIONAL; 

d) O TRANSPORTE, PELA DISTÂNCIA PERCORRIDA FORA DO TERRITÓRIO 
NACIONAL. 

5. SERÃO, NO ENTANTO SEMPRE TRIBUTÁVEIS, MESMO QUE O PRESTADOR 
NÃO TENHA SEDE, ESTABELECIMENTO ESTÁVEL OU DOMICÍLIO NO TERRITÓRIO 
NACIONAL: 

a) PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS RELACIONADAS COM UM IMÓVEL 
SITUADO NO TERRITÓRIO NACIONAL, INCLUINDO AS QUE TENHAM 
POR OBJECTO PREPARAR OU COORDENAR A EXECUÇÃO DE 
TRABALHOS IMOBILIÁRIOS E AS PRESTAÇÕES DE PERITOS E 
AGENTES IMOBILIÁRIOS; 

b) TRABALHOS EFECTUADOS SOBRE BENS MÓVEIS CORPÓREOS E 
PERITAGENS A ELES REFERENTES, EXECUTADOS TOTAL OU 
ESSENCIALMENTE NO TERRITÓRIO NACIONAL; 

C) PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE CARÁCTER ARTÍSTICO, CIENTÍFICO, 

DESPORTIVO, RECREATIVO, DE ENSINO E SIMILARES, 
COMPREENDENDO AS DOS ORGANIZADORES DESTAS 



ACTIVIDADES E AS PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS QUE LHES 
SEJAM ACESSÓRIAS, QUE TENHAM LUGAR NO TERRITÓRIO 
NACIONAL; 

D) O TRANSPORTE, PELA DISTÂNCIA PERCORRIDA NO TERRITÓRIO 
NACIONAL. 

6. PARA EFEITOS DA ALÍNEA d) DOS N°S 4 E 5, SERÁ CONSIDERADA 
DISTÂNCIA PERCORRIDA NO TERRITÓRIO NACIONAL O PERCURSO EFECTUADO 
FORA DO MESMO, NOS CASOS EM QUE OS LOCAIS DE PARTIDA E DE CHEGADA 
NELE SE SITUEM. PARA ESTE EFEITO, UM TRANSPORTE DE IDA E VOLTA SERÁ 
HAVIDO COMO DOIS TRANSPORTES, UM PARA O TRAJECTO DE IDA E OUTRO 
PARA O TRAJECTO DE VOLTA, 

7. SÃO AINDA TRIBUTÁVEIS AS PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS A SEGUIR 
ENUMERADAS, CUJO PRESTADOR NÃO TENHA NO TERRITÓRIO NACIONAL SEDE, 
ESTABÉLECIMENTO ESTÁVEL OU DOMICÍLIO A PARTIR DO QUAL O SERVIÇO 
SEJA PRESTADO, SEMPRE QUE O ADQUIRENTE SEJA UM SUJEITO PASSIVO DO 
IMPOSTO DOS REFERIDOS NAS ALÍNEAS a) E b) DO N° 1 DO ARTIGO 2, AINDA 
QUE PRATIQUEM EXCLUSIVAMENTE OPERAÇÕES ISENTAS SEM DIREITO A 
DEDUÇÃO, CUJA SEDE, ESTABELECIMENTO ESTÁVEL OU DOMICÍLIO SE SITUE 
NO TERRITÓRIO NACIONAL: 

A) CESSÃO OU AUTORIZAÇÃO PARA UTILIZAÇÃO DE DIREITOS DE AUTOR, 
LICENÇAS, MARCAS DE FABRICO E DE COMÉRCIO E OUTROS 
DIREITOS ANÁLOGOS; 

b) SERVIÇOS DE PUBLICIDADE; 
C) SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES; 
d) SERVIÇOS DE CONSULTORES, ENGENHEIROS, ADVOGADOS, 

ECONOMISTAS E CONTABILISTAS, GABINETES DE ESTUDO EM 
TODOS OS DOMÍNIOS, COMPREENDENDO OS DE ORGANIZAÇÃO, 
INVESTIGAÇÃO E DESENVOLVIMENTO; 

E) TRATAMENTO DE DADOS E FORNECIMENTO DE INFORMAÇÕES; 
f ) OPERAÇÕES BANCÁRIAS, FINANCEIRAS E DE SEGURO E RESSEGURO; 
G) COLOCAÇÃO DE PESSOAL À DISPOSIÇÃO; 
h) SERVIÇOS DE INTERMEDIÁRIOS QUE INTERVENHAM EM NOME E 

POR CONTA DE OUTREM NO FORNECIMENTO DAS PRESTAÇÕES 
DE SERVIÇOS ENUMERADAS NAS ALÍNEAS DESTE NÚMERO; 

I) OBRIGAÇÃO DE NÃO EXERCER, MESMO A TÍTULO PARCIAL, UMA 
ACTIVIDADE PROFISSIONAL OU UM DIREITO MENCIONADO 
NAS ALÍNEAS DESTE NÚMERO; 

j ) LOCAÇÃO DE BENS MÓVEIS CORPÓREOS, BEM COMO A LOCAÇÃO 
FINANCEIRA DOS MESMOS BENS; 

8. AS PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS REFERIDAS NO NÚMERO ANTERIOR NÃO 
SERÃO TRIBUTÁVEIS AINDA QUE O PRESTADOR TENHA NO TERRITÓRIO NACIONAL 
A SUA SEDE, ESTABELECIMENTO ESTÁVEL OU DOMICÍLIO, SEMPRE QUE O 
ADQUIRENTE SEJA PESSOA ESTABELECIDA OU DOMICILIADA NO ESTRAN-
GÈIRO. 

ARTIGO 7 

Pacto gerador 

1. SEM PREJUÍZO DO DISPOSTO NOS NÚMEROS SEGUINTES, O IMPOSTO 
É DEVIDO E TORNÂ-SE EXIGÍVEL; 

A) NAS TRANSMISSÕES DE BENS, NO MOMENTO EM QUE OS BENS 
SÃO POSTOS À DISPOSIÇÃO DO ADQUIRENTE; 

b) NAS PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS, NO MOMENTO DA SUA 
REALIZAÇÃO; 

C) NAS IMPORTAÇÕES, NO MOMENTO EM QUE FOR NUMERADO O 
BILHETE DE DESPACHO OU SE REALIZE A ARREMATAÇÃO OU 
VENDA. 

2. SE A TRANSMISSÃO DE BENS IMPLICAR TRANSPORTE EFECTUADO PELO 
FORNECEDOR OU POR TERCEIRO, CONSIDERA-SE QUE OS BENS SÃO POSTOS À 
DISPOSIÇÃO DO ADQUIRENTE NO MOMENTO EM QUE SE INICIA O TRANSPORTE; 

SE IMPLICAR OBRIGAÇÃO DE INSTALAÇÃO OU MONTAGEM, POR PARTE DO 
FORNECEDOR, CONSIDERA-SE QUE SÃO POSTOS À DISPOSIÇÃO DO ADQUIRENTE, 
NO MOMENTO EM QUE ESSA INSTALAÇÃO OU MONTAGEM ESTIVE 
CONCLUÍDA. 

3. NAS TRANSMISSÕES DE BENS E PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE 
CARÁCTER CONTINUADO, RESULTANTES DE CONTRATOS QUE DÊEM LUGAR A 
PAGAMENTOS SUCESSIVOS, CONSIDERA-SE QUE OS BENS SÃO POSTOS À 
DISPOSIÇÃO E AS PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS SÃO REALIZADAS NO TERMO DO 
PERÍODO A QUE SE REFERE CADA PAGAMENTO, SENDO O IMPOSTO DEVIDO 
E EXIGÍVEL PELO RESPECTIVO MONTANTE. 

4. NAS TRANSMISSÕES DE BENS E PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS REFERIDAS, 
RESPECTIVAMENTE, NO ARTIGO 3, N° 3, ALÍNEAS e) e f ) , E NO ARTIGO 4, 
N° 2, O IMPOSTO É DEVIDO E EXIGÍVEL NO MOMENTO EM QUE 
AFECTAÇÕES DE BENS OU AS PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS NELAS PREVISTAS 
TIVEREM LUGAR. 

5. NAS TRANSMISSÕES DE BENS ENTRE COMITENTE E COMISSÁRIO, 
REFERIDAS NA ALÍNEA C) DO N°3 DO ARTIGO 3, O IMPOSTO É DEVIDO E 
TORNA-SE EXIGÍVEL NO MOMENTO EM QUE O COMISSÁRIO OS PUSER À 
DISPOSIÇÃO DO SEU ADQUIRENTE. 

6. NO CASO REFERIDO NA ALÍNEA d) DO N° 3 DO ARTIGO 3, O IMPOSTO 
É DEVIDO E EXIGÍVEL NO TERMO DO PRAZO AÍ REFERIDO. 

7. QUANDO OS BENS FOREM POSTOS À DISPOSIÇÃO DE UM CONTRATANTE 
ANTES DE SE TEREM PRODUZIDO OS EFEITOS TRANSLATIVOS DO CONTRATO, O 
IMPOSTO É DEVIDO E EXIGÍVEL NO MOMENTO EM QUE ESSES EFEITOS SE 
PRODUZIREM, SALVO SE SE TRATAR DAS TRANSMISSÕES DE BENS REFERIDAS 
NAS ALÍNEAS a) E b) DO N° 3 DO ARTIGO 3. 

ARTIGO 8 

Exigibilidade 

NÃO OBSTANTE O DISPOSTO NO ARTIGO ANTERIOR, SEMPRE QUE A 
TRANSMISSÃO DE BENS OU A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DÊ LUGAR À OBRIGAÇÃO 
DE EMITIR UMA FACTURA OU DOCUMENTO EQUIVALENTE, NOS TERMOS DO 
ARTIGO 24 , O IMPOSTO TORNA-SE EXIGÍVEL: 

a) SE O PRAZO PREVISTO PARA A EMISSÃO FOR RESPEITADO, NO 
MOMENTO DA SUA EMISSÃO; 

b) SE O PRAZO PREVISTO PARA A EMISSÃO NÃO FOR RESPEITADO, NO 
MOMENTO EM QUE TERMINA; 

C) SE A TRANSMISSÃO DE BENS OU A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DER 
LUGAR AO PAGAMENTO, AINDA QUE PARCIAL, ANTERIORMENTE 
À EMISSÃO DA FACTURA OU DOCUMENTO EQUIVALENTE, NO 
MOMENTO DO RECEBIMENTO DESSE PAGAMENTO, PELO 
MONTANTE RECEBIDO, SEM PREJUÍZO DO DISPOSTO NA 
ALÍNEA ANTERIOR. 

CAPÍTULO II 

Isenções 

SECÇÃO I 

Isenções nas operações internas 

ARTIGO 9 

Transmissões de bens e prestações de serviços isentas 

ESTÃO ISENTAS DO IMPOSTO: 

1. AS PRESTAÇÕES, POR ENTIDADES PÚBLICAS, DE SERVIÇOS MÉDICOS 
E SANITÁRIOS E AS OPERAÇÕES COM ELAS ESTREITAMENTE CONEXAS, 
EFECTUADAS POR ESTABELECIMENTOS HOSPITALARES, CLÍNICAS, DISPENSÁRIOS 
E SIMILARES, PERTENCENTES A ENTIDADES PÚBLICAS. 

2 . AS TRANSMISSÕES DE CADEIRAS DE RODAS E VEÍCULOS SEMELHANTES, 
ACCIONADOS MANUALMENTE OU POR MOTOR, PARA DEFICIENTES, APARELHOS, 



ARTEFACTOS E DEMAIS MATERIAL DE PRÓTESE OU COMPENSAÇÃO DESTINADOS 
A SUBSTITUIR, NO TODO OU EM PARTE, QUALQUER MEMBRO OU ÓRGÃO DO 
CORPO HUMANO OU A TRATAMENTO DE FRACTURAS E, BEM ASSIM, OS QUE 
SE DESTINAM A SER UTILIZADOS POR INVISUAIS OU A CORRIGIR A AUDIÇÃO. 

3. As transmissões de ÓRGÃOS, SANGUE E LEITE HUMANOS. 
4. O TRANSPORTE DE DOENTES OU FERIDOS EM AMBULÂNCIAS OU OUTROS 

VEÍCULOS APROPRIADOS EFECTUADO POR ORGANISMOS DEVIDAMENTE 
AUTORIZADOS. 

5. AS TRANSMISSÕES DE BENS E AS PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS LIGADAS 
À SEGURANÇA E ASSISTÊNCIA SOCIAIS E AS TRANSMISSÕES DE BENS COM 
ELAS CONEXAS, EFECTUADAS POR ENTIDADES PÚBLICAS OU ORGANISMOS 
SEM FINALIDADE LUCRATIVA CUJOS FINS E OBJECTO SEJAM RECONHECIDOS 
PELAS AUTORIDADES COMPETENTES. 

6. AS PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS E AS TRANSMISSÕES DE BENS 
ESTREITAMENTE CONEXAS, EFECTUADAS NO EXERCÍCIO DA SUA ACTIVIDADE 
HABITUAL POR CRECHES, JARDINS DE INFÂNCIA, CENTROS DE ACTIVIDADE DE 
TEMPOS LIVRES, ESTABELECIMENTOS PARA CRIANÇAS E JOVENS 
DESPROTEGIDOS DE MEIO FAMILIAR NORMAL, LARES RESIDENCIAIS, CASAS 
DE TRABALHO, ESTABELECIMENTOS PARA CRIANÇAS E JOVENS DEFICIENTES, 
CENTROS DE REABILITAÇÃO DE INVÁLIDOS, LARES DE IDOSOS, CENTROS DE DIA 
E CENTROS DE CONVÍVIO PARA IDOSOS, COLÓNIAS DE FÉRIAS, ALBERGUES DE 
JUVENTUDE OU OUTROS EQUIPAMENTOS SOCIAIS PERTENCENTES A ENTIDADES 
PÚBLICAS OU A ORGANISMOS SEM FINALIDADE LUCRATIVA CUJOS FINS E 
OBJECTO SEJAM RECONHECIDOS PELAS AUTORIDADES COMPETENTES. 

7. AS PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS EFECTUADAS POR ENTIDADES PÚBLICAS 
OU ORGANISMOS SEM FINALIDADE LUCRATIVA QUE EXPLOREM 
ESTABELECIMENTOS OU INSTALAÇÕES DESTINADOS À PRÁTICA DE ACTIVIDADES 
ARTÍSTICAS, DESPORTIVAS, RECREATIVAS E DE EDUCAÇÃO FÍSICA A PESSOAS 
QUE PRATIQUEM ESSAS ACTIVIDADES. 

8. AS PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS QUE TENHAM POR OBJECTO O ENSINO, 
BEM COMO AS TRANSMISSÕES DE BENS E PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS 
CONEXAS, EFECTUADAS POR ESTABELECIMENTOS INTEGRADOS NO SISTEMA 
NACIONAL DE ENSINO OU RECONHECIDOS COMO TENDO FINS ANÁLOGOS 
PELO MINISTÉRIO COMPETENTE. 

9. AS TRANSMISSÕES DE BENS CONSUMIDOS LOCALMENTE POR 
TRABALHADORES, ESTUDANTES E DOENTES, EM CANTINAS, BARES DE 
ESTABELECIMENTOS DE ENSINO E EM ESTABELECIMENTOS HOSPITALARES 
OU SANITÁRIOS, NO ÂMBITO DOS OBJECTIVOS SOCIAIS VISADOS E NA 
CONDIÇÃO DE QUE A EXPLORAÇÃO DOS REFERIDOS ESTABELECIMENTOS NÃO 
VISE NORMALMENTE A OBTENÇÃO DE LUCROS. 

10. AS PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS QUE TENHAM POR OBJECTO A 
FORMAÇÃO PROFISSIONAL, BEM COMO AS TRANSMISSÕES DE BENS E 
PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS CONEXAS, COMO SEJAM O FORNECIMENTO DE 
ALOJAMENTO, ALIMENTAÇÃO E MATERIAL DIDÁCTICO, EFECTUADAS POR 
ENTIDADES PÚBLICAS OU POR ENTIDADES RECONHECIDAS COMO TENDO 
COMPETÊNCIA NOS DOMÍNIOS DA FORMAÇÃO E REABILITAÇÃO PROFISSIONAIS 
PELOS MINISTÉRIOS COMPETENTES. 

11. AS PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS QUE CONSISTAM EM LIÇÕES 
MINISTRADAS A TÍTULO PESSOAL SOBRE MATÉRIAS DO ENSINO ESCOLAR OU 
SUPERIOR. 

12. AS PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS QUE CONSISTAM EM PROPORCIONAR* 
A VISITA, GUIADA OU NÃO, A MUSEUS, GALERIAS DE ARTE, MONUMENTOS, 
PARQUES, PERÍMETROS FLORESTAIS, JARDINS BOTÂNICOS, ZOOLÓGICOS E 
SIMILARES, PERTENCENTES AO ESTADO, OUTRAS ENTIDADES PÚBLICAS OU 
ENTIDADES SEM FINALIDADE LUCRATIVA, DESDE QUE EFECTUADAS 
UNICAMENTE POR INTERMÉDIO DOS SEUS PRÓPRIOS AGENTES. A PRESENTE 
ISENÇÃO ABRANGE TAMBÉM AS TRANSMISSÕES DE BENS ESTREITAMENTE 
CONEXAS COM AS PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS REFERÍDAS. 

13. AS PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS E AS TRANSMISSÕES DE BENS COM 
ELAS CONEXAS, EFECTUADAS POR ENTIDADES PÚBLICAS E ENTIDADES SEM 

FINALIDADE LUCRATIVA, RELATIVAS A CONGRESSOS, COLÓQUIOS, 
CONFERÊNCIAS, SEMINÁRIOS, CURSOS E MANIFESTAÇÕES ANÁLOGAS DE 
NATUREZA CIENTÍFICA, CULTURAL, EDUCATIVA OU TÉCNICA. 

14.A TRANSMISSÃO DE DIREITOS DE AUTOR é A AUTORIZAÇÃO para a 
UTILIZAÇÃO DE OBRA INTELECTUAL, QUANDO EFECTUADAS PELOS PRÓPRIOS 
AUTORES, SEUS HERDEIROS OU LEGATÁRIOS. 

15. A TRANSMISSÃO FEITA PELOS PRÓPRIOS ARTISTAS, SEUS HERDEIROS 
OU LEGATÁRIOS, DOS SEGUINTES OBJECTOS DE ARTE, DE SUA AUTORIA: 

a) QUADROS, PINTURAS E DESENHOS ORIGINAIS, COM EXCLUSÃO DOS 
DESENHOS INDUSTRIAIS; 

b) GRAVURAS, ESTAMPAS E LITOGRAFIAS DE TIRAGEM LIMITADA A 
2 0 0 EXEMPLARES, COM EXCLUSÃO DAS OBTIDAS POR 
PROCESSOS MECÂNICOS OU FOTOMECÂNICOS; 

C) OBJECTOS DE ARTE NO DOMÍNIO DA ESCULTURA E ESTATUÁRIA, 
DESDE QUE PRODUZIDOS PELO PRÓPRIO ARTISTA, COM 
EXCLUSÃO DOS ARTIGOS DE OURIVESARIA E JOALHARIA; 

D) EXEMPLARES ÚNICOS DE CERÂMICA, EXECUTADOS E ASSINADOS 
PELO ARTISTA. 

16. A TRANSMISSÃO DE JORNAIS E DE LIVROS, CONSIDERADOS DE 
NATUREZA CULTURAL, EDUCATIVA, TÉCNICA OU RECREATIVA. 

17. A CEDÊNCIA DE PESSOAL POR INSTITUIÇÕES RELIGIOSAS OU 
FILOSÓFICAS PARA A REALIZAÇÃO DE ACTIVIDADES ISENTAS NOS TERMOS 
DESTE CÓDIGO OU PARA FINS DE ASSISTÊNCIA ESPIRITUAL. 

18. AS PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS EFECTUADAS NO INTERESSE COLECTIVO 
DOS SEUS ASSOCIADOS POR ORGANISMOS SEM FINALIDADE LUCRATIVA, 
DESDE QUE ESSES ORGANISMOS PROSSIGAM OBJECTIVOS DE NATUREZA 
POLÍTICA , SINDICAL, RELIGIOSA, PATRIÓTICA, FILANTRÓPICA, RECREATIVA, 
DESPORTIVA, CULTURAL, CÍVICA OU DE REPRESENTAÇÃO DE INTERESSES 
ECONÓMICOS, E A ÚNICA CONTRAPRESTAÇÃO SEJA UMA QUOTA FIXADA NOS 
TERMOS DOS RESPECTIVOS ESTATUTOS. 

19. AS TRANSMISSÕES DE BENS E AS PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS 
EFECTUADAS POR ENTIDADES CUJAS ACTIVIDADES HABITUAIS SE ENCONTRAM 
ISENTAS NOS TERMOS DOS N°S 1 , 5 , 6 , 7 , 8 , 1 0 , 1 2 , 1 3 E 18 DESTE ARTIGO, 
AQUANDO DE MANIFESTAÇÕES OCASIONAIS DESTINADAS À ANGARIAÇÃO DE 
FUNDOS EM SEU PROVEITO EXCLUSIVO, DESDE QUE O SEU NÚMERO NÃO 
SEJA SUPERIOR A OITO POR ANO. 

20. AS TRANSMISSÕES, PELO SEU VALOR FACIAL, DE SELOS DO CORREIO 
EM CIRCULAÇÃO OU DE VALORES SELADOS E BEM ASSIM AS RESPECTIVAS 
COMISSÕES DE VENDA. 

21. O SERVIÇO PÚBLICO DE REMOÇÃO DE LIXOS. 

22. AS PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS E AS TRANSMISSÕES DE BENS 
ACESSÓRIAS AOS MESMOS SERVIÇOS, EFECTUADAS POR EMPRÉSAS FUNERÁRIAS 
E DE CREMAÇÃO. , 

23. AS OPERAÇÕES BANCÁRIAS E FINANCEIRAS. 

2 4 . AS OPERAÇÕES DE SEGURO E RESSEGURO, BEM COMO AS PRESTAÇÕES 
DE SERVIÇOS CONEXAS EFECTUADAS PELOS CORRETORES E INTERMEDIÁRIOS 
DE SEGURO. 

25. A LOCAÇÃO DE IMÓVEIS, EXCLUINDO PORÉM: 

a) AS PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DÉ ALOJAMENTO, EFECTUADAS NO 
ÂMBITO DA ACTIVIDADE HOTELEIRA OU DE OUTRAS COM 
FUNÇÕES ANÁLOGAS, INCLUINDO OS PARQUES DE 
CAMPISMO; 

b) A LOCAÇÃO DE ÁREAS ESPECIALMENTE PREPARADAS PARA RECOLHA 
OU ESTACIONAMENTO COLECTIVO DE VEÍCULOS; 

c) A LOCAÇÃO DE MÁQUINAS E OUTROS EQUIPAMENTOS DE INSTALAÇÃO 
FIXA, BEM COMO QUALQUER OUTRA LOCAÇÃO DE BENS 



IMÓVEIS DE QUE RESULTE A TRANSFERÊNCIA ONEROSA DA 
EXPLORAÇÃO DE ESTABELECIMENTO COMERCIAL OU 
INDUSTRIAL; 

d) A LOCAÇÃO DE ESPAÇOS PREPARADOS PARA EXPOSIÇÕES OU 
PUBLICIDADE. 

26. AS OPERAÇÕES SUJEITAS A SISA AINDA QUE DELA ISENTAS. 
27. A EXPLORAÇÃO E PRÁTICA DE JOGOS DE FORTUNA OU AZAR E DE 

DIVERSÃO SOCIAL, NOS TERMOS PREVISTOS EM LEGISLAÇÃO PRÓPRIA, BEM 
COMO AS RESPECTIVAS COMISSÕES E TODAS AS OPERAÇÕES SUJEITAS A 
IMPOSTO ESPECIAL SOBRE O JOGO, INCLUINDO O PREÇO DOS BILHETES DE 
acesso OU ingresso nas ÁREAS DE JOGO. 

28. AS TRANSMISSÕES DE BENS AFECTOS EXCLUSIVAMENTE A UM 
SECTOR DE ACTIVIDADE ISENTO OU QUE, EM QUALQUER CASO, NÃO FORAM 
OBJECTO DE DIREITO A DEDUÇÃO E BEM ASSIM AS TRANSMISSÕES DE BENS 
CUJA AQUISIÇÃO TENHA SIDO FEITA COM EXCLUSÃO DO DIREITO A DEDUÇÃO 
NOS TERMOS DO ARTIGO 19. 

29. AS TRANSMISSÕES DE FARINHA DE MILHO, ARROZ E PÃO. 
30. AS TRANSMISSÕES DE MEDICAMENTOS. 
31. AS TRANSMISSÕES DE BENS E AS PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS, 

EFECTUADAS NO ÂMBITO DE UMA ACTIVIDADE AGRÍCOLA, SILVÍCOLA, PECUÁRIA 
OU DE PESCA, INCLUINDO NAS ACTIVIDADES ACIMA REFERIDAS AS DE 
TRANSFORMAÇÃO EFECTUADAS PELO PRODUTOR SOBRE OS PRODUTOS 
PROVENIENTES DA RESPECTIVA PRODUÇÃO MAS APENAS COM OS MEIOS 
NORMALMENTE UTILIZADOS NAS EXPLORAÇÕES AGRÍCOLAS, SILVÍCOLAS, 
PECUÁRIAS E DE PESCA. 

ARTIGO 1 0 

Renúncia à isenção 
1. PODERÃO RENUNCIAR À ISENÇÃO, OPTANDO PELA APLICAÇÃO DO 

IMPOSTO ÀS SUAS OPERAÇÕES OS SUJEITOS PASSIVOS QUE BENEFICIEM 
DAS ISENÇÕES CONSTANTES DO N° 31 DO ARTIGO 9. 

2. O DIREITO DE OPÇÃO SERÁ EXERCIDO MEDIANTE A ENTREGA, NA 
REPARTIÇÃO DE FINANÇAS COMPETENTE, DE DECLARAÇÃO ADEQUADA, E 
PRODUZIRÁ EFEITOS A PARTIR DE 1 DE JANEIRO DO ANO CIVIL SEGUINTE, 
SALVO SE O SUJEITO PASSIVO INICIAR A SUA ACTIVIDADE NO DECURSO DO 
ANO, CASO EM QUE A OPÇÃO, A FAZER CONSTAR DA RESPECTIVA DECLARAÇÃO, 
PRODUZIRÁ EFEITOS DESDE O INÍCIO DA ACTIVIDADE. 

3. TENDO EXERCIDO O DIREITO DE OPÇÃO NOS TERMOS DOS NÚMEROS 
ANTERIORES, O SUJEITO PASSIVO É OBRIGADO A PERMANECER NO REGIME 
POR QUE OPTOU DURANTE UM PERÍODO DE, PELO MENOS, CINCO ANOS. 
FINDO TAL PRAZO, CONTINUARÁ SUJEITO A TRIBUTAÇÃO, SALVO SE DESEJAR 
A SUA PASSAGEM À SITUAÇÃO DE ISENÇÃO, CASO EM QUE DEVERÁ 
INFORMAR DISSO A ADMINISTRAÇÃO FISCAL, MEDIANTE A ENTREGA, ANTES 
DE EXPIRADO AQUELE PRAZO, NA REPARTIÇÃO DE FINANÇAS COMPETENTE, 
DE DECLARAÇÃO ADEQUADA, A QUAL PRODUZIRÁ EFEITOS A PARTIR DE 1 DE 
JANEIRO DO ANO CIVIL SEGUINTE. 

S E C Ç Ã O II 

Isenções na importação 
ARTIGO 11 

Importações isentas 
1. ESTÃO ISENTAS DE IMPOSTO: 

a) AS IMPORTAÇÕES DEFINITIVAS DE BENS CUJA TRANSMISSÃO NO 
TERRITÓRIO NACIONAL BENEFICIE DE ISENÇÃO OBJECTIVA, 
DESIGNADAMENTE REFERIDOS NOS N°S 2, 3, 16, 29 E 30 DO 
ARTIGO 9; 

b) AS IMPORTAÇÕES DE BENS, SEMPRE QUE GOZEM DE ISENÇÃO DO 
PAGAMENTO DE DIREITOS DE IMPORTAÇÃO, NOS TERMOS DAS 
SEGUINTES DISPOSIÇÕES: 

i) ARTIGO 15 DA LEI N° 7/91, DE 23 DE JANEIRO; 
ii) ARTIGO 7 DA LEI N° 4/94, DE 13 DE SETEMBRO; 

iii) ARTIGOS 2 E SEGUINTES DO DECRETO N° 3/83, DE 30 DE 
NOVEMBRO, E ARTIGO 18 DA LEI N° 2/95, DE 8 DE 
MAIO, NOS TERMOS, LIMITES E CONDIÇÕES AÍ ES-
TABELECIDAS; 

iv) ARTIGOS 40, 44 E 53, DAS INSTRUÇÕES PRELIMINARES DA 
PAUTA ADUANEIRA, APROVADAS PELO DE-
CRETO N° 42/96, DE 15 DE OUTUBRO. 

C) AS IMPORTAÇÕES DE BENS NOS REGIMES DE TRÂNSITO, IMPORTAÇÃO 
TEMPORÁRIA OU DRAUBAQUE QUE SEJAM ISENTAS TOTALMENTE 
DÊ DIREITOS ADUANEIROS; 

d) A REIMPORTAÇÃO DE BENS POR QUEM OS EXPORTOU, no mesmo 
ESTADO EM QUE FORAM EXPORTADOS, QUANDO BENEFICIEM 
DA ISENÇÃO DE DIREITOS ADUANEIROS, 

e) AS PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE CUJO VALOR ESTEJA 
INCLUÍDO NA BASE TRIBUTÁVEL DAS IMPORTAÇÕES DE BENS 
A QUE SE REFIRAM, CONFORME O ESTABELECIDO NO 
ARTIGO 15; 

f ) AS IMPORTAÇÕES DE OURO EFECTUADAS PELO BANCO DE 
MOÇAMBIQUE; 

g) As IMPORTAÇÕES DE BENS DE ABASTECIMENTO QUE, DESDE A SUA 
ENTRADA EM TERRITÓRIO NACIONAL ATÉ À CHEGADA AO PORTO 
OU AEROPORTO NACIONAIS DE DESTINO E DURANTE A 
PERMANÊNCIA NOS MESMOS PELO PERÍODO NORMAL 
NECESSÁRIO AO CUMPRIMENTO DAS SUAS TAREFAS, SEJAM 
CONSUMIDOS OU SE ENCONTREM ABORDO DAS EMBARCAÇÕES 
QUE EFECTUEM NAVEGAÇÃO MARÍTIMA INTERNACIONAL OU 
DE AVIÕES QUE EFECTUEM NAVEGAÇÃO AÉREA 
INTERNACIONAL; 

h) AS IMPORTAÇÕES DAS EMBARCAÇÕES REFERIDAS NA ALÍNEA F) DO 
N° 1 DO ARTIGO 12 E DOS OBJECTOS NELAS INCORPORADOS OU 
QUE SEJAM UTILIZADOS PARA A SUA EXPLORAÇÃO; 

0 A IMPORTAÇÃO DOS AVIOES REFERIDOS NA ALÍNEA g) N° 1 DO 
ARTIGO 12 E DOS OBJECTOS NELES INCORPORADOS OU QUE 
SEJAM UTILIZADOS PARA A SUA EXPLORAÇÃO; 

j ) AS IMPORTAÇÕES DOS OBJECTOS DE ARTE REFERIDOS NO N° 15 DO 
ARTIGO 9, QUANDO EFECTUADAS PELOS ARTISTAS-AUTORES, 
SEUS HERDEIROS OU LEGATÁRIOS. 

2. PODERÁ O MINISTRO DO PLANO E FINANÇAS ISENTAR DO IMPOSTO A 
IMPORTAÇÃO DE VIATURAS POR ASSOCIAÇÕES E CORPORAÇÕES DE BOMBEIROS 
QUE SE DESTINEM EXCLUSIVAMENTE A SER UTILIZADAS NO EXERCÍCIO DA 
SUA ACTIVIDADE PRÓPRIA. 

3. BENEFICIAM DE ISENÇÃO OU REDUÇÃO DO IMPOSTO, NA MESMA 
PROPORÇÃO EM QUE GOZAM DA REDUÇÃO DE DIREITOS: 

a) OS EMIGRANTES, FUNCIONÁRIOS CIVIS OU MILITARES, DO ESTADO, 
ESTUDANTES E BOLSEIROS, QUE REGRESSEM DEFINITIVAMENTE 
A MOÇAMBIQUE, NOS TERMOS, CONDIÇÕES E LIMITES DA 
RESPECTIVA LEGISLAÇÃO ADUANEIRA; 

b) OS MINEIROS NACIONAIS EM SERVIÇO NO ESTRANGEIRO, NOS 
TERMOS, CONDIÇÕES E LIMITES A DETERMINAR POR DESPACHO 
DO MINISTRO DO PLANO E FINANÇAS; 

c) AS IMPORTAÇÕES DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS EFECTUADAS 
NO ÂMBITO DE PROJECTOS DE DESENVOLVIMENTO 
FINANCIADOS PELAS AGÊNCIAS E INSTITUIÇÕES 
ESPECIALIZADAS DAS NAÇÕES UNIDAS, DEVIDAMENTE 
ACREDITADAS JUNTO DO GOVERNO DE MOÇAMBIQUE, DESDE 
QUE DESTINADOS EXCLUSIVAMENTE À IMPLEMENTAÇÃO DOS 
PROJECTOS. 



4. A ISENÇÃO REFERIDA NA ALÍNEA g) DO N° 1 DESTE ARTIGO NÃO SERÁ 
APLICÁVEL A: 

a) PROVISÕES DE BORDO QUE SE ENCONTREM NAS SEGUINTES 
EMBARCAÇÕES: 

I) AS QUE ESTEJAM A SER DESMANTELADAS OU UTILIZADAS EM 
FINS DIFERENTES DA REALIZAÇÃO DOS FINS PRÓPRIOS 
DA NAVEGAÇÃO MARÍTIMA INTERNACIONAL, ENQUANTO 
DURAREM TAIS CIRCUNSTÂNCIAS; 

ii) AS UTILIZADAS COMO HOTÉIS, RESTAURANTES OU SALAS DE 
JOGO FLUTUANTES OU PARA FINS SEMELHANTES, DURANTE 
A SUA PERMANÊNCIA NUM PORTO OU EM ÁGUAS 
TERRITORIAIS OU INTERIORES DO TERRITÓRIO NACIONAL; 

iii) AS DE RECREIO, DURANTE A SUA PERMANÊNCIA NUM PORTO 
OU EM ÁGUAS TERRITORIAIS OU INTERIORES DO 
TERRITÓRIO NACIONAL; 

IV) AS DE PESCA COSTEIRA; 

b) COMBUSTÍVEIS E CARBURANTES QUE NÃO SEJAM OS CONTIDOS 
NOS DEPÓSITOS NORMAIS. 

5. A CONCESSÃO DA ISENÇÃO PREVISTA NA ALÍNEA c) DO No 3 DESTE 
ARTIGO DEPENDE DE DESPACHO FAVORÁVEL DO MINISTRO DO PLANO E 
FINANÇAS, MEDIANTE REQUERIMENTO PRÉVIO APRESENTADO PELA ENTIDADE 
PROMOTORA E ACOMPANHADO DE LISTA DISCRIMINADA DOS BENS A 
IMPORTAR E RESPECTIVO PLANO DE IMPORTAÇÕES, SENDO CONCEDIDA 
PELOS SERVIÇOS ADUANEIROS SEGUNDO ESSE MESMO PLANO E SEMPRE 
APÓS CONFERÊNCIA POR CONFRONTO COM A LISTA APROVADA NAQUELE 
DESPACHO. 

SECÇÃO III 

Isenções na exportação, operações assimiladas e 
transportes internacionais 

ARTIGO 12 

Exportações, operações assimiladas e transportes 
internacionais, isentos 

1. ESTÃO ISENTAS DO IMPOSTO: 

A) AS TRANSMISSÕES DE BENS EXPEDIDOS OU TRANSPORTADOS COM 
DESTINO AO ESTRANGEIRO PELO VENDEDOR OU POR UM 
TERCEIRO POR CONTA DESTE; 

b) AS TRANSMISÕES DE BENS EXPEDIDOS OU TRANSPORTADOS COM 
DESTINO AO ESTRANGEIRO POR UM ADQUIRENTE SEM 
RESIDÊNCIA OU ESTABELECIMENTO NO TERRITÓRIO NACIONAL 
OU POR UM TERCEIRO POR CONTA DESTE, COM EXCEPÇÃO DOS 
BENS DESTINADOS AO ABASTECIMENTO DE BARCOS 
DESPORTIVOS E DE RECREIO, AVIÕES DE TURISMO OU QUALQUER 
OUTRO MEIO DE TRANSPORTE DE USO PRIVADO. A PRESENTE 
ISENÇÃO SERÁ OBJECTO DE REGULAMENTAÇÃO EM DIPLOMA 
PRÓPRIO. 

C) AS TRANSMISSÕES DE BENS DE ABASTECIMENTO POSTOS A BORDO 
DAS EMBARCAÇÕES QUE EFECTUEM NAVEGAÇÃO MARÍTIMA 
EM ALTO MAR E QUE ASSEGUREM O TRANSPORTE REMU-
NERADO DE PASSAGEIROS OU O EXERCÍCIO DE UMA 
ACTIVIDADE COMERCIAL, INDUSTRIAL OU DE PESCA; 

d) AS TRANSMISSÕES DE BENS DE ABASTECIMENTO POSTOS A BORDO 
DAS EMBARCAÇÕES DE SALVAMENTO, ASSISTÊNCIA MARÍTIMA 
E PESCA COSTEIRA, COM EXCEPÇÃO, EM RELAÇÃO A ESTAS 
ÚLTIMAS DAS PROVISÕES DE BORDO; 

e) AS TRANSMISSÕES DE BENS DE ABASTECIMENTO POSTOS A BORDO 
DAS EMBARCAÇÕES DE GUERRA, QUANDO DEIXEM O PAÍS 
COM DESTINO A UM PORTO OU ANCORADOURO SITUADO NO 
ESTRANGEIRO; 

f ) AS TRANSMISSÕES, TRANSFORMAÇÕES, REPARAÇÕES, MANUTENÇÃO, 
FRETE E ALUGUER DE EMBARCAÇÕES AFECTAS ÀS ACTIVIDADES 
A QUE SE REFEREM AS ALÍNEAS C) E d), ASSIM COMO AS 
TRANSMISSÕES, ALUGUER, REPARAÇÃO E CONSERVAÇÃO DOS 
OBJECTOS, INCLUINDO O EQUIPAMENTO DE PESCA, 
INCORPORADOS NAS REFERIDAS EMBARCAÇÕES OU QUE SEJAM 
UTILIZADOS PARA A SUA EXPLORAÇÃO; 

g) AS TRANSMISSÕES, TRANSFORMAÇÕES, REPARAÇÕES E AS 
OPERAÇÕES DE MANUTENÇÃO, FRETE E ALUGUER DOS AVIÕES 
UTILIZADOS PELAS COMPANHIAS DE NAVEGAÇÃO AÉREA QUE 
SE DEDIQUEM AO TRÁFEGO INTERNACIONAL, ASSIM COMO AS 
TRANSMISSÕES, REPARAÇÕES, OPERAÇÕES DE MANUTENÇÃO 
E ALUGUER DOS OBJECTOS INCORPORADOS NOS REFERIDOS 
ÁVIÕES OU QUE SEJAM UTILIZADOS PARA A SUA EXPLORAÇÃO; 

h) AS TRANSMISSÕES DE BENS DE ABASTECIMENTO POSTOS A BORDO 
DOS AVIÕES REFERIDOS NA ALÍNEA ANTERIOR; 

i) AS PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS NÃO MENCIONADAS NAS 
ALÍNEAS f ) e g) DO PRESENTE NÚMERO, EFECTUADAS COM 
VISTA ÀS NECESSIDADES DIRECTAS DOS BARCOS E AVIÕES ALI 
REFERIDOS E DA RESPECTIVA CARGA; 

j ) AS TRANSMISSÕES DE BENS EFECTUADAS NO ÂMBITO DE RELAÇÕES 
DIPLOMÁTICAS E CONSULARES, CUJA ISENÇÃO RESULTE DE 
ACORDOS E CONVÉNIOS INTERNACIONAIS CELEBRADOS POR 
MOÇAMBIQUE; 

k) AS TRANSMISSÕES DE BENS DESTINADAS A ORGANISMOS 
INTERNACIONAIS RECONHECIDPS POR MOÇAMBIQUE OU A 
MEMBROS DOS MESMOS ORGANISMOS, NOS LIMITES E COM 
AS CONDIÇÕES FIXADOS EM ACORDOS E CONVÉNIOS 
INTERNACIONAIS CELEBRADOS POR MOÇAMBIQUE; 

L) AS TRANSMISSÕES DE BENS PARA ORGANISMOS DEVIDAMENTE 
RECONHECIDOS QUE OS EXPORTEM PARA O ESTRANGEIRO NO 
ÂMBITO DAS SUAS ACTIVIDADES HUMANITÁRIAS, CARITATIVAS 
OU EDUCATIVAS, MEDIANTE PRÉVIO RECONHECIMENTO DO 
DIREITO À ISENÇÃO, PELA FORMA QUE SERÁ DETERMINADA 
EM DIPLOMA REGULAMENTAR; 

m) As PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS, COM EXCEPÇÃO DAS REFERIDAS NO 
ARTIGO 9, QUE ESTEJAM DIRECTAMENTE RELACIONADAS COM 
O TRÂNSITO, EXPORTAÇÃO OU IMPORTAÇÃO DE BENS ISENTOS 
DE IMPOSTO POR TEREM SIDO DECLARADOS EM REGIME DE 
IMPORTAÇÃO TEMPORÁRIA, DRAUBAQUE OU TRÂNSITO, NOS 
TERMOS DA ALÍNEA C) DO N° 1 DO ARTIGO ANTERIOR, OU 
TEREM ENTRADO EM DEPÓSITOS DE REGIME ADUANEIRO OU 
LIVRE OU OUTRAS ÁREAS REFERIDAS NO ARTIGO SEGUINTE; 

n) AS PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS, COM EXCEPÇÃO DAS REFERIDAS NO 
ARTIGO 9, QUE SE RELACIONEM COM A EXPEDIÇÃO DE BENS 
DESTINADOS AO ESTRANGEIRO; 

o) AS TRANSMISSÕES DE BENS E AS PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS 
EFECTUADAS PELOS CAMINHOS DE FERRO DE MOÇAMBIQUE 
A COMPANHIAS FERROVIÁRIAS ESTRANGEIRAS, NO QUADRO DE 
EXPLORAÇÃO DA REDE FERROVIÁRIA E DOS SEUS 
EQUIPAMENTOS; 

p) O TRANSPORTE DE PESSOAS PROVENIENTES OU COM DESTINO AO 
ESTRANGEIRO. 

q) AS PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS QUE CONSISTAM EM TRABALHOS 
REALIZADOS SOBRE BENS MÓVEIS, ADQUIRIDOS OU 
IMPORTADOS PARA SEREM OBJECTO DE TAIS TRABALHOS EM 
TERRITÓRIO NACIONAL E EXPEDIDOS DE SEGUIDA OU 
TRANSPORTADOS COM DESTINO AO ESTRANGEIRO POR QUEM 
OS PRESTOU, PELO SEU DESTINATÁRIO NÃO ESTABELECIDO NO 



TERRITÓRIO NACIONAL OU POR TERCEIRO EM NOME E POR 
CONTA DE QUALQUER DELES; 

r) AS TRANSMISSÕES PARA O BANCO DE MOÇAMBIQUE DE OURO EM 

BARRA OU EM OUTRAS FORMAS NÃO TRABALHADAS; 
S) AS PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS REALIZADAS POR INTERMEDIÁRIOS 

QUE ACTUAM EM NOME E POR CONTA DE OUTREM, QUANDO 
INTERVENHAM EM OPERAÇÕES DESCRITAS NO PRESENTE 
ARTIGO OU EM OPERAÇÕES REALIZADAS FORA DO TERRITÓRIO 
NACIONAL. 

2. AS ISENÇÕES DAS ALÍNEAS C), d) E h) DO N°1, NO QUE SE REFERE ÀS 
TRANSMISSÕES DE BEBIDAS, EFECTIVAR-SE-ÃO ATRAVÉS DO EXERCÍCIO DO 
DIREITO A DEDUÇÃO OU DA RESTITUIÇÃO DO IMPOSTO, NÃO SE CONSIDERANDO, 
PARA O EFEITO, O DISPOSTO NA ALÍNEA d) DO N° 1 DO ARTIGO 19. 

3. PARA EFEITOS DESTE CÓDIGO, ENTENDE-SE POR BENS DE 
ABASTECIMENTO: 

a) AS PROVISÕES DE BORDO, SENDO CONSIDERADAS COMO TAIS OS 
PRODUTOS DESTINADOS EXCLUSIVAMENTE AO CONSUMO DA 
TRIPULAÇÃO E DOS PASSAGEIROS; 

b) OS COMBUSTÍVEIS, CARBURANTES, LUBRIFICANTES E OUTROS 
PRODUTOS DESTINADOS AO FUNCIONAMENTO DAS MÁQUINAS 
DE PROPULSÃO E DE OUTROS APARELHOS DE USO TÉCNICO 
INSTALADOS A BORDO; 

C) OS PRODUTOS ACESSÓRIOS DESTINADOS À PREPARAÇÃO, TRATAMENTO 
E CONSERVAÇÃO DAS MERCADORIAS TRANSPORTADAS A BORDO. 

S E C Ç Ã O I V 

Outras isenções 
ARTIGO 1 3 

Regimes aduaneiros especiais e outras 
1. ESTÃO ISENTAS DO IMPOSTO AS OPERAÇÕES A SEGUIR INDICADAS, 

DESDE QUE OS BENS A QUE SE REFEREM NÃO TENHAM UTILIZAÇÃO NEM 
CONSUMO FINAIS NAS ÁREAS MENCIONADAS: 

A) AS IMPORTAÇÕES DE BENS QUE, SOB CONTROLO ALFANDEGÁRIO E 
COM SUJEIÇÃO ÀS DISPOSIÇÕES ESPECIFICAMENTE 
APLICÁVEIS, SEJAM POSTOS NOS REGIMES DE ZONA ECO-
NÓMICA ESPECIAL, ZONA FRANCA, DEPÓSITO FRANCO E 
DEPÓSITOS GERAIS FRANCOS OU QUE SEJAM INTRODUZIDOS 
EM DEPÓSITOS DE REGIME ADUANEIRO OU LOJAS FRANCAS, 
ENQUANTO PERMANECEREM SOB TAIS REGIMES; 

b) AS TRANSMISSÕES DE BENS EXPEDIDOS OU TRANSPORTADOS PARA 
AS ZONAS OU DEPÓSITOS MENCIONADOS NA ALÍNEA 
ANTERIOR, BEM COMO AS PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DI-
RECTAMENTE CONEXAS COM TAIS TRANSMISSÕES; 

C) AS TRANSMISSÕES DE BENS QUE SE EFECTUEM NOS REGIMES A 
QUE SE REFERE A ALÍNEA A), ASSIM COMO AS PRESTAÇÕES DE 
SERVIÇOS DIRECTAMENTE CONEXAS COM TAIS TRANSMISSÕES, 
ENQUANTO OS BENS PERMANECEREM NAQUELAS SITUAÇÕES; 

d) AS TRANSMISSÕES DE BENS QUE SE ENCONTREM NOS REGIMES DE 
TRÂNSITO, DRAUBAQUE OU IMPORTAÇÃO TEMPORÁRIA E AS 
PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DIRECTAMENTE CONEXAS COM 
TAIS OPERAÇÕES, ENQUANTO OS MESMOS FOREM 
CONSIDERADOS ABRANGIDOS POR AQUELES REGIMES. 

2. PODERÁ O MINISTRO DO PLANO E FINANÇAS CONCEDER A ISENÇÃO 
DESTE IMPOSTO RELATIVAMENTE À AQUISIÇÃO E IMPORTAÇÃO DE BENS 
DESTINADOS A OFERTAS A INSTITUIÇÕES NACIONAIS DE INTERESSE PÚBLICO 
E DE RELEVANTES FINS SOCIAIS, DESDE QUE TAIS BENS SEJAM INTEIRAMENTE 
ADEQUADOS À NATUREZA DA INSTITUIÇÃO BENEFICIÁRIA E VENHAM POR 
ESTA A SER UTILIZADOS EM ACTIVIDADES DE EVIDENTE INTERESSE PÚBLICO. 

CAPÍTULO III 

Valor tributável 
S E C Ç Ã O I 

Valor tributável nas operações internas 
ARTIGO 1 4 

Base do imposto 
1. SEM PREJUÍZO DO DISPOSTO NO N° 2 DO PRESENTE ARTIGO, O VALOR 

TRIBUTÁVEL DAS TRANSMISSÕES DE BENS E DAS PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS 
SUJEITAS A IMPOSTO SERÁ O VALOR DA CONTRAPRESTAÇÃO OBTIDA OU A OBTER 
DO ADQUIRENTE, DO DESTINATÁRIO OU DE UM TERCEIRO. 

2 . NOS CASOS DAS TRANSMISSÕES DE BENS E PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS 
A SEGUIR ENUMERADAS, O VALOR TRIBUTÁVEL SERÁ: 

a) PARA AS OPERAÇÕES REFERIDAS NA ALÍNEA d) DO N° 3 DO 
ARTIGO 3, O VALOR CONSTANTE DA FACTURA A EMITIR NOS 
TERMOS DA ALÍNEA a) DO N° 1 DO ARTIGO 33; 

b) PARA AS OPERAÇÕES REFERIDAS NAS ALÍNEAS e) e f ) DO N° 3 DO 
ARTIGO 3, O PREÇO DE AQUISIÇÃO, OU, NA SUA FALTA, O PREÇO 
DE CUSTO, REPORTADOS AO MOMENTO DE REALIZAÇÃO DAS 
OPERAÇÕES; 

C) PARA AS OPERAÇÕES REFERIDAS NO N° 2 DO ARTIGO 4, O VALOR 
NORMAL DO SERVIÇO, DEFINIDO NO N° 4 DO PRESENTE 
ARTIGO; 

d) PARA AS TRANSMISSÕES DE BENS E PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS 
RESULTANTES DE ACTOS DE AUTORIDADES PÚBLICAS, A 
INDEMNIZAÇÃO OU QUALQUER OUTRA FORMA DE COM-
PENSAÇÃO; 

e) PARA AS TRANSMISSÕES DE BENS ENTRE COMITENTE E COMISSÁRIO 
OU ENTRE COMISSÁRIO E COMITENTE, RESPECTIVAMENTE, O 
PREÇO DE VENDA ACORDADO PELO COMISSÁRIO, DIMINUÍDO 
DA COMISSÃO, E O PREÇO DE COMPRA ACORDADO PELO 
COMISSÁRIO, AUMENTADO DA COMISSÃO; 

f ) PARA AS TRANSMISSÕES DE BENS EM SEGUNDA MÃO, EFECTUADAS 
POR SUJEITOS PASSIVOS DO IMPOSTO QUE HAJAM ADQUIRIDO 
TAIS BENS PARA REVENDA, A DIFERENÇA, DEVIDAMENTE 
JUSTIFICADA, ENTRE O PREÇO DE VENDA E O PREÇO DE 
COMPRA, SALVO OPÇÃO EXPRESSA PELA APLICAÇÃO DO 
DISPOSTO NO N° 1; 

g) PARA AS TRANSMISSÕES DE BENS RESULTANTES DE ACTOS DE 
ARREMATAÇÃO OU VENDA JUDICIAL OU ADMINISTRATIVA, DE 
CONCILIAÇÃO OU DE CONTRATOS DE TRANSACÇÃO, O VALOR 
POR QUE AS ARREMATAÇÕES OU VENDAS TIVEREM SIDO 
EFECTUADAS OU, SE FOR CASO DISSO, O VALOR NORMAL DOS 
BENS TRANSMITIDOS. 

3. NOS CASOS EM QUE A CONTRAPRESTAÇÃO NÃO SEJA DEFINIDA, NO 
TODO OU EM PARTE, EM DINHEIRO, O VALOR TRIBUTÁVEL SERÁ O MONTANTE 
RECEBIDO OU A RECEBER, ACRESCIDO DO VALOR NORMAL DOS BENS OU 
SERVIÇOS DADOS EM TROCA. 

4 . ENTENDER-SE-Á POR VALOR NORMAL DE UM BEM OU SERVIÇO O 
PREÇO, AUMENTADO DOS ELEMENTOS REFERIDOS NO N° 5 DESTE ARTIGO, NA 
MEDIDA EM QUE NELE NÃO ESTEJAM INCLUÍDOS, QUE UM ADQUIRENTE OU 
DESTINATÁRIO, NO ESTÁDIO DE COMERCIALIZAÇÃO ONDE É EFECTUADA A 
OPERAÇÃO E EM CONDIÇÕES NORMAIS DE CONCORRÊNCIA, TERIA DE PAGAR 
A UM FORNECEDOR INDEPENDENTE, NO TEMPO E LUGAR EM QUE É 
EFECTUADA A OPERAÇÃO OU NO TEMPO E LUGAR MAIS PRÓXIMOS, PARA 
OBTER O BEM OU SERVIÇO. 

5. O VALOR TRIBUTÁVEL DAS TRANSMISSÕES DE BENS E DAS PRESTAÇÕES 
DE SERVIÇOS SUJEITAS A IMPOSTO INCLUIRÁ: 

a) OS IMPOSTOS, DIREITOS, TAXAS E OUTRAS IMPOSIÇÕES, COM 
EXCEPÇÃO DO PRÓPRIO IMPOSTO SOBRE O VALOR 
ACRESCENTADO; 

b) AS DESPESAS ACESSÓRIAS DEBITADAS QUANDO RESPEITEM A 



COMISSÕES, EMBALAGEM, TRANSPORTE E SEGUROS POR 
CONTA DO CLIENTE. 

6. DO VALOR TRIBUTÁVEL REFERIDO NO NÚMERO ANTERIOR SERÃO 
EXCLUÍDOS: 

a) AS QUANTIAS RECEBIDAS A TÍTULO DE INDEMNIZAÇÃO DECLARADA 
JUDICIALMENTE, POR INCUMPRIMENTO TOTAL OU PARCIAL DE 
CONTRATOS; 

B) OS DESCONTOS, ABATIMENTOS OU BÓNUS CONCEDIDOS; 
C) AS QUANTIAS PAGAS EM NOME E POR CONTA DO ADQUIRENTE DOS 

BENS OU DO DESTINATÁRIO DOS SERVIÇOS, REGISTADAS PELO 
CONTRIBUINTE EM ADEQUADAS CONTAS DE TERCEIROS; 

D) AS QUANTIAS RESPEITANTES A EMBALAGENS, DESDE QUE AS 
MESMAS NÃO TENHAM SIDO EFECTIVAMENTE 
TRANSACCIONADAS E DA FACTURA OU DOCUMENTO 
EQUIVALENTE CONSTEM OS ELEMENTOS REFERIDOS NA PARTE 
FINAL DA ALÍNEA b) DO N° 5 DO ARTIGO 31. 

7. PARA EFEITOS DO N° 1, QUANDO O VALOR DA CONTRAPRESTAÇÃO SEJA 
INFERIOR AO QUE DEVERIA RESULTAR DA UTILIZAÇÃO DOS PREÇOS CORRENTES 
OU NORMAIS DE VENDA, À PORTA DA FÁBRICA, POR GROSSO, OU A RETALHO, 
OU AOS PREÇOS CORRENTES OU NORMAIS DO SERVIÇO, CONSOANTE A 
NATUREZA DAS TRANSACÇÕES, PODERÁ A ADMINISTRAÇÃO FISCAL PROCEDER 
À SUA CORRECÇÃO. 

8. LEGISLAÇÃO ESPECIAL REGULAMENTARÁ O APURAMENTO DO IMPOSTO 
QUANDO O VALOR TRIBUTÁVEL HOUVER DE SER DETERMINADO DE HARMONIA 
COM O DISPOSTO NA ALÍNEA f ) DO N° 2. 

9. SEMPRE QUE OS ELEMENTOS NECESSÁRIOS À DETERMINAÇÃO DO 
VALOR TRIBUTÁVEL SEJAM EXPRESSOS EM MOEDA DIFERENTE DA MOEDA 
NACIONAL, A EQUIVALÊNCIA EM METICAIS FAR-SE-Á SEGUNDO AS REGRAS 
ESTABELECIDAS NO CÓDIGO DOS IMPOSTOS SOBRE O RENDIMENTO. 

SECÇÃO II 

Valor tributável na importação 

ARTIGO 1 5 

Base do imposto 

1. O VALOR TRIBUTÁVEL DOS BENS IMPORTADOS SERÁ O VALOR ADUANEIRO, 
DETERMINADO NOS TERMOS DAS LEIS E REGULAMENTOS ALFANDEGÁRIOS, 
ADICIONADO, NA MEDIDA EM QUE NELE NÃO ESTEJAM COMPREENDIDOS, 
DOS ELEMENTOS A SEGUIR INDICADOS: 

a) DIREITOS DE IMPORTAÇÃO E QUAISQUER OUTROS IMPOSTOS OU 
TAXAS EFECTIVAMENTE DEVIDOS NA IMPORTAÇÃO, COM 
EXCEPÇÃO DO PRÓPRIO IMPOSTO SOBRE O VALOR ACRES-
CENTADO; 

b) DESPESAS ACESSÓRIAS TAIS COMO EMBALAGEM, TRANSPORTES, 
• SEGUROS E OUTROS ENCARGOS, QUE SE VERIFIQUEM ATÉ AO 

PRIMEIRO LUGAR DE DESTINO DOS BENS NO INTERIOR DO 
PAÍS. 

2. CONSIDERAR-SE-Á PRIMEIRO LUGAR DE DESTINO O QUE FIGURA NO 
DOCUMENTO DE TRANSPORTE AO ABRIGO DO QUAL OS BENS SÃO INTRODUZIDOS 
NO TERRITÓRIO NACIONAL OU, NA SUA FALTÁ, O LUGAR EM QUE SE EFECTUAR 
A PRIMEIRA RUPTURA DE CARGA NO INTERIOR DO PAÍS. 

3. DO VALOR TRIBUTÁVEL DOS BENS IMPORTADOS SERÃO EXCLUÍDOS OS 
DESCONTOS POR PRONTO PAGAMENTO E OS QUE FIGUREM SEPARADAMENTE 
NA FACTURA. 

4. NOS CASOS DE REIMPORTAÇÃO NÃO ISENTA DE IMPOSTO, NOS TERMOS 
DA ALÍNEA d) DO N°L DO ARTIGO 1 1 , DE BENS EXPORTADOS 
TEMPORARIAMENTE E QUE NO ESTRANGEIRO TENHAM SIDO OBJECTO DE 
TRABALHOS DE REPARAÇÃO, TRANSFORMAÇÃO OU COMPLEMENTO DE FABRICO, 

O VALOR TRIBUTÁVEL SERÁ O QUE CORRESPONDER À OPERAÇÃO EFECTUADA NO 
ESTRANGEIRO, DETERMINADO DE ACORDO COM O DISPOSTO NO N° 1 DO 
PRESENTE ARTIGO. 

C A P Í T U L O I V 

Taxas 

ARTIGO 1 6 

Taxa do imposto 

1. A TAXA DO IMPOSTO É DE 17 POR CENTO. 

2. A TAXA APLICÁVEL É A QUE VIGORA NO MOMENTO EM QUE O 
IMPOSTO SE TORNA EXIGÍVEL. 

CAPÍTULO V 

Liquidação e pagamento do imposto 

SECÇÃO I 

Direito à dedução 

ARTIGO 1 7 

Imposto dedutível 

1. PARA O APURAMENTO DO IMPOSTO DEVIDO, OS SUJEITOS PASSIVOS 
DEDUZIRÃO, NOS TERMOS DOS ARTIGOS SEGUINTES, AO IMPOSTO INCIDENTE 
SOBRE AS OPERAÇÕES TRIBUTÁVEIS QUE EFECTUARAM: 

A) O IMPOSTO QUE LHES TIVER SIDO FACTURADO NA AQUISIÇÃO DE 
BENS E SERVIÇOS POR OUTROS SUJEITOS PASSIVOS; 

b) O IMPOSTO DEVIDO PELA IMPORTAÇÃO DE BENS; 
C) O IMPOSTO PAGO PELA AQUISIÇÃO DOS SERVIÇOS INDICADOS NO 

N° 7 DO ARTIGO 6; 
d) O IMPOSTO PAGO COMO DESTINATÁRIO DE OPERAÇÕES TRIBUTÁVEIS 

EFECTUADAS POR QUALQUER SUJEITO PASSIVO ESTABELECIDO 
NO ESTRANGEIRO, QUANDO ESTE NÃO TENHA NO TERRITÓRIO 
NACIONAL REPRESENTANTE LEGALMENTE ACREDITADO E NÃO 
HOUVER FACTURADO O IMPOSTO. 

2. SÓ CONFERE DIREITO À DEDUÇÃO O IMPOSTO MENCIONADO EM 
FACTURAS, DOCUMENTOS EQUIVALENTES E BILHETES DE DESPACHO DE 
IMPORTAÇÕES PASSADOS EM FORMA LEGAL, NA POSSE DO SUJEITO PASSIVO. 

3. NÃO PODERÁ DEDUZIR-SE IMPOSTO QUE RESULTE DE OPERAÇÃO 
SIMULADA OU EM QUE SEJA SIMULADO O PREÇO CONSTANTE DA FACTURA OU 
DOCUMENTO EQUIVALENTE. 

4 . NÃO É AINDA PERMITIDO O DIREITO À DEDUÇÃO DO IMPOSTO NAS 
AQUISIÇÕES DE BENS EM SEGUNDA MÃO QUANDO O VALOR TRIBUTÁVEL DA 
SUA TRANSMISSÃO POSTERIOR FOR A DIFERENÇA ENTRE O PREÇO DE VENDA 
E O PREÇO DE COMPRA, NOS TERMOS DA ALÍNEA F) DO N° 2 DO ARTIGO 14. 

ARTIGO 18 

Condições para o exercício do direito a dedução 

1. SÓ PODERÁ DEDUZIR-SE O IMPOSTO QUE TENHA INCIDIDO SOBRE 
BENS OU SERVIÇOS ADQUIRIDOS, IMPORTADOS OU UTILIZADOS PELO SUJEITO 
PASSIVO PARA A REALIZAÇÃO DAS OPERAÇÕES SEGUINTES: 

a) TRANSMISSÕES DE BENS E PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS SUJEITAS A 

IMPOSTO E DELE NÃO ISENTAS; 
b) TRANSMISSÕES DE BENS E PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS QUE 

CONSISTAM EM: 

i) EXPORTAÇÕES E OPERAÇÕES ISENTAS NOS TERMOS DO 
ARTIGO 12; 



ii) OPERAÇÕES EFECTUADAS NO ESTRANGEIRO QUE SERIAM 
TRIBUTÁVEIS SE FOSSEM EFECTUADAS NO TERRITÓRIO 
NACIONAL; 

iii) PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS CUJO VALOR ESTEJA INCLUÍDO NA 
BASE TRIBUTÁVEL DOS BENS IMPORTADOS, NOS TERMOS 
DA ALÍNEA b) DO N° 1 DO ARTIGO 15; 

iv) TRANSMISSÕES DE BENS E PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS 
ABRANGIDOS PELAS ALÍNEAS b), c) E d) DO N° 1 E 
N° 2 DO ARTIGO 13; 

V) TRANSMISSÕES DE BENS ABRANGIDOS PELO N° 29 DO 
ARTIGO 9 

2. NÃO HAVERÁ, PORÉM, DIREITO A DEDUÇÃO DO IMPOSTO RESPEITANTE 
A OPERAÇÕES QUE DÊEM LUGAR AOS PAGAMENTOS REFERIDOS NA ALÍNEA C) 
DO N° 6 DO ARTo 14. 

ARTIGO 19 

EXCLUSÕES DO DIREITO A DEDUÇÃO 

1. EXCLUI-SE, TODAVIA, DO DIREITO A DEDUÇÃO O IMPOSTO CONTIDO 
NAS SEGUINTES DESPESAS: 

A) DESPESAS RELATIVAS À AQUISIÇÃO, FABRICO OU IMPORTAÇÃO, À 
LOCAÇÃO INCLUINDO A LOCAÇÃO FINANCEIRA, À UTILIZAÇÃO, 
TRANSFORMAÇÃO E REPARAÇÃO DE VIATURAS DE TURISMO, 
BARCOS DE RECREIO, HELICÓPTEROS, AVIÕES, MOTOS E 
MOTOCICLOS. É CONSIDERADA VIATURA DE TURISMO QUALQUER 
VEÍCULO AUTOMÓVEL, COM INCLUSÃO DO REBOQUE, QUE, 
PELO SEU TIPO DE CONSTRUÇÃO E EQUIPAMENTO, NÃO SEJA 
DESTINADO UNICAMENTE AO TRANSPORTE DE MERCADORIAS 
OU A UMA UTILIZAÇÃO COM CARÁCTER AGRÍCOLA, COMERCIAL 
OU INDUSTRIAL OU QUE, SENDO MISTO OU DE TRANSPORTE DE 
PASSAGEIROS, NÃO TENHA MAIS DE NOVE LUGARES, COM 
INCLUSÃO DO CONDUTOR; 

b) DESPESAS RESPEITANTES A COMBUSTÍVEIS NORMALMENTE 
UTILIZÁVEIS EM VIATURAS AUTOMÓVEIS, COM EXCEPÇÃO 
DA AQUISIÇÃO DE GASÓLEO, CUJO IMPOSTO SERÁ DEDUTÍVEL 
NA PROPORÇÃO DE 50 POR CENTO, A MENOS QUE SE TRATE 
DOS BENS A SEGUIR INDICADOS, CASO EM QUE O IMPOSTO 
RELATIVO AOS CONSUMOS DE GASÓLEO O É TOTALMENTE: 

I) VEÍCULOS PESADOS DE PASSAGEIROS; 
ii) VEÍCULOS LICENCIADOS PARA TRANSPORTES PÚBLICOS, 

COM EXCEPÇÃO DOS, rent a car, 
iii) MÁQUINAS CONSUMIDORAS DE GASÓLEO, QUE NÃO 

SEJAM VEÍCULOS MATRICULADOS; 
iv) TRACTORES COM EMPREGO EXCLUSIVO OU 

PREDOMINANTE NA REALIZAÇÃO DE OPERAÇOES DE 
CULTIVO INERENTES À ACTIVIDADE AGRÍCOLA. 

C) DESPESAS DE TRANSPORTES E VIAGENS DO SUJEITO PASSIVO E DO 
SEU PESSOAL; 

d)DESPESAS RESPEITANTES A ALOJAMENTO, ALIMENTAÇÃO BEBIDAS 
E TABACO E DESPESAS DE RECEPÇÃO, INCLUINDO AS RELATIVAS 
AO ACOLHIMENTO DE PESSOAS ESTRANHAS À EMPRESA; 

2. NÃO SE VERIFICARÁ, CONTUDO, A EXCLUSÃO DO DIREITO A DEDUÇÃO 
NOS SEGUINTES CASOS: 

A) DESPESAS MENCIONADAS NA ALÍNEA A) DO NÚMERO ANTERIOR, 
QUANDO RESPEITEM A BENS CUJA VENDA OU EXPLORAÇÃO 
CONSTITUA OBJECTO DE ACTIVIDADE DO SUJEITO PASSIVO, 
SEM PREJUÍZO DO DISPOSTO NA ALÍNEA B) DO MESMO 
NÚMERO, RELATIVAMENTE A COMBUSTÍVEIS QUE NÃO SEJAM 
ADQUIRIDOS PARA REVENDA; 

B) DESPESAS DE ALOJAMENTO E ALIMENTAÇÃO EFECTUADAS POR 
VIAJANTES COMERCIAIS, AGINDO POR CONTA PRÓPRIA, NO 
QUADRO DA SUA ACTIVIDADE PROFISSIONAL. 

ARTIGO 2 0 

Exercício do direito a dedução 
1. O DIREITO A DEDUÇÃO SURGE NO MOMENTO EM QUE O IMPOSTO 

DEDUTÍVEL SE TORNA EXIGÍVEL, DE ACORDO COM O ESTABELECIDO NOS 
ARTIGOS 7 E 8. 

2. O VALOR DO IMPOSTO DEDUTÍVEL SERÁ SUBTRAÍDO AO VALOR DO 
IMPOSTO DEVIDO PELAS OPERAÇÕES TRIBUTÁVEIS REALIZADAS, EM CADA 
PERÍODO DE TRIBUTAÇÃO. 

3. A DEDUÇÃO DEVERÁ SER EFECTUADA NA DECLARAÇÃO DO PERÍODO EM 
QUE SE TIVER VERIFICADO A RECEPÇÃO DAS FACTURAS, DOCUMENTOS 
EQUIVALENTES OU BILHETES DE DESPACHO, SEM PREJUÍZO DA CORRECÇÃO 
PREVISTA NO ARTIGO 64. 

4. SEMPRE QUE A DEDUÇÃO DO IMPOSTO A QUE HAJA LUGAR SUPERE O 
MONTANTE DEVIDO PELAS OPERAÇÕES NO PERÍODO CORRESPONDENTE, O 
EXCESSO SERÁ DEDUZIDO NOS PERÍODOS DE IMPOSTO SEGUINTES. 

5. SE, PASSADOS 12 MESES RELATIVAMENTE AO PERÍODO EM QUE SE 
INICIOU O EXCESSO, PERSISTIR CRÉDITO A FAVOR DO SUJEITO PASSIVO 
SUPERIOR A DEZ MILHÕES DE METICAIS, PODERÁ ESTE, SE NÃO DESEJAR 
MANTER, NO TODO OU EM PARTE, O PROCEDIMENTO ESTABELECIDO NO 
NÚMERO ANTERIOR, SOLICITAR O CORRESPONDENTE REEMBOLSO. 

6. INDEPENDENTEMENTE DO PRAZO REFERIDO NO N° 5, PODERÁ O 
SUJEITO PASSIVO SOLICITAR O REEMBOLSO QUANDO: 

A) SE VERIFIQUE CESSAÇÃO DE ACTIVIDADE; 
b) O SUJEITO PASSIVO PASSE A ENQUADRAR-SE NO N° 3 DO ARTIGO 24, 

OU NO REGIME DOS ARTIGOS 46 OU 53; 
C) O VALOR DO CRÉDITO DE IMPOSTO EXCEDA O LIMITE A FIXAR POR 

DESPACHO DO MINISTRO DO PLANO E FINANÇAS. 
7. EM QUALQUER CASO, PODERÁ A DIRECÇÃO NACIONAL DE IMPOSTOS 

E AUDITORIA, SEMPRE QUE O VALOR DO CRÉDITO RESPECTIVO EXCEDA DEZ 
MILHÕES DE METICAIS, EXIGIR CAUÇÃO, FIANÇA BANCÁRIA OU OUTRA 
GARANTIA ADEQUADA, QUE DEVERÁ SER MANTIDA ATÉ À COMPROVAÇÃO DA 
SITUAÇÃO PELOS SERVIÇOS COMPETENTES DAQUELA DIRECÇÃO NACIONAL, 
MAS NUNCA POR PRAZO SUPERIOR A UM ANO. 

8. OS REEMBOLSOS, QUANDO DEVIDOS, DEVERÃO SER EFECTUADOS PELA 
DIRECÇÃO NACIONAL DE IMPOSTOS E AUDITORIA ATÉ AO FIM DO TERCEIRO 
MÊS SEGUINTE AO DA APRESENTAÇÃO DO RESPECTIVO PEDIDO, ACRESCENDO 
À QUANTIA A REEMBOLSAR, E POR CADA MÊS OU FRACÇÃO DE ATRASO 
IMPUTÁVEL AOS SERVIÇOS FISCAIS, JUROS LIQUIDADOS NOS TERMOS DO No 

4 DO ARTIGO 36 DO CÓDIGO DÓS IMPOSTOS SOBRE O RENDIMENTO, SE 
AQUELE PRAZO NÃO FOR CUMPRIDO. 

9. NO CASO DE SUJEITOS PASSIVOS CUJA SITUAÇÃO DE CRÉDITO DE 
IMPOSTO RESULTE ESSENCIALMENTE REALIZAÇÃO DE EXPORTAÇÕES E 
OPERACOES ASSIMILADAS ISENTAS NOS TERMOS DO ARTIGO 12 DESTE 
DIPLOMA, O REEMBOLSO SERÁ EFECTUADO EM CONDIÇÕES DIFERENTES DAS 
ESTABELECÍDAS NOS NÚMEROS ANTERIORÉS. 

10. LEGISLAÇÃO ESPECIAL, A PUBLICAR POR DECRETO, REGULAMENTARÁ 
AS SITUACOES ABRÀNGIDAS PELO NUMERO ANTERIOR BEM COMO A RESTANTE 

DISCIPLINA DOS REEMBOLSOS: 

ARTIGO 21 
Dedução parcial 

1. QUANDO O SUJEITO PASSIVO, NO EXERCÍCIO DA SUA ACTIVIDADE, 
EFECUE TRANSMISSÕES DE BENS E PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS, PARTE DAS 

QUAIS NÃO CONFIRA DIREITO A DEDUÇÃO, O IMPOSTO SUPORTADO NAS 
AQUISIÇÕES E DEDUTÍVEL APENAS EM PERCENTAGEM CORRESPONDENTE AO 
MONTANTE ANUAL DE OPERAÇÕES QUE DÊEM LUGAR A DEDUÇÃO. 



2. NÃO OBSTANTE O DISPOSTO NO NÚMERO ANTERIOR, PODERÁ O SUJEITO 
PASSIVO EFECTUAR A DEDUÇÃO, SEGUNDO A AFECTAÇÃO REAL DE TODOS OU 
PARTE DOS BENS E SERVIÇOS UTILIZADOS, DESDE QUE PREVIAMENTE 
COMUNIQUE O FACTO À DIRECÇÃO NACIONAL DE IMPOSTOS E AUDITORIA, 
SEM PREJUÍZO DE ESTA LHE VIR A EXIGIR DETERMINADAS CONDIÇÕES 
ESPECIAIS OU A FAZER CESSAR ESSE PROCEDIMENTO NO CASO DE SE 
VERIFICAREM DISTORÇÕES SIGNIFICATIVAS NA TRIBUTAÇÃO. 

3. A ADMINISTRAÇÃO FISCAL PODERÁ OBRIGAR O SUJEITO PASSIVO A 
PROCEDER DE ACORDO COM O DISPOSTO NO NÚMERO ANTERIOR: 

a) QUANDO O SUJEITO PASSIVO EXERÇA ACTIVIDADES ECONÓMICAS 
DISTINTAS; 

b) QUANDO A APLICAÇÃO DO PROCESSO REFERIDO NO N° 1 CONDUZA 
A DISTORÇÕES SIGNIFICATIVAS NA TRIBUTAÇÃO. 

4. A PERCENTAGEM DE DEDUÇÃO REFERIDA NO N° 1 RESULTA DE UMA 
FRACÇÃO QUE COMPORTA, NO NUMERADOR, O MONTANTE ANUAL, IMPOSTO 
EXCLUÍDO, DAS TRANSMISSÕES DE BENS E PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS QUE 
DÃO LUGAR A DEDUÇÃO NOS TERMOS DO ARTIGO 17 E N° 1 DO ARTIGO 18 E, 
NO DENOMINADOR, O MONTANTE ANUAL, IMPOSTO EXCLUÍDO, DE TODAS AS 
OPERAÇÕES EFECTUADAS PELO SUJEITO PASSIVO, INCLUINDO AS FORA DO 
CAMPO DE APLICAÇÃO DO IMPOSTO. 

5. NO CÁLCULO REFERIDO NO NÚMERO ANTERIOR NÃO SERÃO, NO 
ENTANTO, INCLUÍDAS AS TRANSMISSÕES DE BENS DO ACTIVO IMOBILIZADO 
QUE TENHAM SIDO UTILIZADOS NA ACTIVIDADE DA EMPRESA NEM AS 
OPERAÇÕES IMOBILIÁRIAS OU FINANCEIRAS QUE TENHAM UM CARÁCTER 
ACESSÓRIO EM RELAÇÃO À ACTIVIDADE EXERCIDA PELO SUJEITO PASSIVO. 

6. A PERCENTAGEM DE DEDUÇÃO, CALCULADA PROVISORIAMENTE COM 
BASE NO MONTANTE DE OPERAÇÕES EFECTUADAS NO ANO ANTERIOR, SERÁ 
CORRIGIDA DE ACORDO COM OS VALORES REFERENTES AO ANO A QUE SE 
REPORTA, ORIGINANDO A CORRESPONDENTE REGULARIZAÇÃO DAS DEDUÇÕES 
EFECTUADAS, A QUAL DEVERÁ CONSTAR DA DECLARAÇÃO DO ÚLTIMO PERÍODO 
DO ANO A QUE RESPEITA. 

7. OS SUJEITOS PASSIVOS QUE INICIEM A ACTIVIDADE OU A ALTEREM 
SUBSTANCIALMENTE PODERÃO PRATICAR A DEDUÇÃO DO IMPOSTO COM 
BASE NUMA PERCENTAGEM PROVISÓRIA ESTIMADA, A INSCREVER NAS 
DECLARAÇÕES A QUE SE REFEREM OS ARTIGOS 2 6 E 27. 

8. PARA DETERMINAÇÃO DA PERCENTAGEM DE DEDUÇÃO, O QUOCIENTE 
DA FRACÇÃO SERÁ ARREDONDADO PARA A CENTÉSIMA IMEDIATAMENTE 
SUPERIOR. 

9. PARA EFEITOS DO DISPOSTO NESTE ARTIGO, PODERÁ O MINISTRO DO 
PLANO E FINANÇAS, RELATIVAMENTE A DETERMINADAS ACTIVIDADES, 
CONSIDERAR COMO INEXISTENTES AS OPERAÇÕES QUE DÊEM LUGAR À 
DEDUÇÃO, OU AS QUE NÃO CONFIRAM ESSE DIREITO, SEMPRE QUE AS 
MESMAS CONSTITUAM UMA PARTE INSIGNIFICANTE DO TOTAL DO VOLUME 
DE NEGÓCIOS E NÃO SE MOSTRE VIÁVEL O PROCEDIMENTO PREVISTO NOS 
NoS 2 E 3. 

SECÇÃO II 
Pagamento do imposto 

ARTIGO 2 2 
Pagamento do imposto liquidado pelo contribuinte 

1. SEM PREJUÍZO DO REGIME ESPECIAL PREVISTO NOS ARTIGOS 53 E 
SEGUINTES, OS SUJEITOS PASSIVOS SÃO OBRIGADOS A ENTREGAR NA 
RECEBEDORIA DE FAZENDA COMPETENTE, E SIMULTANEAMENTE COM A 
DECLARAÇÃO A QUE SE REFERE O ARTIGO 36, O MONTANTE DO IMPOSTO 
EXIGÍVEL APURADO NOS TERMOS DOS ARTIGOS 17 A 21 E DO ARTIGO 64, 
ATRAVÉS DOS MEIOS DE PAGAMENTO LEGALMENTE PERMITIDOS. 

2. NO CASO DE NÃO SER PAGO O IMPOSTO JUNTAMENTE COM A ENTREGA 
DA DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO N° 1 DESTE ARTIGO, PODERÁ O PAGAMENTO 
SER AINDA EFECTUADO DURANTE OS QUINZE DIAS SEGUINTES, NOS TERMOS 
PREVISTOS NO ARTIGO 74. 

3. AS PESSOAS REFERIDAS NA ALÍNEA e) DO N° 1 DO ARTIGO 2 E NO 
ARTIGO 37 DEVERÃO ENTREGAR NA RECEBEDORIA DE FAZENDA COMPETENTE 
O CORRESPONDENTE IMPOSTO, NOS PRAZOS DE RESPECTIVAMENTE, 15 
DIAS, A CONTAR DA DATA DA EMISSÃO DA FACTURA OU DOCUMENTO 
EQUIVALENTE, E ATÉ AO ÚLTIMO DIA DO MÊS SEGUINTE AO DA CONCLUSÃO 
DA OPERAÇÃO. 

ARTIGO 2 3 

Pagamento do imposto liquidado por iniciativa dos serviços 
1. SEMPRE QUE SE PROCEDA À LIQUIDAÇÃO DO IMPOSTO POR 

INICIATIVA DOS SERVIÇOS, SEM PREJUÍZO DO DISPOSTO NO ARTIGO 68, SERÁ 
O SUJEITO PASSIVO IMEDIATAMENTE NOTIFICADO PARA EFECTUAR O 
PAGAMENTO NA RECEBEDORIA DE FAZENDA COMPETENTE NO PRAZO DE 
3 0 DIAS A CONTAR DA NOTIFICAÇÃO. 

2. NO CASO PREVISTO NO NÚMERO ANTERIOR, A FALTA DE PAGAMENTO 
NO PRAZO ESTABELECIDO, IMPLICARÁ NOS TERMOS DO ARTIGO 44 DO 
CÓDIGO DAS EXECUÇÕES FISCAIS, A EXPEDIÇÃO E ENTREGA AO JUÍZO DAS 
EXECUÇÕES FISCAIS, DA RESPECTIVA CERTIDÃO DE RELAXE, PARA COBRAN-
ÇA COERCIVA DO IMPOSTO. 

3. O IMPOSTO DEVIDO PELAS IMPORTAÇÕES SERÁ PAGO NOS SERVIÇOS 
ADUANEIROS COMPETENTES NO ACTO DO DESEMBARAÇO ALFANDEGÁRIO. 

4. O IMPOSTO RELATIVO ÀS TRANSMISSÕES DE BENS RESULTANTES DE 
ACTOS DE ARREMATAÇÃO, VENDA JUDICIAL OU ADMINISTRATIVA, CONCILIAÇÃO 
OU DE CONTRATOS DE TRANSACÇÃO SERÁ LIQUIDADO NO MOMENTO EM QUE 
FOR EFECTUADO O PAGAMENTO OU, SE ESTE FOR PARCIAL, NO DO PRIMEIRO 
PAGAMENTO DAS CUSTAS, EMOLUMENTOS OU OUTROS ENCARGOS DEVIDOS 
A LIQUIDAÇÃO SERÁ EFECTUADA MEDIANTE APLICAÇÃO DA RESPECTIVA TAXA 
AO VALOR TRIBUTÁVEL, DETERMINADO NOS TERMOS DA ALÍNEA G) DO N° 2 
DO ARTIGO 14. 

5. O IMPOSTO CALCULADO NOS TERMOS DOS N°S 3 E 4 SERÁ INCLUÍDO 
PELOS SERVIÇOS RESPECTIVOS, COM A CORRESPONDENTE CLASSIFICAÇÃO 
ORÇAMENTAL, NAS PRIMEIRAS GUIAS DE RECEITA QUE FOREM PROCESSADAS 
QUER PARA O PAGAMENTO DOS DIREITOS DE IMPORTAÇÃO, QUANDO DEVIDOS 
QUER PARA O PAGAMENTO DO PREÇO DE ARREMATAÇÃO, VENDA OU 
ADJUDICAÇÃO, QUER AINDA PARA PAGAMENTO DAS CUSTAS, EMOLUMENTO: 
OU OUTROS ENCARGOS DEVIDOS, QUANDO NÃO HOUVER PREÇO. 

SECÇÃO IIL 

Outras obrigações dos sujeitos passivos 

ARTIGO 2 4 

Âmbito das obrigações 
1. PARA ALÉM DA OBRIGAÇÃO DE PAGAMENTO DO IMPOSTO, OS 

SUJEITOS PASSIVOS REFERIDOS NAS ALÍNEAS a), b), E c) DO N° 1 DO ARTIGO 
2, SÃO OBRIGADOS, SEM PREJUÍZO DO PREVISTO EM DISPOSIÇÕES 
ESPECIAIS, A: 

a) ENTREGAR, SEGUNDO AS MODALIDADES E FORMAS PRESCRITAS NA 
LEI, UMA DECLARAÇÃO DE INÍCIO, DE ALTERAÇÃO OU DE 
CESSAÇÃO DA SUA ACTIVIDADE; 

b) EMITIR UMA FACTURA OU DOCUMENTO EQUIVALENTE POR CADA 
TRANSMISSÃO DE BENS OU PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, TAL 
COMO VÊM DEFINIDAS NOS ARTIGOS 3 E 4 DO PRESENTE 
DIPLOMA; 

C) ENTREGAR MENSALMENTE UMA DECLARAÇÃO RELATIVA ÀS 
OPERAÇÕES EFECTUADAS NO EXERCÍCIO DA SUA ACTIVIDADE 
NO DECURSO DO MÊS PRECEDENTE, COM A INDICAÇÃO DO 
IMPOSTO DEVIDO OU DO CRÉDITO EXISTENTE E DOS ELEMENTOS 
QUE SERVIRAM DE BASE AO SEU CÁLCULO; 

D) DISPOR DE CONTABILIDADE ADEQUADA AO APURAMENTO E 
FISCALIZAÇÃO DO IMPOSTO. 



2. A OBRIGAÇÃO DE DECLARAÇÃO PERIÓDICA PREVISTA NO NÚMERO 
ANTERIOR SUBSISTE MESMO QUE NÃO HAJA, NO PERÍODO CORRESPONDENTE, 
OPERAÇÕES TRIBUTÁVEIS. 

3. ESTÃO DISPENSADOS DAS OBRIGAÇÕES REFERIDAS NAS ALÍNEAS B), C) 
E D) N° 1 OS SUJEITOS PASSIVOS QUE PRATIQUEM EXCLUSIVAMENTE 
OPERAÇÕES ISENTAS DE IMPOSTO, EXCEPTO SE ESSAS OPERAÇÕES DEREM 
DIREITO A DEDUÇÃO NOS TERMOS DA ALÍNEA b) DO N° 1 DO ARTIGO 18. 

4. O DISPOSTO NO NÚMERO ANTERIOR NÃO SE APLICA AOS SUJEITOS 
PASSIVOS QUE, EMBORA PRATICANDO APENAS OPERAÇÕES ISENTAS QUE 
NÃO CONFEREM DIREITO A DEDUÇÃO, TENHAM QUE LIQUIDAR IMPOSTO NOS 
TERMOS DO N° 7 DO ARTIGO 6 OU DO N° 3 DO ARTIGO 25, OS QUAIS, NO 
ENTANTO, SÓ FICAM OBRIGADOS À ENTREGA DA CORRESPONDENTE DECLARAÇÃO 
PERIÓDICA EM RELAÇÃO AOS MESES EM QUE SE TENHAM VERIFICADO 
AQUELAS LIQUIDAÇÕES. 

5. QUANDO O JULGUE CONVENIENTE, O SUJEITO PASSIVO PODERÁ, 
COMUNICANDO PREVIAMENTE O FACTO À DIRECÇÃO NACIONAL DE IMPOSTOS 
E AUDITORIA, RECORRER AO PROCESSAMENTO DE FACTURAS GLOBAIS, 
RESPEITANTES A CADA MÊS OU PERÍODOS INFERIORES, DESDE QUE POR CADA 
TRANSACÇÃO SEJA EMITIDA GUIA OU NOTA DE REMESSA E DO CONJUNTO DOS 
DOIS DOCUMENTOS RESULTEM OS ELEMENTOS REFERIDOS NO N° 5 DO 
ARTIGO 31. 

6. DEVERÁ AINDA SER EMITIDA FACTURA OU DOCUMENTO EQUIVALENTE 
QUANDO O VALOR TRIBUTÁVEL DE UMA OPERAÇÃO OU O IMPOSTO 
CORRESPONDENTE SEJAM ALTERADOS POR QUALQUER MOTIVO, INCLUINDO 
INEXACTIDÃO. 

7. AS TRANSMISSÕES DE BENS E PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS ISENTAS AO 
ABRIGO DAS ALÍNEAS a) A I), N), o) E r) DO N° 1 DO ARTIGO 12 E N° 1 DO 
ARTIGO 13, DEVERÃO SER COMPROVADAS, CONSOANTE OS CASOS, ATRAVÉS 
DOS DOCUMENTOS ALFANDEGÁRIOS APROPRIADOS OU DE DECLARAÇÕES 
EMITIDAS PELO ADQUIRENTE DOS BENS OU UTILIZADOR DOS SERVIÇOS, 
INDICANDO O DESTINO QUE A ELES IRÁ SER DADO. 

8. A FALTA DOS DOCUMENTOS COMPROVATIVOS REFERIDOS NO NÚMERO 
ANTERIOR DETERMINA A OBRIGAÇÃO PARA O TRANSMITENTE DOS BENS OU 
PRESTADOR DOS SERVIÇOS DE LIQUIDAR O IMPOSTO CORRESPONDENTE. 

ARTIGO 2 5 

Sujeitos passivos não residentes 
1. RELATIVAMENTE A OPERAÇÕES EFECTUADAS NO TERRITÓRIO NACIONAL 

POR SUJEITOS DE IMPOSTO NÃO RESIDENTES, SEM ESTABELECIMENTO 
ESTÁVEL EM MOÇAMBIQUE, AS OBRIGAÇÕES DERIVADAS DA APLICAÇÃO DO 
PRESENTE DIPLOMA ELEVEM SER CUMPRIDAS POR UM REPRESENTANTE 
RESIDENTE NO TERRITÓRIO NACIONAL, MUNIDO DE PROCURACÃO COM 
PODERES BASTANTES. NESTE CASO, O REPRESENTANTE RESPONDERÁ 
SOLIDARIAMENTE COM O REPRESENTADO PELO CUMPRIMENTO DE TAIS 
OBRIGAÇÕES. 

2. A NOMEAÇÃO DO REPRESENTANTE DEVERÁ SER COMUNICADA À OUTRA 
PARTE CONTRATANTE ANTES DE SER EFECTUADA A OPERAÇÃO. 

3. NA FALTA DE UM REPRESENTANTE NOMEADO NOS TERMOS DO N° 1, 
AS OBRIGAÇÕES PREVISTAS NESTE DIPLOMA RELATIVAS A TRANSMISSÕES DE 
BENS E PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS EFECTUADAS NO TERRITÓRIO NACIONAL POR 
SUJEITOS PASSIVOS DE IMPOSTO NÃO RESIDENTES DEVEM SER CUMPRIDAS 
PELOS ADQUIRENTES DOS BENS OU DESTINATÁRIOS DOS SERVIÇOS QUE O 
FAÇAM NO EXERCÍCIO DE UMA ACTIVIDADE COMERCIAL, INDUSTRIAL OU 
PROFISSIONAL. 

ARTIGO 2 6 
Declaração de início de actividade 

1. AS PESSOAS SINGULARES OU COLECTIVAS QUE EXERÇAM UMA 
ACTIVIDADE SUJEITA A IMPOSTO DEVERÃO APRESENTAR NA REPARTIÇÃO DE 
FINANÇAS COMPETENTE, ANTES DE INICIADO O EXERCÍCIO DA ACTIVIDADE, 
A RESPECTIVA DECLARAÇÃO. 

2. NÃO HAVERÁ LUGAR À ENTREGA DA DECLARAÇÃO REFERIDA NO NÚMERO 
ANTERIOR QUANDO SE TRATE DE PESSOAS SUJEITAS AO IMPOSTO PELA 
PRÁTICA DE UMA SÓ OPERAÇÃO TRIBUTÁVEL NOS TERMOS DAS 
ALÍNEAS b) E C) DO N° 1 DO ARTIGO 2. 

ARTIGO 2 7 

Declaração das alterações verificadas 
1. SEMPRE QUE SE VERIFIQUE ALTERAÇÃO DE QUALQUER DOS ELEMENTOS 

CONSTANTES DA DECLARAÇÃO RELATIVA AO INÍCIO DE ACTIVIDADE, COM 
EXCLUSÃO DOS RELATIVOS AO VOLUME DE NEGÓCIOS, DEVE O CONTRIBUINTE 
ENTREGAR A RESPECTIVA DECLARAÇÃO. 

2. A DECLARAÇÃO PREVISTA NO N° 1 SERÁ ENTREGUE NA REPARTIÇÃO DE 
FINANÇAS COMPETENTE NO PRAZO DE 15 DIAS A CONTAR DA DATA DA 
ALTERAÇÃO. 

ARTIGO 2 8 

Declaração de cessação de actividade 

NO CASO DE CESSAÇÃO DE ACTIVIDADE, DEVE O SUJEITO PASSIVO, NO 
PRAZO DE 30 DIAS A CONTAR DA DATA DE CESSAÇÃO, ENTREGAR A RESPECTIVA 
DECLARAÇÃO NA REPARTIÇÃO DE FINANÇAS COMPETENTE. 

ARTIGO 2 9 

Cessação de actividade 
1. PARA EFEITOS DO DISPOSTO NO ARTIGO ANTERIOR, CONSIDERA-SE 

VERIFICADA A CESSAÇÃO DA ACTIVIDADE EXERCIDA PELO SUJEITO PASSIVO 
NO MOMENTO EM QUE OCORRA QUALQUER DOS SEGUINTES FACTOS: 

a) DEIXEM DE PRATICAR-SE ACTOS RELACIONADOS COM ACTIVIDADES 
DETERMINANTES DA TRIBUTAÇÃO DURANTE UM PERÍODO DE 
DOIS ANOS CONSECUTIVOS, CASO EM QUE SE PRESUMIRÃO 
TRANSMITIDOS, NOS TERMOS DA ALÍNEA e) DO N° 3 DO 
ARTIGO 3, OS BENS A ESSA DATA EXISTENTES NO ACTIVO DA 
EMPRESA; 

b) SE ESGOTE O ACTIVO DA EMPRESA PELA VENDA DOS BENS QUE O 
CONSTITUEM OU PELA SUA AFECTAÇÃO A USO PRÓPRIO DO 
TITULAR, DO PESSOAL OU, EM GERAL, A FINS ALHEIOS À 
MESMA, BEM COMO PELA SUA TRANSMISSÃO GRATUITA; 

c) SEJA PARTILHADA A HERANÇA INDIVISA DE QUE FAÇAM PARTE O 
ESTABELECIMENTO OU OS BENS AFECTOS AO EXERCÍCIO DA 
ACTIVIDADE; 

d) SE DÊ A TRANSFERÊNCIA, A QUALQUER OUTRO TÍTULO, DA PROPRIEDADE 
DO ESTABELECIMENTO. 

2. INDEPENDENTEMENTE DOS FACTOS PREVISTOS NO NÚMERO ANTERIOR, 
PODE AINDA A ADMINISTRAÇÃO FISCAL, SE ASSIM O ENTENDER, DECLARAR 
OFICIOSAMENTE A CESSAÇÃO DA ACTIVIDADE QUANDO FOR MANIFESTO QUE 
ESTA NÃO ESTÁ A SER EXERCIDA NEM HÁ INTENÇÃO DE A CONTINUAR A 
EXERCER. 

ARTIGO 3 0 

Informação das declarações 
1. AS DECLARAÇÕES REFERIDAS NOS ARTIGOS 2 6 A 28 SERÃO 

APRESENTADAS EM TRIPLICADO, SENDO UMA DAS CÓPIAS DEVOLVIDA AOS 
CONTRIBUINTES. 

2. AS DECLARAÇÕES SERÃO INFORMADAS NO PRAZO DE 30 DIAS PELA 
DIRECÇÃO NACIONAL DE IMPOSTOS E AUDITORIA, QUE SE PRONUNCIARÁ 
SOBRE OS ELEMENTOS DECLARADOS E QUAISQUER OUTROS COM INTERESSE 
PARA A APRECIAÇÃO DA SITUAÇÃO. 

3. NO CASO DE A DIRECÇÃO NACIONAL DE IMPOSTOS E AUDITORIA 
DISCORDAR DOS ELEMENTOS DECLARADOS FIXARÁ OS QUE ENTENDER 
ADEQUADOS, DISSO NOTIFICANDO O SUJEITO PASSIVO. 



ARTIGO 3 1 
Emissão de facturas ou documentos equivalentes 

1. A FACTURA OU DOCUMENTO EQUIVALENTE REFERIDOS NO ARTIGO 2 4 
DEVEM SER EMITIDOS O MAIS TARDAR NO QUINTO DIA ÚTIL SEGUINTE AO DO 
MOMENTO EM QUE O IMPOSTO É DEVIDO NOS TERMOS DO ARTIGO 7. 

2. NOS CASOS EM QUE SEJA UTILIZADA A EMISÃO DE FACTURAS GLOBAIS, 
O SEU PROCESSAMENTO NÃO PODERÁ IR ALÉM DO QUINTO DIA ÚTIL 
POSTERIOR AO TERMO DO PERÍODO A QUE RESPEITA. 

3. AS FACTURAS OU DOCUMENTOS EQUIVALENTES SERÃO SUBSTITUÍDOS 
POR GUIAS OU NOTAS DE DEVOLUÇÃO QUANDO SE TRATE DE DEVOLUÇÕES DE 
BENS ANTERIORMENTE TRANSACCIONADOS ENTRE AS MESMAS PESSOAS. A 
SUA EMISSÃO PROCESSAR-SE-Á, O MAIS TARDAR, NO QUINTO DIA ÚTIL 
SEGUINTE À DATA DA DEVOLUÇÃO. 

4. OS DOCUMENTOS REFERIDOS NOS NÚMEROS ANTERIORES DEVEM SER 
PROCESSADOS, PELO MENOS EM DUPLICADO, DESTINANDO-SE O ORIGINAL 
AO CLIENTE E A CÓPIA AO ARQUIVO DO FORNECEDOR. 

5. AS FACTURAS OU DOCUMENTOS EQUIVALENTES DEVEM SER DATADOS, 
NUMERADOS SEQUENCIALMENTE E CONTER OS SEGUINTES ELEMENTOS: 

a) OS NOMES, FUMAS OU DENOMINAÇÕES SOCIAIS E A SEDE OU 
DOMICÍLIO DO FORNECECEDOR DOS BENS OU PRESTADOR DOS 
SERVIÇOS E DO DESTINATÁRIO OU ADQUIRENTE, BEM COMO 
OS CORRESPONDENTES NÚMEROS DE IDENTIFICAÇÃO FISCAL 
DOS SUJEITOS PASSIVOS DO IMPOSTO; 

b) A QUANTIDADE E DENOMINAÇÃO USUAL DOS BENS TRANSMITIDOS 
OU DOS SERVIÇOS PRESTADOS, DEVENDO AS EMBALAGENS 
NÃO TRANSACCIONADAS SER OBJECTO DE INDICAÇÃO SEPARADA 
E COM MENÇÃO EXPRESSA DE QUE FOI ACORDADA A SUA 
DEVOLUÇÃO; 

c) O PREÇO, LÍQUIDO DE IMPOSTO, E OS OUTROS ELEMENTOS 
INCLUÍDOS NO VALOR TRIBUTÁVEL; 

D) A TAXA E O MONTANTE DE IMPOSTO DEVIDO; 
E) O MOTIVO JUSTIFICATIVO DA NÃO APLICAÇÃO DO IMPOSTO, SE FOR 

CASO DISSO. 
6. AS GUIAS OU NOTAS DE DEVOLUÇÃO DEVERÃO CONTER, ALÉM DA DATA, 

OS ELEMENTOS A QUE SE REFEREM AS ALÍNEAS a) E b) DO NÚMERO ANTE-
RIOR, BEM COMO A REFERÊNCIA À FACTURA A QUE RESPEITAM. 

7. A NUMERAÇÃO SEQUENCIAL A QUE SE REFEREM OS N°S 5 E 6, QUANDO 
NÃO RESULTE DO PROCESSAMENTO EM SAÍDAS DE COMPUTADOR, DEVERÁ 
SER IMPRESSA EM TIPOGRAFIAS AUTORIZADAS PELO MINISTRO DO PLANO E 
FINANÇAS. 

8. AS FACTURAS, DOCUMENTOS EQUIVALENTES E GUIAS OH NOTAS DE 
DEVOLUÇÃO, IMPRESSAS TIPOGRAFICAMENTE, DEVERÃO CONTER OS 
ELEMENTOS IDENTIFICATIVOS DA TIPOGRAFIA, NOMEADAMENTE A 
DESIGNAÇÃO SOCIAL, SEDE E NÚMERO DE IDENTIFICAÇÃO FISCAL, BEM 
COMO A AUTORIZAÇÃO PREVISTA NO NÚMERO ANTERIOR. 

9. OS DOCUMENTOS EMITIDOS PELAS OPERAÇÕES ASSIMILADAS A 
TRANSMISSÕES DE BENS PELAS ALÍNEAS e) e f ) DO N° 3 DO ARTIGO 3 E A 
PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS PELO N° 2 DO ARTIGO 4 DEVEM MENCIONAR 
APENAS A DATA, A NATUREZA DA OPERAÇÃO, O VALOR TRIBUTÁVEL, A TAXA DO 
IMPOSTO E O MONTANTE DO MESMO. 

10. PODERÁ O MINISTRO DO PLANO E FINANÇAS, RELATIVAMENTE A 
SUJEITOS PASSIVOS QUE TRANSMITAM BENS OU PRESTEM SERVIÇOS QUE, 
PELA SUA NATUREZA, IMPEÇAM O CUMPRIMENTO DO PRAZO PREVISTO NO 
N° 1, DETERMINAR PRAZOS MAIS DILATADOS DE FACTURAÇÃO. 

ARTIGO 3 2 

Repercussão do imposto 
1. A IMPORTÂNCIA DO IMPOSTO LIQUIDADO DEVERÁ SER ADICIONADA 

AO VALOR DA FACTURA OU DOCUMENTO EQUIVALENTE, PARA EFEITOS DA SUA 
EXIGÊNCIA AOS ADQUIRENTES DAS MERCADORIAS OU AOS UTILIZADORES DOS 
SERVIÇOS. 

2. NAS OPERAÇÕES PELAS QUAIS A EMISSÃO DE FACTURA OU DOCUMENTO 
EQUIVALENTE NÃO É OBRIGATÓRIA, O IMPOSTO SERÁ INCLUÍDO NO PREÇO 
PARA EFEITOS DO DISPOSTO NO NÚMERO ANTERIOR. 

3. A REPERCUSSÃO DO IMPOSTO NÃO É OBRIGATÓRIA NAS OPERAÇÕES 
REFERIDAS NAS ALÍNEAS e) E f ) DO N° 3 DO ARTIGO 3 E NO N° 2 DO 
ARTIGO 4. 

ARTIGO 3 3 

Mercadorias enviadas à consignação 

1. NO CASO DA ENTREGA DE MERCADORIAS À CONSIGNAÇÃO, PROCEDER-
-SE-Á À EMISSÃO DE FACTURAS OU DOCUMENTOS EQUIVALENTES NO PRAZO 
DE CINCO DIAS ÚTEIS A CONTAR: 

a) DO MOMENTO DO ENVIO DAS MERCADORIAS À CONSIGNAÇÃO; 
b) DO MOMENTO EM QUE, RELATIVAMENTE A TAIS MERCADORIAS, O 

IMPOSTO É DEVIDO E EXIGÍVEL NOS TERMOS DOS N°S 5 E 6 
DO ARTIGO 7. 

2. A FACTURA OU DOCUMENTO EQUIVALENTE PROCESSADOS DE ACORDO 
COM A ALÍNEA b) DO N° 1 DEVERÃO FAZER SEMPRE APELO À DOCUMENTAÇÃO 
EMITIDA AQUANDO DA SITUAÇÃO REFERIDA NA ALÍNEA a) DO MESMO 
NÚMERO. 

ARTIGO 3 4 

Facturação com imposto incluído 

NAS FACTURAS EMITIDAS POR RETALHISTAS E PRESTADORES DE SERVIÇOS 
PODE-SE APENAS INDICAR O PREÇO COM INCLUSÃO DE IMPOSTO E A TAXA, 
EM SUBSTITUIÇÃO DOS ELEMENTOS PREVISTOS NAS ALÍNEAS C) E d) DO 
N° 5 DO ARTIGO 31. 

ARTIGO 3 5 

Dispensa de facturação 

1. É DISPENSADA A OBRIGAÇÃO DE FACTURAÇÃO NAS OPERAÇÕES A 
SEGUIR MENCIONADAS, SEMPRE QUE O CLIENTE SEJA UM PARTICULAR QUE 
NÃO DESTINE OS BENS OU SERVIÇOS ADQUIRIDOS AO EXERCÍCIO DE UMA 
ACTIVIDADE COMERCIAL OU INDUSTRIAL E A TRANSACÇÃO SEJA EFECTUADA A 
DINHEIRO: 

a) TRANSMISSÕES DE BENS EFECTUADAS POR RETALHISTAS OU 
VENDEDORES AMBULANTES; 

b) TRANSMISSÕES DE BENS FEITAS ATRAVÉS DE APARELHOS DE 
DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA; 

C) PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS EM QUE SEJA HABITUAL A EMISSÃO DE 
TALÃO, BILHETE DE INGRESSO OU DE TRANSPORTE, SENHA OU 
OUTRO DOCUMENTO IMPRESSO E AO PORTADOR 
COMPROVATIVO DO PAGAMENTO; 

d) OUTRAS PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS CUJO VALOR SEJA INFERIOR A 
CINQUENTA MIL METICAIS. 

2. A DISPENSA DE FACTURAÇÃO REFERIDA NO NÚMERO ANTERIOR NÃO 
AFASTA PORÉM A OBRIGAÇÃO DA EMISSÃO DE TALÕES DE VENDA OU DE 
SERVIÇO PRESTADO, OS QUAIS DEVEM SER IMPRESSOS E NUMERADOS EM 
TIPOGRAFIAS AUTORIZADAS OU CARIMBADOS PELAS REPARTIÇÕES DE 
FINANÇAS. 

3. OS SUJEITOS PASSIVOS QUE ADQUIRAM BENS OU SERVIÇOS AOS 
RETALHISTAS E PRESTADORES DE SERVIÇOS A QUE SE REFERE A DISPENSA DE 
FACTURAÇÃO DO NÚMERO ANTERIOR DEVERÃO SEMPRE EXIGIR A RESPECTIVA 
FACTURA. 

4. A DISPENSA DE FACTURAÇÃO DE QUE TRATA O N° 1 PODE AINDA SER 
DECLARADA APLICÁVEL PELO MINISTRO DO PLANO E FINANÇAS A OUTRAS 



categorias de contribuintes que forneçam ao público serviços 
caracterizados pela sua uniformidade, frequência e valor limitado, 
sempre que a exigência da obrigação de facturação e obrigações 
conexas se revele particularmente onerosa. O Ministro do Plano 
e Finanças poderá ainda, nos casos em que julgue conveniente, e 
para os fins previstos nesta lei, equiparar certos documentos de 
uso comercial habitual a facturas. 

5. O Ministro do Plano e Finanças poderá, nos casos em que o 
disposto no n° 1 favoreça a evasão fiscal, restringir a dispensa de 
facturação aí prevista, alterar os valores mínimos de facturação ou 
exigir a emissão de documento adequado à comprovação da 
operação efectuada. 

ARTIGO 36 

Declaração periódica 

1. Os sujeitos passivos são obrigados a entregar mensalmente, 
na Repartição de Finanças competente, a declaração prevista na 
alínea c) do n° 1 do artigo 24, até ao último dia do mês seguinte 
àquele a que respeitam as operações nela abrangidas. 

2. No caso de cessação de actividade, a declaração a que se 
refere o número anterior relativa ao último período decorrido 
deverá ser apresentada na Repartição de Finanças competente no 
prazo de 30 dias a contar da data da cessação. 

ARTIGO 37 

Declaração de operações isoladas 

Os sujeitos passivos que pratiquem uma só operação tributável 
nas condições referidas nas alíneas b) e c) do número 1 do 
artigo 2 deverao apresentar a declaração respectiva na Repartição 
de Finanças competente até ao fim do mês seguinte ao da 
conclusão da operação. 

ARTIGO 38 

Organização da Contabilidade 

1. A contabilidade deve ser organizada de forma a possibilitar 
o conhecimento claro e inequívoco dos elementos necessários ao 
cálculo do imposto, bem como a permitir o seu controlo, 
comportando todos os dados necessários ao preenchimento da 
declaração periódica do imposto. 

2. Para cumprimento do disposto no n° 1, deverão ser objecto 
de registo, nomeadamente: 

a) As transmissões de bens e prestações de serviços efectuadas 
pelo sujeito passivo; 

b) As importações de bens efectuadas pelo sujeito passivo e 
destinadas às necessidades da sua empresa; 

c) As transmissões de bens e prestações de serviços efectuadas 
ao sujeito passivo no quadro da sua actividade 
empresarial. 

3. As operações mencionadas na alínea a) do número anterior 
deverão ser registadas de forma a evidenciar: 

a) O valor das operações tributadas, líquidas de imposto; 
b) O valor das operações não sujeitas ou isentas sem direito 

a dedução; 
c) O valor das operações isentas com direito a dedução; 
d) O valor do imposto liquidado, com relevação distinta do 

respeitante às operações referidas nas alíneas e) e f ) 
do n° 3 do artigo 3, no n° 2 do artigo 4 e no n° 3 do 
artigo 25. 

4. As operações mencionadas nas alíneas b) e c) do n° 2 deverão 
ser registadas de forma a evidenciar: 

a) valor das operações cujo imposto é total ou parcialmente 
dedutível, líquido de imposto; 

b) valor das operações cujo imposto é totalmente excluído 
do direito a dedução; 

c) valor das aquisições de gasóleo; 
d) valor do imposto dedutível. 

ARTIGO 3d 

Registo das operações activas 

1. O registo das operações mencionadas na alínea a) do n° 2 do 
artigo anterior deverá ser efectuado após a emissão das 
correspondentes facturas e o mais tardar até ao fim do prazo 
previsto para a entrega das declarações a que se referem os artigos 
36 e 37, se entregues dentro do prazo legal, ou até ao fim desse 
prazo, se essa obrigação não tiver sido cumprida. 

2. Para tal efeito, as facturas, documentos equivalentes e guias 
ou notas de devolução serão numerados seguidamente, em uma ou 
mais séries convenientemente referenciadas, devendo conservar-
-se na respectiva ordem os seus duplicados e, bem assim, todos os 
exemplares dos que tiverem sido anulados ou inutilizados, com os 
averbamentos indispensáveis à identificação daqueles que os 
substituíram, se for caso disso. 

ARTIGO 40 

Registo especial das operações com dispensa de facturação 
1. Os retalhistas e prestadores de serviços referidos no artigo 35 

podem, sempre que não emitam factura, efectuar um registo 
especial para as operações realizadas diariamente, pelo montante 
global das contraprestações recebidas pelas transmissões de bens 
e prestações de serviços tributáveis, imposto incluído, assim 
como pelo montante global das contraprestações relativas às 
operações não tributáveis ou isentas mencionadas nos artigos 9, 
11,12 e 13. 

2. O registo referido no número anterior deve ser efectuado, o 
mais tardar no dia útil Seguinte ao da realização das operações e 
apoiado em documentos adequados, tais como fitas de máquinas 
registadoras, talões de venda ou folhas de caixa. 

3. Os contribuintes referidos no número 1, sempre que emitam 
factura, deverão proceder ao seu registo pelo valor respectivo, 
imposto incluído, salvo se processarem as suas facturas com 
discriminação de imposto. 

4. Os registos diários referidos nos números anteriores deverão 
ser objecto de relevação contabilística ou de inscrição nos livros 
referidos no artigo 43, conforme os casos, no prazo previsto no 
artigo 39. 

5. Os documentos referidos no n° 2 devem ser conservados nas 
condições e prazo previstos no artigo 44. 

ARTIGO 4 1 

Registo das operações passivas 
1. O registo das operações mencionadas nas alíneas b) e c) 38 

n° 2 do artigo 38 deverá ser efectuado após a recepção das 
correspondentes facturas, documentos equivalentes e guias ou 
notas de devolução, o mais tardar até ao fim do prazo previsto para 
a entrega das declarações a que se referem os artigos 36 e 37, se 
entregues dentro do prazo legal, ou até ao fim desse prazo, se essa 
obrigação não tiver sido cumprida. 



2. PARA TAL EFEITO, AS FACTURAS, DOCUMENTOS EQUIVALENTES E GUIAS 
OU NOTAS DE DEVOLUÇÃO SERÃO CONVENIENTEMENTE REFERENCIADAS, 
DEVENDO CONSERVAR-SE NA RESPECTIVA ORDEM OS SEUS ORIGINAIS E, 
BEM ASSIM, TODOS OS EXEMPLARES DOS QUE TIVEREM SIDO ANULADOS OU 
inutilizados, com os averbamentos indispensáveis à identificação 
DAQUELES QUE OS SUBSTITUÍRAM, SE FOR CASO DISSO. 

ARTIGO 4 2 

Apuramento do imposto incluído no preço 

NOS CASOS EM QUE A FACTURAÇÃO OU O SEU REGISTO SEJAM 
PROCESSADOS POR VALORES COM IMPOSTO INCLUÍDO, NOS TERMOS DOS 
ARTIGOS ANTERIORES, O APURAMENTO DA BASE TRIBUTÁVEL CORRESPONDENTE 
SERÁ OBTIDO ATRAVÉS DA DIVISÃO DAQUELES VALORES POR 117, MULTI-
PLICANDO O QUOCIENTE POR 100 E ARREDONDANDO O RESULTADO, POR 
DEFEITO OU POR EXCESSO, PARA A UNIDADE MAIS PRÓXIMA, SEM PREJUÍZO 
DA ADOPÇÃO DE QUALQUER OUTRO MÉTODO CONDUCENTE A IDÊNTICO 
RESULTADO. 

ARTIGO 4 3 

Livros de escrituração 

1. OS SUJEITOS PASSIVOS NÃO ENQUADRADOS NOS REGIMES ESPECIAIS 
PREVISTOS NA SECÇÃO IV DESTE CAPÍTULO, OU OS QUE NÃO POSSUAM, 
NEM SEJAM OBRIGADOS A POSSUIR, CONTABILIDADE REGULARMENTE 
ORGANIZADA NOS TERMOS DO CÓDIGO DOS IMPOSTOS SOBRE O RENDI-
MENTO UTILIZARÃO, PARA CUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS CONSTANTES 
DOS NÚMEROS 1 DOS ARTIGOS 39 E 41, OS SEGUINTES LIVROS DE REGISTO: 

a) LIVRO DE REGISTO DE COMPRAS DE MERCADORIAS E/OU LIVRO DE 
REGISTO DE MATÉRIAS-PRIMAS E DE CONSUMO; 

b) LIVRO DE REGISTO DE VENDAS DE MERCADORIAS E/OU LIVRO DE 
REGISTO DE PRODUTOS FABRICADOS; 

C) LIVRO DE REGISTO DE SERVIÇOS PRESTADOS; 
D) LIVRO DE REGISTO DE DESPESAS E DE OPERAÇÕES LIGADAS A BENS 

DE INVESTIMENTO; 
e) LIVRO DE REGISTO DE MERCADORIAS, MATÉRIAS-PRIMAS E DE 

CONSUMO, DE PRODUTOS FABRICADOS E OUTRAS EXISTÊNCIAS 
À DATA DE 31 DE DEZEMBRO DE CADA ANO. 

2. OS CONTRIBUINTES OU AS SUAS ASSOCIAÇÕES REPRESENTATIVAS 
PODERÃO SOLICITAR À DIRECÇÃO NACIONAL DE IMPOSTOS E AUDITORIA A 
ADOPÇÃO DE LIVROS DE MODELO DIFERENTE DO APROVADO, ADAPTADOS ÀS 
ESPECIFICIDADES DAS SUAS ACTIVIDADES, DESDE QUE ADEQUADOS AO 
CORRECTO APURAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO IMPOSTO. 

3. A SUBSTITUÇÃO REFERIDA NO NÚMERO ANTERIOR SÓ SERÁ POSSÍVEL A 
PARTIR DA NOTIFICAÇÃO DO DEFERIMENTO DO PEDIDO. 

4. EM QUALQUER CASO, OS LIVROS DE QUE TRATA O PRESENTE ARTIGO 
DEVERÃO, ANTES DE UTILIZADOS, SER APRESENTADOS, COM AS FOLHAS 
NUMERADAS, NA REPARTIÇÃO DE FINANÇAS COMPETENTE, PARA QUE O 
RESPECTIVO CHEFE AS RUBRIQUE E ASSINE OS SEUS TERMOS DE ABERTURA E 
ENCERRAMENTO. 

ARTIGO 4 4 

Arquivo 

OS SUJEITOS PASSIVOS SÃO OBRIGADOS A ARQUIVAR E CONSERVAR EM 
BOA ORDEM DURANTE OS CINCO ANOS CIVIS SUBSEQUENTES TODOS OS 
LIVROS, REGISTOS E RESPECTIVOS DOCUMENTOS DE SUPORTE, INCLUINDO, 
QUANDO A CONTABILIDADE É ESTABELECIDA POR MEIOS INFORMÁTICOS, OS 
RELATIVOS À ANÁLISE, PROGRAMAÇÃO E EXECUÇÃO DOS TRATAMENTOS. 

ARTIGO 4 5 

Registo dos bens do activo imobilizado 
1. OS SUJEITOS PASSIVOS QUE POSSUAM CONTABILIDADE REGULARMENTE 

ORGANIZADA SÃO OBRIGADOS A EFECTUAR O REGISTO DOS SEUS BENS DE 
INVESTIMENTO, DE FORMA A PERMITIR O CONTROLO DAS DEDUÇÕES 
EFECTUADAS. 

2. O REGISTO A QUE SE REFERE O N° 1 DEVERÁ COMPORTAR, PARA CADA 
UM DOS BENS, OS SEGUINTES ELEMENTOS: 

a) DATA DE AQUISIÇÃO; 
b) VALOR DO IMPOSTO SUPORTADO; 
c) VALOR DO IMPOSTO DEDUZIDO. 

3. O REGISTO A QUE SE REFEREM OS NÚMEROS ANTERIORES DEVERÁ SER 
EFECTUADO NO PRAZO CONSTANTE DOS ARTIGOS 39 E 41, CONTADO APARTA-
DA DATA DA FACTURA OU DOCUMENTO EQUIVALENTE QUE CERTIFIQUE A 
AQUISIÇÃO. 

SECÇÃO IV 
Regimes especiais 

SUBSECÇÃO I 
Regime de isenção 

ARTIGO 4 6 

Âmbito de aplicação 

1. BENEFICIAM DE ISENÇÃO DO IMPOSTO OS SUJEITOS PASSIVOS QUE, 
NÃO POSSUINDO NEM SENDO OBRIGADOS A POSSUIR CONTABILIDADE 
REGULARMENTE ORGANIZADA, PARA EFEITOS DE TRIBUTAÇÃO SÓBRE O 
RENDIMENTO, NEM PRATICANDO OPERÁÇÕES DE IMPORTAÇÃO, EXPORTAÇÃO 
OU ACTIVIDADES CONEXAS, TENHAM ATINGIDO; NO ANO CIVIL ANTERIOR, UM 
VOLUME DE NEGÓCIOS IGUAL OU INFERIOR A CEM MILHÕES DE METICAIS. 

2. NO CASO DE SUJEITOS PASSIVOS QUE INICIEM A SUA ACTIVIDADE, O 
VOLUME DE NEGÓCIOS A TOMAR EM CONSIDERAÇÃO SERÁ ESTABELECIDO DE 
ACORDO COM A PREVISÃO EFECTUADA RELATIVA AO ANO CIVIL CORRENTE E 
CONSTANTE DA DECLARAÇÃO DE INÍCIO DE ACTIVIDADE, APÓS CONFIRMAÇÃO 
PELA DIRECÇÃO NACIONAL DE IMPOSTOS E AUDITORIA. 

3. QUANDO NO ANO DÉ INÍCIO DE ACTIVIDADE O PERÍODO DE 
REFERÊNCIA, PARA EFEITOS DOS NÚMEROS ANTERIORES, FOR INFERIOR AO ANO 
CIVIL, DEVE O VOLUME DE NEGÓCIOS RELATIVO A ESSE PERÍODO SER 
CONVERTIDO NUM VOLUME DE NEGÓCIOS ANUAL CORRESPONDENTE. 

4. O VOLUME DE NEGÓCIOS PREVISTO NOS NÚMEROS ANTERIORES É 
CONSTITUÍDO PELO VALOR DAS TRANSMISSÕES DE BENS E/OU PRESTAÇÕES DE 
SERVIÇOS QUE SERVIU DE BASE À FIXAÇÃO DO RENDIMENTO COLECTÁVEL 
NOS TERMOS DO CÓDIGO DOS IMPOSTOS SOBRE O RENDIMENTO, SEMPRE 
COM EXCLUSÃO DO IMPOSTO SOBRE O VALOR ACRESCENTADO. SE NÃO 
EXISTIR RENDIMENTO COLECTÁVEL, POR HAVER LUGAR A UMA ISENÇÃO 
PERMANENTE NAQUELES IMPOSTOS, SERÃO CONSIDERADOS OS ELEMENTOS 
QUE TERIAM SIDO TOMADOS EM CONTA, CASO NÃO EXISTISSE A REFERIDA 
ISENÇÃO. 

5. NÃO OBSTANTE O DISPOSTO NO NÚMERO ANTERIOR, OS SUJEITOS 
PASSIVOS QUE PRATIQUEM OPERAÇÕES ISENTAS SEM DIREITO A DEDUÇÃO, 
E DESENVOLVAM SIMULTANEAMENTE UMA ACTIVIDADE ACESSÓRIA 
TRIBUTÁVEL, PODERÃO DETERMINAR O SEU VOLUME DE NEGÓCIOS PARA 
EFEITOS DO DISPOSTO NO N° 1, TOMANDO APENAS EM CONTA OS VALORES 
RELATIVOS À ACTIVIDADE ACESSÓRIA. 

ARTIGO 47 
Direito a dedução 

OS SUJEITOS PASSIVOS QUE BENEFICIAM DE ISENÇÃO DO IMPOSTO NOS 

TERMOS DO N° 1 DO ARTIGO ANTERIOR ESTÃO EXCLUÍDOS DO DIREITO À 

DEDUÇÃO PREVISTO NO ARTIGO 17 DO PRESENTE DIPLOMA. 



ARTIGO 4 8 

Opção pelo regime normal 

1. OS SUJEITOS PASSIVOS SUSCEPTÍVEIS DE BENEFICIAR DE ISENÇÃO DO 
IMPOSTO NOS TERMOS DO N° 1 DO ARTIGO 46 PODEM RENUNCIAR A TAL 
ISENÇÃO E OPTAR PELA APLICAÇÃO NORMAL DO IMPOSTO ÀS SUAS OPERAÇÕES 
TRIBUTÁVEIS. 

2. O DIREITO DE OPÇÃO SERÁ EXERCIDO MEDIANTE A ENTREGA NA 
REPARTIÇÃO DE FINANÇAS COMPETENTE DE DECLARAÇÃO APROPRIADA, E 
produz efeitos A PARTIR DE 1 DE JANEIRO DO ANO CIVIL SEGUINTE, SALVO 
SE O SUJEITO PASSIVO INICIAR A SUA ACTIVIDADE NO DECURSO DO ANO, 
CASO EM QUE A OPÇÃO FEITA NAQUELA DECLARAÇÃO, TEM EFEITOS DESDE 
O INÍCIO DA ACTIVIDADE. 

3. TENDO EXERCIDO O DIREITO DE OPÇÃO NOS TERMOS DOS NÚMEROS 
ANTERIORES, O SUJEITO PASSIVO É OBRIGADO A PERMANECER NO REGIME 
POR QUE OPTOU DURANTE UM PERÍODO DE, PELO MENOS, CINCO ANOS. SE, 
FINDO TAL PRAZO, DESEJAR VOLTAR AO REGIME DE ISENÇÃO, DEVERÁ 
INFORMAR DISSO A ADMINISTRAÇÃO FISCAL, MEDIANTE A ENTREGA, ANTES 
DO FIM DAQUELE PRAZO, NA REPARTIÇÃO DE FINANÇAS COMPETENTE DE 
DECLARAÇÃO DE ALTERAÇÕES, A QUAL PRODUZIRÁ EFEITOS A PARTIR DE 1 DE 
JANEIRO DO ANO SEGUINTE AO DA CONCLUSÃO DO REFERIDO PERÍODO. 

ARTIGO 4 9 

Opção pelo regime de isenção 

Mudanças de regime 
1. SE OS SUJEITOS PASSIVOS INCLUÍDOS NO REGIME NORMAL PASSAREM 

A SATISFAZER OS REQUISITOS PREVISTOS NO N° 1 DO ART° 46 E PRETENDEREM 
A APLICAÇÃO DO REGIME DE ISENÇÃO, DEVERÃO APRESENTAR A DECLARAÇÃO 
DE ALTERAÇÕES A QUE SE REFERE O ARTo 27. 

2. A DECLARAÇÃO REFERIDA NO NÚMERO ANTERIOR DEVERÁ SER 
APRESENTADA NA REPARTIÇÃO DE FINANÇAS COMPETENTE DURANTE O MÊS 
DE JANEIRO, PRODUZINDO EFEITOS A PARTIR DE 1 DE JANEIRO DO ANO DA 
SUA APRESENTAÇÃO. NO CASO DE APRESENTAÇÃO FORA DE PRAZO, PRODUZIRÁ 
EFEITOS APENAS A PARTIR DE 1 DE JANEIRO DO ANO CIVIL SEGUINTE AO DA 
APRESENTAÇÃO. 

3. EM TODOS OS CASOS DE PASSAGEM DO REGIME DE ISENÇÃO A UM 
REGIME DE TRIBUTAÇÃO, OU INVERSAMENTE, A DIRECÇÃO NACIONAL DE 
IMPOSTOS E AUDITORIA PODERÁ TOMAR AS MEDIDAS QUE JULGUE 
NECESSÁRIAS A FIM DE EVITAR QUE O SUJEITO PASSIVO EM QUESTÃO 
USUFRUA VANTAGENS INJUSTIFICADAS OU SOFRA PREJUÍZOS IGUALMENTE 
INJUSTIFICADOS. DESIGNADAMENTE, PODERÁ NÃO ATENDER A MODIFICAÇÕES 
DO VOLUME DE NEGÓCIOS POUCO SIGNIFICATIVAS OU DEVIDAS A 
CIRCUNSTÂNCIAS EXCEPCIONAIS. 

ARTIGO 5 0 

Facturação 

OS SUJEITOS PASSIVOS ISENTOS NOS TERMOS DO N° 1 DO ARTo 46, 
QUANDO EMITAM FACTURAS POR BENS TRANSMITIDOS OU SERVIÇOS 
PRESTADOS NO EXERCÍCIO DA SUA ACTIVIDADE COMERCIAL, INDUSTRIAL OU 
PROFISSIONAL, DEVERÃO APÔR-LHE A MENÇÃO «IVA - REGIME DE 
ISENÇÃO». 

ARTIGO 5 1 

Obrigações especiais 

1. OS SUJEITOS PASSIVOS ISENTOS NOS TERMOS DO N° 1 DO ARTIGO 46 
SÃO OBRIGADOS À ENTREGA DAS DECLARAÇÕES DE INÍCIO E DE CESSAÇÃO DE 
ACTIVIDADE PREVISTAS NOS ARTIGOS 26 E 27. 

2. SEMPRE QUE A DIRECÇÃO NACIONAL DE IMPOSTOS E AUDITORIA 
DISPONHA DE INDÍCIOS SEGUROS PARA SUPOR QUE UM SUJEITO PASSIVO 
ISENTO ULTRAPASSOU, EM DETERMINADO ANO, O LIMITE DE ISENÇÃO, 
PROCEDERÁ À SUA NOTIFICAÇÃO PARA APRESENTAR A DECLARAÇÃO DE 
ALTERAÇÕES, NO PRAZO DE QUINZE DIAS, COM BASE NO VOLUME DE 
NEGÓCIOS QUE CONSIDEROU REALIZADO. 

3. SERÁ DEVIDO IMPOSTO PELAS OPERAÇÕES EFECTUADAS PELOS 
SUJEITOS PASSIVOS A PARTIR DO MÊS SEGUINTE AO DA ENTREGA DA 
DECLARAÇÃO EXIGIDA NOS TERMOS DO NÚMERO ANTERIOR. 

ARTIGO 52 
Dispensa de outras obrigações 

1. OS SUJEITOS PASSIVOS ISENTOS NOS TERMOS DO N° 1 DO ARTIGO 46 
ESTÃO DISPENSADOS DAS DEMAIS OBRIGAÇÕES PREVISTAS NO PRESENTE 
DIPLOMA. 

2. NÃO OBSTANTE O DISPOSTO NO NÚMERO ANTERIOR, OS SUJEITOS 
PASSIVOS ISENTOS SÃO OBRIGADOS A MANTER EM BOA ORDEM E A EXIBIR 
SEMPRE QUE LHES SEJA SOLICITADO OS DOCUMENTOS COMPROBATÓRIOS 
DAS SUAS AQUISIÇÕES. 

SUBSECÇÃO II 
Regime de tributação simplificada 

ARTIGO 5 3 

Âmbito de aplicação 

1. FICAM SUJEITOS AO REGIME DE TRIBUTAÇÃO SIMPLIFICADA PREVISTO 
NESTA SUBSECÇÃO, OS CONTRIBUINTES COM UM VOLUME ANUAL DE 
NEGÓCIOS SUPERIOR A CEM MILHÕES E INFERIOR A DUZENTOS E CINQUENTA 
MILHÕES DE METICAIS, QUE NÃO POSSUINDO, NEM SENDO OBRIGADOS A 
POSSUIR, CONTABILIDADE REGULARMENTE ORGANIZADA PARA EFEITOS DE 
TRIBUTAÇÃO SOBRE O RENDIMENTO, NÃO EFECTUEM OPERAÇÕES DE 
IMPORTAÇÃO, EXPORTAÇÃO OU ACTIVIDADES CONEXAS. 

2. OS CONTRIBUINTES REFERIDOS NO NÚMERO ANTERIOR APURARÃO O 
IMPOSTO DEVIDO AO ESTADO ATRAVÉS DA APLICAÇÃO DA PERCENTAGEM DE 
5% AO VALOR DAS VENDAS OU SERVIÇOS REALIZADOS, COM EXCEPÇÃO DAS 
VENDAS DE BENS DE INVESTIMENTO CORPÓREOS QUE TENHAM SIDO 
UTILIZADOS NA ACTIVIDADE POR ELES EXERCIDA. 

3. AO IMPOSTO DETERMINADO NOS TERMOS DO N° 2 NÃO SERÁ 
DEDUZIDO QUALQUER VALOR DE IMPOSTO SUPORTADO. 

4. O VOLUME ANUAL DE NEGÓCIOS A QUE SE REFERE O N° 1 É O VALOR 
DEFINITIVAMENTE TOMADO EM CONTA PARA EFEITOS DE TRIBUTAÇÃO EM 
IMPOSTOS SOBRE O RENDIMENTO. 

5. NO CASO DE CONTRIBUINTES QUE INICIEM A SUA ACTIVIDADE, O 
VOLUME DE NEGÓCIOS SERÁ ESTABELECIDO DE ACORDO COM A PREVISÃO 
EFECTUADA PELO CONTRIBUINTE NA DECLARAÇÃO DE INÍCIO DE ACTIVIDADE 
E CONFIRMADA PELA DIRECÇÃO NACIONAL DE IMPOSTOS E AUDITORIA. 

6. QUANDO O PERÍODO DE EXERCÍCIO DE ACTIVIDADE SEJA DE DURAÇÃO 
INFERIOR AO ANO CIVIL, DEVERÁ O MESMO SER CONVERTIDO NUM VOLUME 
DE NEGÓCIOS ANUAL CORRESPONDENTE. 

7. NÃO PODEM, EM QUALQUER CASO, BENEFICIAR DO REGIME DE 
TRIBUTAÇÃO SIMPLIFICADA OS SUJEITOS PASSIVOS QUE, ESTANDO 
ENQUADRADOS NO REGIME NORMAL À DATA DA CESSAÇÃO DE ACTIVIDADE, 
REINICIEM ESSA OU OUTRA ACTIVIDADE NOS DOZE MESES SEGUINTES AO DA 
CESSAÇÃO. 

8. NÃO OBSTANTE O ESTABELECIDO NO N° 4, OS SUJEITOS PASSIVOS QUE 
PRATIQUEM OPERAÇÕES ISENTAS SEM DIREITO A DEDUÇÃO, E DESENVOLVAM 
SIMULTANEAMENTE UMA ACTIVIDADE ACESSÓRIA TRIBUTÁVEL, PODERÃO 
DETERMINAR O SEU VOLUME DE NEGÓCIOS PARA EFEITOS DO DISPOSTO NO 
N° 1, TOMANDO APENAS EM CONTA OS VALORES RELATIVOS À ACTIVIDADE 
ACESSÓRIA. 



ARTIGO 5 4 

Opção pelo regime normal 
1. OS CONTRIBUINTES SUSCEPTÍVEIS DE USUFRUÍREM DO REGIME DE 

TRIBUTAÇÃO SIMPLIFICADA PREVISTO NO ARTIGO 5 3 PODEM RENUNCIAR A 
tal regime e OPTAR PELA APLICAÇÃO NORMAL DO IMPOSTO ÀS SUAS 
OPERAÇÕES TRIBUTÁVEIS. 

2. O DIREITO DE OPÇÃO SERÁ EXERCIDO MEDIANTE A ENTREGA NA 
REPARTIÇÃO DE FINANÇAS COMPETENTE DE DECLARAÇÃO APROPRIADA E 
PRODUZ EFEITOS A PARTIR DE 1 DE JANEIRO DO ANO CIVIL SEGUINTE, SALVO 
SE O SUJEITO PASSIVO INICIAR A SUA ACTIVIDADE NO DECURSO DO ANO, 
CASO EM QUE A OPÇÃO FEITA NAQUELA DECLARAÇÃO, TEM EFEITOS DESDE 
O INÍCIO DA ACTIVIDADE. 

3. TENDO EXERCIDO O DIREITO DE OPÇÃO NOS TERMOS DOS NÚMEROS 
ANTERIORES, O SUJEITO PASSIVO É OBRIGADO A PERMANECER NO REGIME 
POR QUE OPTOU DURANTE UM PERÍODO DE, PELO MENOS, CINCO ANOS. SE, 
FINDO TAL PRAZO, DESEJAR VOLTAR AO REGIME DE TRIBUTAÇÃO SIMPLI-
FICADA, DEVERÁ INFORMAR DISSO A ADMINISTRAÇÃO FISCAL, MEDIANTE A 
ENTREGA, ANTES DO FIM DAQUELE PRAZO, NA REPARTIÇÃO DE FINANÇAS 
COMPETENTE DE DECLARAÇÃO DE ALTERAÇÕES, A QUAL PRODUZIRÁ EFEITOS 
A PARTIR DE 1 DE JANEIRO DO ANO SEGUINTE AO DA CONCLUSÃO DO REFERIDO 
PERÍODO. 

ARTIGO 5 5 

Opção pelo regime de tributação simplificada 
1. SE OS SUJEITOS PASSIVOS INCLUÍDOS NO REGIME NORMAL, PASSAREM 

A SATISFAZER OS REQUISITOS PREVISTOS NO N° 1 DO ARTIGO 53 E PRETENDEREM 
A APLICAÇÃO DO REGIME DE TRIBUTAÇÃO SIMPLIFICADA, DEVERÃO 
APRESENTAR A DECLARAÇÃO DE ALTERAÇÕES A QUE SE REFERE O ARTIGO 27. 

2. A DECLARAÇÃO REFERIDA NO NÚMERO ANTERIOR DEVERÁ SER 
APRESENTADA, NA REPARTIÇÃO DE FINANÇAS COMPETENTE, DURANTE O 
MÊS DE JANEIRO PRODUZINDO EFEITOS A PARTIR DE 1 DE JANEIRO DO ANO 
DA SUA APRESENTAÇÃO. NO CASO DE APRESENTAÇÃO FORA DE PRAZO 
PRODUZIRÁ EFEITOS APENAS A PARTIR DE 1 DE JANEIRO DO ANO CIVIL 
SEGUINTE AO DA SUA APRESENTAÇÃO. 

ARTIGO 5 6 

Facturação 
AS FACTURAS OU DOCUMENTOS EQUIVALENTES EMITIDOS POR 

CONTRIBUINTES SUJEITOS AO REGIME DE TRIBUTAÇÃO SIMPLIFICADA PREVISTO 
NO ARTIGO 53 NÃO CONFEREM AO ADQUIRENTE DIREITO À DEDUÇÃO, 
DEVENDO DELAS CONSTAR EXPRESSAMENTE A MENÇÃO « I V A - HÃO 
CONFERE DIREITO A DEDUÇÃO». 

ARTIGO 5 7 

Mudança de regime 
NOS CASOS DE PASSAGEM DO REGIME NORMAL AO REGIME DE 

TRIBUTAÇÃO SIMPLIFICADA OU INVERSAMENTE, A DIRECÇÃO NACIONAL DE 
IMPOSTOS E AUDITORIA PODERÁ TOMAR AS MEDIDAS QUE JULGAR 
NECESSÁRIAS A FIM DE EVITAR QUE O SUJEITO PASSIVO USUFRUA VANTAGENS 
INJUSTIFICADAS OU SOFRA PREJUÍZOS IGUALMENTE INJUSTIFICADOS. 
DESIGNADAMENTE PODERÁ NÃO ATENDER A MODIFICAÇÕES DO VOLUME 
DE NEGÓCIOS POUCO SIGNIFICATIVAS OU DEVIDAS A CIRCUNSTÂNCIAS 
EXCEPCIONAIS. 

ARTIGO 5 8 

Obrigações de escrituração 

1. OS CONTRIBUINTES SUJEITOS AO REGIME DE TRIBUTAÇÃO SIMPLIFICADA 
PREVISTO NO ARTIGO 5 3 SÃO OBRIGADOS A REGISTAR NO PRAZO DE TRINTA 
DIAS A CONTAR DA RESPECTIVA RECEPÇÃO, AS FACTURAS, DOCUMENTOS 
EQUIVALENTES E GUIAS OU NOTAS DE DEVOLUÇÃO RELATIVOS A BENS OU 

SERVIÇOS ADQUIRIDOS, BEM COMO OS DOCUMENTOS EMITIDOS 
RELATIVAMENTE A BENS OU SERVIÇOS TRANSMITIDOS, E A CONSERVÁ-LOS 
EM BOA ORDEM E COM OBSERVÂNCIA DO DISPOSTO NOS ARTIGOS 39 E 41. 

2 . PARA CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO No 1, DEVEM OS CONTRIBUINTES 
POSSUIR OS SEGUINTES ELEMENTOS DE ESCRITA: 

a) LIVRO DE REGISTO DE COMPRAS; 
b) LIVRO DE REGISTO DE VENDAS E SERVIÇOS PRESTADOS; 
C) LIVRO DE REGISTO DE DESPESAS GERAIS. 

3. OS LIVROS REFERIDOS NO NÚMERO 2 DEVERÃO, ANTES DE UTILIZADOS, 
SER APRESENTADOS, COM AS FOLHAS NUMERADAS, NA REPARTIÇÃO DE 
FINANÇAS COMPETENTE, PARA QUE O RESPECTIVO CHEFE AS RUBRIQUE E 
ASSINE OS TERMOS DE ABERTURA E ENCERRAMENTO. 

ARTIGO 5 9 

Saída do regime 

NOS CASOS EM QUE HAJA FUNDADOS MOTIVOS PARA SUPOR QUE O 
REGIME DE TRIBUTAÇÃO SIMPLIFICADA PREVISTO NO ARTIGO 53 CONCEDE 
AO CONTRIBUINTE VANTAGENS INJUSTIFICADAS OU PROVOCA SÉRIAS 
DISTORÇÕES DE CONCORRÊNCIA, A DIRECÇÃO NACIONAL DE IMPOSTOS E 
AUDITORIA PODE, EM QUALQUER ALTURA, OBRIGÁ-LO À APLICAÇÃO DO 
REGIME NORMAL DE TRIBUTAÇÃO. 

ARTIGO 6 0 

Pagamento e outras obrigações 

1. OS CONTRIBUINTES SUJEITOS AO REGIME DE TRIBUTAÇÃO SIMPLIFICADA 
PREVISTO NO ARTIGO 53, SÃO AINDA OBRIGADOS A: 

А) DECLARAR O INÍCIO, A ALTERAÇÃO E A CESSAÇÃO DA SUA ACTIVIDADE 
NOS TERMOS DOS ARTIGOS 26 , 27 E 28; 

B) PAGAR NA RECEBEDORIA DE FAZENDA COMPETENTE, POR MEIO 
DE GUIA DE MODELO APROVADO, O IMPOSTO QUE SE MOSTRE 
DEVIDO RELATIVAMENTE A CADA TRIMESTRE DO ANO CIVIL, 
RESPECTIVAMENTE E PELA ORDEM, NOS MESES DE ABRIL, 
JULHO, OUTUBRO E JANEIRO DO ANO SEGUINTE; 

C) ENTREGAR, NA REPARTIÇÃO DE FINANÇAS COMPETENTE, EM 
TRIPLICADO E ATÉ AO ÚLTIMO DIA DO MÊS DE FEVEREIRO DE 
CADA ANO, UMA DECLARAÇÃO DE ONDE CONSTEM AS COM-
PRAS E VENDAS E/OU SERVIÇOS PRESTADOS. 

2. NO CASO DE ALTERAÇÕES DO VOLUME DE NEGÓCIOS QUE OBRIGUEM 
O CONTRIBUINTE À APLICAÇÃO DO REGIME NORMAL DO IMPOSTO, A 
DECLARAÇÃO DE ALTERAÇÕES A QUE SE REFERE O ARTIGO 2 7 DEVE SER 
APRESENTADA DURANTE O MÊS DE JANEIRO DO ANO CIVIL SEGUINTE ÀQUELE 
A QUE RESPEITA O VOLUME DE NEGÓCIOS. 

3. SEMPRE QUE, PARA EFEITOS DE IMPOSTOS SOBRE O RENDIMENTO, 
TENHA SIDO FIXADO DEFINITIVAMENTE UM RENDIMENTO TRIBUTÁVEL 
BASEADO EM VOLUME DE NEGÓCIOS SUPERIOR AO LIMITE ESTABELECIDO 
NO ARTIGO 53, O CONTRIBUINTE DEVE APRESENTAR A DECLARAÇÃO DE 
ALTERAÇÕES A QUE SE REFERE O ARTIGO 2 7 NO PRAZO DE 15 DIAS A CONTAR 
DA NOTIFICAÇÃO DAQUELA FIXAÇÃO. 

4. A APLICAÇÃO DO REGIME NORMAL PRODUZ EFEITOS A PARTIR DO 
TRIMESTRE SEGUINTE ÀQUELE EM QUE SE TORNA OBRIGATÓRIA A ENTREGA DA 
DECLARAÇÃO DE ALTERAÇÕES A QUE SE REFEREM OS NÚMEROS ANTERIORES. 

5. NO CASO DE CESSAÇÃO DE ACTIVIDADE, O PAGAMENTO DO IMPOSTO, 
BEM COMO A APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO REFERIDA NA ALÍNEA C) DO 
N° 1, DEVEM SER EFECTUADAS NO PRAZO DE 3 0 DIAS A CONTAR DA 
CESSAÇÃO. 



ARTIGO 61 

Conservação de documentos e registos 

OS LIVROS, REGISTOS E RESPECTIVA DOCUMENTAÇÃO DE SUPORTE 
EXIGIDOS NOS TERMOS DO ARTIGO 58 DEVERÃO SER CONSERVADOS EM BOA 
ORDEM DURANTE OS CINCO ANOS CIVIS SUBSEQUENTES. 

S E C Ç Ã O V 

Disposições comuns 

ARTIGO 6 2 

Centralização da escrita 

1. OS CONTRIBUINTES QUE DISTRIBUAM A SUA ACTIVIDADE POR MAIS DE 
UM ESTABELECIMENTO DEVERÃO CENTRALIZAR NUM DELES A ESCRITURAÇÃO 
RELATIVA ÀS OPERAÇÕES REALIZADAS EM TODOS. 

2. NO CASO PREVISTO NO.No 1, A ESCRITURAÇÃO DAS OPERAÇÕES 
REALIZADAS DEVERÁ OBEDECER AOS SEGUINTES PRINCÍPIOS: 

A) NO ESTABELECIMENTO ESCOLHIDO PARA A CENTRALIZAÇÃO DEVERÃO 
MANTER-SE OS REGISTOS DA CENTRALIZAÇÃO, BEM COMO OS 
RESPECTIVOS DOCUMENTOS DE SUPORTE; 

b) DEVERÃO EXISTIR REGISTOS DOS MOVIMENTOS DE CADA 
ESTABELECIMENTO, INCLUINDO OS EFECTUADOS ENTRE ELES. 

3. O ESTABELECIMENTO ESCOLHIDO PARA A CENTRALIZAÇÃO DEVE SER O 
INDICADO PARA EFEITOS DO ARTIGO 96 DO CÓDIGO DOS IMPOSTOS SOBRE 
O RENDIMENTO. 

ARTIGO 6 3 

Serviços t r ibutár ios competentes 

1. PARA EFEITOS DO CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES DO PRESENTE 
DIPLOMA, CONSIDERA-SE REPARTIÇÃO DE FINANÇAS COMPETENTE OU 
RECEBEDORIA DE FAZENDA COMPETENTE AS DA ÁREA FISCAL ONDE O 
CONTRIBUINTE TIVER A SUA SEDE, ESTABELECIMENTO PRINCIPAL OU, NA 
FALTA DESTE, O DOMICÍLIO. 

2. PARA OS CONTRIBUINTES, PESSOAS SINGULARES OU COLECTIVAS, COM 
DOMICÍLIO OU SEDE FORA DO TERRITÓRIO NACIONAL, A REPARTIÇÃO DE 
FINANÇAS OU RECEBEDORIA DE FAZENDA COMPETENTES SERÃO AS DA 
ÁREA FISCAL ONDE ESTIVER SITUADO O ESTABELECIMENTO ESTÁVEL OU, NA 
FALTA DESTE, AS DA ÁREA FISCAL DA SEDE, ESTABELECIMENTO PRINCIPAL OU 
DOMICÍLIO DO REPRESENTANTE. 

3. NO CASO DE NÃO EXISTÊNCIA DE UM ESTABELECIMENTO ESTÁVEL OU 
REPRESENTANTE, CONSIDERAR-SE-Á COMPETENTE A REPARTIÇÃO DE 
FINANÇAS OU RECEBEDORIA DE FAZENDA DA ÁREA FISCAL DA SEDE, 
ESTABELECIMENTO PRINCIPAL OU DOMICÍLIO DO ADQUIRENTE, NOS TERMOS 
DO N° 3 DO ARTIGO 25. 

4. PARA EFEITOS DO CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES DECORRENTES DA 
SUJEIÇÃO A IMPOSTO PELAS OPERAÇÕES REALIZADAS NA IMPORTAÇÃO DE 
BENS, SÃO COMPETENTES AS RESPECTIVAS ESTÂNCIAS ADUANEIRAS, NOS 
TERMOS DEFINIDOS NESTE CÓDIGO E NO ESTATUTO PRIVATIVO DAS 
ALFÂNDEGAS. 

ARTIGO 6 4 

Rectificações do imposto 

1. AS DISPOSIÇÕES DOS ARTIGOS 31 E SEGUINTES DEVEM SER 
OBSERVADAS SEMPRE QUE, DEPOIS DE EMITIDA A FACTURA OU DOCUMENTO 
EQUIVALENTE, O VALOR TRIBUTÁVEL DE UMA OPERAÇÃO OU O RESPECTIVO 
IMPOSTO VENHAM A SOFRER RECTIFICAÇÃO POR QUALQUER MOTIVO. 

2. SE, DEPOIS DE EFECTUADO O REGISTO REFERIDO NO ARTIGO 39, FOR 
ANULADA A OPERAÇÃO OU REDUZIDO O SEU VALOR TRIBUTÁVEL EM 
CONSEQUÊNCIA DE INVALIDADE, RESOLUÇÃO, RESCISÃO OU REDUÇÃO DO 
CONTRATO, PELA DEVOLUÇÃO DE MERCADORIAS OU PELA CONCESSÃO DE 
ABATIMENTOS OU DESCONTOS, O FORNECEDOR DO BEM OU O PRESTADOR DO 
SERVIÇO PODERÁ EFECTUAR A DEDUÇÃO DO CORRESPONDENTE IMPOSTO ATÉ 
AO FINAL DO PERÍODO DE IMPOSTO SEGUINTE ÀQUELE EM QUE SE 
VERIFICAREM AS CIRCUNSTÂNCIAS QUE DETERMINARAM A ANULAÇÃO DA 
LIQUIDAÇÃO OU A REDUÇÃO DO SEU VALOR TRIBUTÁVEL. 

3. NO CASO DE FACTURAS INEXACTAS QUE JÁ TENHAM DADO LUGAR AO 
REGISTO REFERIDO NO ARTIGO 39, A RECTIFICAÇÃO É OBRIGATÓRIA QUANDO 
HOUVER IMPOSTO LIQUIDADO A MENOS E PODERÁ SER EFECTUADA SEM 
QUALQUER PENALIDADE ATÉ AO FINAL DO PERÍODO DE IMPOSTO SEGUINTE 
ÀQUELE A QUE RESPEITA A FACTURA A RECTIFICAR. SERÁ FACULTATIVA SE 
HOUVER IMPOSTO LIQUIDADO A MAIS, MAS APENAS PODERÁ SER EFECTUADA 
NO PRAZO DE UM ANO. 

4. O ADQUIRENTE DO BEM OU O DESTINATÁRIO DO SERVIÇO QUE SEJA UM 
SUJEITO PASSIVO DO IMPOSTO, SE TIVER EFECTUADO JÁ O REGISTO DE UMA 
OPERAÇÃO RELATIVAMENTE À QUAL O SEU FORNECEDOR OU PRESTADOR DO 
SERVIÇO PROCEDEU À ANULAÇÃO, REDUÇÃO DO SEU VALOR TRIBUTÁVEL OU 
RECTIFICAÇÃO PARA MENOS DO VALOR FACTURADO, CORRIGIRÁ ATÉ AO FIM DO 
PERÍODO DE IMPOSTO SEGUINTE AO DA RECEPÇÃO DO DOCUMENTO 
RECTIFICATIVO, A DEDUÇÃO EFECTUADA. 

5. NO CASO DE O VALOR TRIBUTÁVEL DE UMA OPERAÇÃO OU O 
RESPECTIVO IMPOSTO SOFREREM RECTIFICAÇÃO PARA MENOS, A 
REGULARIZAÇÃO A FAVOR DO SUJEITO PASSIVO SÓ PODERÁ SER EFECTUADA 
QUANDO ESTE TIVER NA SUA POSSE A PROVA DE QUE O ADQUIRENTE TOMOU 
CONHECIMENTO DA RECTIFICAÇÃO OU DE QUE FOI REEMBOLSADO DO 
IMPOSTO, SEM O QUE SE CONSIDERARÁ INDEVIDA A RESPECTIVA DEDUÇÃO. 

6. A CORRECÇÃO DE ERROS MATERIAIS OU DE CÁLCULO NO REGISTO A QUE 
SE REFEREM OS ARTIGOS 38 A 43 E NAS DECLARAÇÕES MENCIONADAS NO 
ARTIGO 36 E NAS ALÍNEAS b) E c) DO ARTIGO 58, SERÁ OBRIGATÓRIA QUANDO 
HOUVER IMPOSTO ENTREGUE A MENOS E PODERÁ SER EFECTUADA SEM 
QUALQUER PENALIDADE ATÉ AO FINAL DO PERÍODO SEGUINTE. SERÁ 
FACULTATIVA SE HOUVER IMPOSTO ENTREGUE A MAIS, MAS APENAS PODERÁ 
SER EFECTUADA NO PRAZO DE UM ANO, QUE, NO CASO DO EXERCÍCIO DO 
DIREITO A DEDUÇÃO, SERÁ CONTADO A PARTIR DO NASCIMENTO DO RESPECTIVO 
DIRÈITO NOS TERMOS DO N° 1 DO ARTIGO 20. 

7. EM CASOS DEVIDAMENTE JUSTIFICADOS, A CORRECÇÃO DOS ERROS 
REFERIDOS NO NÚMERO ANTERIOR DE QUE TENHA RESULTADO IMPOSTO 
ENTREGUE A MAIS PODERÁ AINDA SER AUTORIZADA NOS CINCO ANOS 
SEGUINTES AO PERÍODO A QUE SE REPORTA O ERRO, MEDIANTE REQUERIMENTO 
DIRIGIDO AO DIRECTOR NACIONAL DE IMPOSTOS E AUDITORIA. 

8. OS SUJEITOS PASSIVOS PODERÃO DEDUZIR AINDA O IMPOSTO 
FACTURADO EM CRÉDITOS CONSIDERADOS INCOBRÁVEIS EM RESULTADO DE 
PROCESSOS DE EXECUÇÃO, FALÊNCIA OU INSOLVÊNCIA, SEM PREJUÍZO DA 
OBRIGAÇÃO DE ENTREGA DO IMPOSTO CORRESPONDENTE AOS CRÉDITOS 
RECUPERADOS, TOTAL OU PARCIALMENTE, NO PERÍODO DE IMPOSTO EM QUE 
SE VERIFICAR O SEU RECEBIMENTO, SEM OBSERVÂNCIA DO PERÍODO DE 
CADUCIDADE. 

9. NA HIPÓTESE PREVISTA NA PRIMEIRA PARTE DO NÚMERO ANTERIOR, 
SERÁ COMUNICADA AO ADQUIRENTE DO BEM OU SERVIÇO QUE SEJA UM 
SUJEITO PASSIVO DO IMPOSTO A ANULAÇÃO TOTAL OU PARCIAL DO IMPOSTO, 
PARA EFEITOS DE RECTIFICAÇÃO DA DEDUÇÃO INICIALMENTE EFECTUADA. 

10. SEMPRE QUE O VALOR TRIBUTÁVEL FOR OBJECTO DE REDUÇÃO, O 
MONTANTE DESTE DEVE SER REPARTIDO ENTRE CONTRAPRESTAÇÃO E IMPOSTO, 
AQUANDO DA EMISSÃO DO RESPECTIVO DOCUMENTO, SE SE PRETENDER 
IGUALMENTE A RECTIFICAÇÃO DO IMPOSTO. 



ARTIGO 6 5 

Responsabilidade do adquirente 

1. O ADQUIRENTE DOS BENS OU DOS SERVIÇOS QUE SEJA U M SUJEITO 

PASSIVO DOS REFERIDOS NAS ALÍNEAS a), b) E C) DO N° 1 DO ARTIGO 2 , 

AGINDO COMO TAL, E NÃO ISENTO, É SOLIDARIAMENTE RESPONSÁVEL COM 

O FORNECEDOR PELO PAGAMENTO DO IMPOSTO, QUANDO A FACTURA OU 

DOCUMENTO EQUIVALENTE CUJA EMISSÃO SEJA OBRIGATÓRIA NOS TERMOS 

DO ARTIGO 2 4 NÃO TENHA SIDO PASSADA, CONTENHA UMA INDICAÇÃO 

INEXACTA QUANTO AO NOME OU ENDEREÇO DAS PARTES INTERVENIENTES, À 

NATUREZA OU À QUANTIDADE DOS BENS TRANSMITIDOS OU SERVIÇOS 

FORNECIDOS, AO PREÇO OU AO MONTANTE DO IMPOSTO DEVIDO. 

2 . O ADQUIRENTE OU DESTINATÁRIO QUE PROVE TER PAGO AO SEU 

FORNECEDOR, DEVIDAMENTE IDENTIFICADO, TODO OU PARTE DO IMPOSTO 

DEVIDO SERÁ LIBERTO DA RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA PREVISTA NO 

NÚMERO ANTERIOR, PELO MONTANTE CORRESPONDENTE AO PAGAMENTO 

EFECTUADO, SALVO NO CASO DE MÁ FÉ. 

A R T I G O 6 6 

Decisões da Direcção Nacional de Impostos e Auditoria 

1. A S NOTIFICAÇÕES REFERIDAS NO N° 1 DO ARTIGO 2 3 , N° 3 DO 

ARTIGO 3 0 , N° 5 DO ARTIGO 5 3 , ARTIGO 6 8 , N° 1 DO ARTIGO 6 9 , ARTIGO 7 2 

E N° 3 DO ARTIGO 7 5 , BEM COMO AS DECISÕES A QUE SE REFEREM O N°2 

DO ARTo 4 6 E N° 4 DO ARTo 5 1 , SERÃO EFECTUADAS PELA FORMA DESCRITA 

NA PARTE FINAL DO N° 4 DO ARTIGO 7 1 , COM INDICAÇÃO DOS CRITÉRIOS QUE 

AS FUNDAMENTARAM. 

2 . DAQUELAS DECISÕES PODERÃO OS CONTRIBUINTES RECLAMAR NOS 

TERMOS DOS ARTIGOS 7 1 A 7 3 , SEM PREJUÍZO DO DISPOSTO NO NÚMERO 

SEGUINTE. 

3 . A S RECLAMAÇÕES NÃO TÊM EFEITOS SUSPENSIVOS, SALVO AS QUE 

RESPEITEM À DECISÃO PROFERIDA NOS TERMOS DO N° 2 DO ARTIGO 5 1 , E 

DEVEM SER APRESENTADAS NO PRAZO DE 1 5 DIAS A CONTAR DA DATA DA 

NOTIFICAÇÃO A QUE SE REFERE O N° 1, POR MEIO DE REQUERIMENTO 

DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO, SOB PENA DE SEREM LIMINARMENTE 

REJEITADAS. 

4 . A DECISÃO DA DIRECÇÃO NACIONAL DE IMPOSTOS E AUDITORIA 

PREVISTA NO N° 3 DO ARTIGO 4 9 SÓ É PASSÍVEL DE RECURSO HIERÁRQICO, 

TENDO PORÉM ESTE RECURSO EFEITOS SUSPENSIVOS. 

C A P Í T U L O V I 

Fiscalização 

ARTIGO 6 7 

Âmbito da fiscalização 

1. O CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES IMPOSTAS POR ESTE DIPLOMA 

SERÁ FISCALIZADO PELA DIRECÇÃO NACIONAL DOS IMPOSTOS E AUDITORIA. 

2 . PARA EFEITOS DO DISPOSTO NO NÚMERO ANTERIOR, QUALQUER 

AUTORIDADE E DEPARTAMENTO DO ESTADO FICAM VINCULADOS AO DEVER 

DE COLABORAR COM O MINISTÉRIO DO PLANO E FINANÇAS, SEMPRE QUE 

ESTE SOLICITE E JULGUE CONVENIENTE, DEVENDO, INCLUSIVAMENTE, 

PARTICIPAR A ESTE MINISTÉRIO A OCORRÊNCIA DE QUE OBTENHAM 

CONHECIMENTO, POR QUALQUER MEIO. 

3 . A S PESSOAS SINGULARES OU COLECTIVAS QUE EXERÇAM ACTIVIDADES 

COMERCIAIS, INDUSTRIAIS, AGRÍCOLAS OU DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

DEVERÃO, DENTRO DOS LIMITES DA RAZOABILIDADE, PRESTAR TODA A 

COLABORAÇÃO QUE LHES FOR SOLICITADA PELOS SERVIÇOS COMPETENTES, 

TENDO E M VISTA O INTEGRAL CUMPRIMENTO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE 

ESTÃO COMETIDAS POR LEI. 

4 . O S FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS QUE DESEMPENHEM AS ATRIBUIÇÕES 

PRÓPRIAS DOS SERVIÇOS DE FISCALIZAÇÃO TRIBUTÁRIA, DEVIDAMENTE 

CREDENCIADOS, PODERÃO DESIGNADAMENTE: 

a) PROCEDER A VISITAS DE FISCALIZAÇÃO NAS INSTALAÇÕES DOS 

CONTRIBUINTES; 

B) ENVIAR ÀS PESSOAS SINGULARES OU COLECTIVAS QUE EXERÇAM 

ACTIVIDADES COMERCIAIS, INDUSTRIAIS OU AGRÍCOLAS OU 

DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUESTIONÁRIOS QUANTO A 

DADOS E FACTOS DE CARÁCTER ESPECÍFICO, RELEVANTES PARA 

O APURAMENTO E CONTROLO DO IMPOSTO, QUE DEVERÃO SER 

DEVOLVIDOS PREENCHIDOS E ASSINADOS; 

C) EXIGIR DOS CONTRIBUINTES A EXIBIÇÃO OU REMESSA, INCLUSIVÉ 

POR CÓPIA, DOS DOCUMENTOS E FACTURAS RELATIVOS A BENS 

ADQUIRIDOS OU FORNECIDOS, B E M COMO A PRESTAÇÃO DE 

QUAISQUER INFORMAÇÕES RELATIVAS ÀS PRÓPRIAS 

OPERAÇÕES; 

D) TESTAR OS PROGRAMAS INFORMÁTICOS UTILIZADOS NA ELABORAÇÃO 

DA CONTABILIDADE; 

e) SOLICITAR A COLABORAÇÃO DE QUAISQUER SERVIÇOS E ORGANISMOS 

PÚBLICOS, COM VISTA A UMA CORRECTA FISCALIZAÇÃO DO 

IMPOSTO; 

f ) REQUISITAR CÓPIAS OU EXTRACTOS DE ACTOS E DOCUMENTOS DE 

NOTÁRIOS, CONSERVATÓRIAS OU OUTROS SERVIÇOS OFICIAIS. 

5 . N O USO DA FACULDADE CONFERIDA PELO NÚMERO ANTERIOR, PODERÃO 

IGUALMENTE OS FUNCIONÁRIOS ALI REFERIDOS PROCEDER À VERIFICAÇÃO E 

CONFERÊNCIA DAS EXISTÊNCIAS FÍSICAS DE BENS, PARA O QUE TERÃO LIVRE 

ACESSO ÀS DEPENDÊNCIAS, INSTALAÇÕES E QUAISQUER OUTROS LOCAIS 

AFECTOS AO EXERCÍCIO DA ACTIVIDADE DOS SUJEITOS PASSIVOS DO IMPOSTO 

OU DE OUTRAS PESSOAS SINGULARES OU COLECTIVAS QUE COM ELES TENHAM 

LIGAÇÃO OU MANTENHAM RELAÇÕES EMPRESARIAIS. 

6 . N O CASO DE PROCEDEREM À INVENTARIAÇÃO FÍSICA DAS EXISTÊNCIAS, 

O INVENTÁRIO SERÁ ASSINADO PELOS SUJEITOS PASSIVOS OU PELOS SEUS 

REPRESENTANTES LEGAIS OU MANDATÁRIOS, E AINDA, QUANDO O HOUVER, 

PELO TÉCNICO DE CONTAS RESPONSÁVEL, QUE DECLARARÃO SER CONFORME 

AO TOTAL DAS SUAS EXISTÊNCIAS, SENDO-LHES PERMITIDO ACRESCENTAR AS 

OBSERVAÇÕES QUE ENTENDEREM CONVENIENTES E SENDO-LHES FORNECIDA 

UMA CÓPIA. N O CASO DE RECUSA DAS PESSOAS INDICADAS ASSINARÃO O 

INVENTÁRIO DUAS TESTEMUNHAS. 

7 . O S LIVROS, REGISTOS E DOCUMENTOS DE QUE SEJA RECUSADA A 

EXIBIÇÃO NÃO PODEM SER TOMADOS E M CONSIDERAÇÃO A FAVOR DO 

CONTRIBUINTE, SENDO PARA O EFEITO CONSIDERADA RECUSA DE EXIBIÇÃO 

A DECLARAÇÃO DE NÃO POSSUIR LIVROS OU A SUA SUBTRACÇÃO AO EXAME. 

8 . O S LIVROS, REGISTOS E DOCUMENTOS E M PODER DO CONTRIBUINTE 

NÃO PODEM SER APREENDIDOS, PODENDO, PORÉM, OS FUNCIONÁRIOS 

ENCARREGADOS DA FISCALIZAÇÃO DELES FAZER CÓPIAS OU EXTRACTOS, APOR 

A ASSINATURA OU RUBRICA E M LOCAIS QUE INTERESSEM E ADOPTAR TODAS 

AS CAUTELAS QUE IMPEÇAM A ALTERAÇÃO OU A SUBTRACÇÃO DOS LIVROS, 

REGISTOS E DOCUMENTOS. 

9 . S E HOUVER CONVENIÊNCIA E M EFECTUAR CÓPIAS FORA DOS LOCAIS 

ONDE SE ENCONTRAM OS LIVROS, REGISTOS OU DOCUMENTOS, ESTES PODEM 

SER DALI RETIRADOS, MEDIANTE RECIBO, POR ESPAÇO DE TEMPO NÃO 

SUPERIOR A 4 8 HORAS. 

1 0 . O S FUNCIONÁRIOS ENCARREGADOS DA FISCALIZAÇÃO, QUANDO 

DEVIDAMENTE CREDENCIADOS, PODERÃO, JUNTO DAS REPARTIÇÕES E 

SERVIÇOS OFICIAIS, PROCEDER À RECOLHA DOS ELEMENTOS NECESSÁRIOS A 

U M EFICAZ CONTROLO DO IMPOSTO. 



CAPÍTULO VII 
Liquidações oficiosas 

ARTIGO 6 8 

Falta de entrega de declaração 
1. SE UM SUJEITO PASSIVO NÃO APRESENTAR A DECLARAÇÃO PERIÓDICA 

NO RESPECTIVO PRAZO LEGAL, DEVERÃO OS SERVIÇOS DE ADMINISTRAÇÃO 

FISCAL PROCEDER À LIQUIDAÇÃO OFICIOSA DO IMPOSTO. 

2 . A LIQUIDAÇÃO SERÁ FEITA COM BASE NAS DECLARAÇÕES DE PERÍODOS 

ANTERIORES OU NOS ELEMENTOS RECOLHIDOS E M VISITA DE FISCALIZAÇÃO. 

3. O IMPOSTO LIQUIDADO NOS TERMOS DO N° 1 DEVERÁ SER PAGO NA 

RECEBEDORIA DE FAZENDA COMPETENTE, NO PRAZO DE 3 0 DIAS A CONTAR 

DA NOTIFICAÇÃO AO CONTRIBUINTE, PRAZO ESSE QUE DEVERÁ SER INDICADO 

NA NOTIFICAÇÃO. 

4 . A FALTA DE PAGAMENTO NO PRAZO ESTABELECIDO IMPLICARÁ, NOS 

TERMOS DO ARTIGO 4 4 DO CÓDIGO DAS EXECUÇÕES FISCAIS, A EXPEDIÇÃO 

E ENTREGA AO JUÍZO DAS EXECUÇÕES FISCAIS DA RESPECTIVA CERTIDÃO DE 

RELAXE, PARA COBRANÇA COERCIVA DO IMPOSTO. 

5 . A LIQUIDAÇÃO REFERIDA NO N°1 FICARÁ SEM EFEITO NOS SEGUINTES 

CASOS: 

a) SE O SUJEITO PASSIVO, DENTRO DO MESMO PRAZO REFERIDO NO 

N° 3 , APRESENTAR A DECLARAÇÃO E M FALTA, SEM PREJUÍZO 

DA PENALIDADE QUE AO CASO COUBER; 

b) SE A LIQUIDAÇÃO VIER A SER CORRIGIDA PELOS SERVIÇOS FISCAIS 

NOS TERMOS DO ARTIGO 6 9 . 

6 . SE O IMPOSTO APURADO NOS TERMOS DO N° 1 TIVER SIDO PAGO OU 

TIVER SIDO EXTRAÍDA A CERTIDÃO DE RELAXE E M CONFORMIDADE COM O 

DISPOSTO NO N° 4 , SERÁ A RESPECTIVA IMPORTÂNCIA TOMADA E M CONTA 

NAS LIQUIDAÇÕES EFECTUADAS NOS TERMOS DAS ALÍNEAS a) E b) DO NÚMERO 

ANTERIOR, COBRANDO-SE OU CREDITANDO-SE A DIFERENÇA, SE A HOUVER. 

ARTIGO 6 9 

Omissões ou inexactidões 
1. OS SERVIÇOS DE ADMINISTRAÇÃO FISCAL PROCEDERÃO À RECTIFICAÇÃO 

DAS DECLARAÇÕES DOS SUJEITOS PASSIVOS QUANDO FUNDAMENTADAMENTE 

CONSIDEREM QUE NELAS FIGURA UM IMPOSTO INFERIOR OU UMA DEDUÇÃO 

SUPERIOR AOS DEVIDOS, LIQUIDANDO-SE ADICIONALMENTE A DIFERENÇA, E 

NOTIFICANDO-SE, DE CONFORMIDADE O SUJEITO PASSIVO. 

2 . A S INEXACTIDÕES OU OMISSÕES PRATICADAS NAS DECLARAÇÕES 

PODERÃO RESULTAR DIRECTAMENTE DO SEU CONTEÚDO, DO CONFRONTO COM 

DECLARAÇÕES RESPEITANTES A PERÍODOS ANTERIORES OU COM OUTROS 

ELEMENTOS DE QUE SE DISPONHA, DESIGNADAMENTE OS RELATIVOS À 

CONTRIBUIÇÃO INDUSTRIAL OU AO IMPOSTO SOBRE OS RENDIMENTOS DO 

TRABALHO. 

3 . A S INEXACTIDÕES OU OMISSÕES PODERÃO IGUALMENTE SER 

CONSTATADAS EM VISITAS DE FISCALIZAÇÃO EFECTUADAS NAS INSTALAÇÕES 

DO SUJEITO PASSIVO, ATRAVÉS DE EXAME DOS SEUS ELEMENTOS, BEM 

COMO DA VERIFICAÇÃO DAS EXISTÊNCIAS FÍSICAS DO ESTABELECIMENTO. 

4 . SE FOR DEMONSTRADO, SEM MARGEM PARA DÚVIDAS, QUE FORAM 

PRATICADAS OMISSÕES OU INEXACTIDÕES NO REGISTO E NA DECLARAÇÃO A 

QUE SE REFEREM, RESPECTIVAMENTE, O N° 2 DO ARTIGO 5 8 E A ALÍNEA C) 

DO N° 1 DO ARTIGO 6 0 , PROCEDER-SE-Á À TRIBUTAÇÃO DO ANO E M CAUSA 

COM BASE NAS OPÊRAÇÕES QUE O SUJEITO PASSIVO PRESUMIVELMENTE 

EFECTUOU, SEM TER EM CONTA O DISPOSTO NO N° 1 DO ARTIGO 5 3 . 

A R T I G O 7 0 

Compensações 
1. N O PAGAMENTO DE REEMBOLSOS, OS SERVIÇOS FISCAIS LEVARÃO E M 

CONTA, POR DEDUÇÃO, AS DIFERENÇAS DE IMPOSTO POR SI APURADAS QUE 

SE MOSTREM DEVIDAS E QUE NÃO RESULTEM DE PRESUNÇÕES OU 

ESTIMATIVAS, QUER ESTAS DIFERENÇAS RESPEITEM AO MESMO PERÍODO DE 

IMPOSTO QUER A PERÍODOS DE IMPOSTO DIFERENTES, ATÉ À CONCORRÊNCIA 

DO MONTANTE DOS REEMBOLSOS PEDIDOS, SEM PREJUÍZO DAS GARANTIAS 

DOS CONTRIBUINTES. 

2 . N O CASO DE AS DIFERENÇAS DE IMPOSTO APURADAS PELOS SERVIÇOS 

FISCAIS RESULTAREM DE PRESUNÇÕES OU ESTIMATIVAS, SÓ PODERÃO AS 

MESMAS SER OBJECTO DO TRATAMENTO PREVISTO NO N° 1 DEPOIS DE SE 

TORNAREM DEFINITIVAS NOS TERMOS DOS ARTIGOS 7 1 E 7 2 . 

ARTIGO 7 1 

Reclamações em caso de presunções 

1. QUANDO OS SERVIÇOS FISCAIS PROCEDAM À RECTIFICAÇÃO DE 

DECLARAÇÕES OU A LIQUIDAÇÕES OFICIOSAS NOS TERMOS DOS ARTIGOS 6 8 

E 6 9 , E HOUVER NECESSIDADE DE RECORRER A PRESUNÇÕES OU ESTIMATIVAS 

POR CARÊNCIA DE ELEMENTOS QUE PERMITAM APURAR CLARAMENTE O 

IMPOSTO, PODERÃO OS CONTRIBUINTES RECLAMAR PARA O CHEFE DA 

REPARTIÇÃO DE FINANÇAS COMPETENTE NOS TERMOS DAS DISPOSIÇÕES 

SEGUINTES. 

2 . A S RECLAMAÇÕES TÊM EFEITO SUSPENSIVO E DEVEM SER 

APRESENTADAS NO PRAZO DE 1 5 DIAS A CONTAR DA DATA DA NOTIFICAÇÃO 

A QUE SE REFERE O ARTIGO 2 3 POR MEIO DE REQUERIMENTO E M QUE SE 

ALEGUEM OS RESPECTIVOS FUNDAMENTOS SOB PENA DE SEREM 

LIMINARMENTE REJEITADAS. 

3 . DEPOIS DE INFORMADAS PELOS SERVIÇOS DE FISCALIZAÇÃO AS 

RECLAMAÇÕES SERÃO APRECIADAS PELO CHEFE DA REPARTIÇÃO DE FINANÇAS 

COMPETENTE, A QUEM INCUMBIRÁ, NO PRAZO DE 3 0 DIAS A CONTAR DA SUA 

APRESENTAÇÃO: 

a) SE ENTENDER QUE SÃO PROCEDENTES NO TODO OU E M PARTE, 

REVER A DECISÃO, FIXANDO NOVOS MONTANTES DE IMPOSTO; 

b) S E ENTENDER QUE AS MESMAS NÃO SÃO PROCEDENTES, 

REMETÊ-LAS ÀS COMISSÕES A QUE SE REFERE O ARTIGO 1 3 1 

DO CÓDIGO DOS IMPOSTOS SOBRE O RENDIMENTO, ACOM-

PANHADAS DO SEU PARECER E DOS DEMAIS ELEMENTOS DE 

QUE DISPONHA PARA A SUA APRECIAÇÃO. 

4 . DA DECISÃO PROFERIDA NOS TERMOS DA ALÍNEA a) DO NÚMERO 

ANTERIOR QUE SÓ ATENDA E M PARTE A RECLAMAÇÃO DO CONTRIBUINTE SERÁ 

AQUELE NOTIFICADO PESSOALMENTE. 

5 . SE O CONTRIBUINTE NÃO ACEITAR A DECISÃO, DEVERÁ COMUNICÁ-LO 

POR ESCRITO NOS OITO DIAS IMEDIATOS AO DA NOTIFICAÇÃO, AO CHEFE DA 

REPARTIÇÃO DE FINANÇAS COMPETENTE, QUE, NO PRAZO DE DEZ DIAS A 

CONTAR DA RECEPÇÃO, ENVIARÁ A RECLAMAÇÃO ACOMPANHADA DOS 

ELEMENTOS DE QUE DISPONHA PARA A SUA APRESENTAÇÃO, ÀS COMISSÕES 

REFERIDAS NA ALÍNEA b) DO N° 3 , A FIM DE SER POR ESTAS DECIDIDA NO 

PRAZO DE VINTE DIAS. 

6 . SENDO RECLAMANTE A FAZENDA NACIONAL, O CONTRIBUINTE SERÁ 

NOTIFICADO PARA ALEGAR DENTRO DE DEZ DIAS O QUE JULGAR CONVENIENTE, 

ENTREGANDO-SE-LHE CÓPIA DA RECLAMAÇÃO. 

ARTIGO 7 2 

Decisão 

1. TORNADA DEFINITIVA A DECISÃO DO CHEFE DA REPARTIÇÃO DE 

FINANÇAS OU A DELIBERAÇÃO DAS COMISSÕES REFERIDAS NO ARTIGO 

ANTERIOR, CONSIDERAR-SE-Á DEFINITIVAMENTE EFECTUADA A LIQUIDAÇÃO 

DO IMPOSTO, NOTIFICANDO-SE O SUJEITO PASSIVO NOS TERMOS DO 

ARTIGO 2 3 . 

2 . QUANDO AS RECLAMAÇÕES DOS CONTRIBUINTES FOREM TOTALMENTE 

DESATENDIDAS, AS COMISSÕES FIXARÃO, A TÍTULO DE CUSTAS U M 

AGRAVAMENTO AO IMPOSTO QUE A MAIS VIER A SER LIQUIDADO, GRADUADO 

CONFORME AS CIRCUNSTÂNCIAS, MAS NÃO SUPERIOR A 8 POR CENTO. 



3 . A IMPORTÂNCIA RESULTANTE DA APLICAÇÃO DO AGRAVAMENTO 

FIXADO NOS TERMOS DO NÚMERO ANTERIOR, NO MÍNIMO DE CINQUENTA 

MIL METICAIS, SERÁ PAGA JUNTAMENTE COM O IMPOSTO. 

ARTIGO 7 3 

Recurso para o Tribunal 

1. A FIXAÇÃO DEFINITIVA DO IMPOSTO, EFECTUADA NOS TERMOS DOS 

ARTIGOS 7 1 E 7 2 NÃO É SUSCEPTÍVEL DE IMPUGNAÇÃO CONTENCIOSA, 

EXCEPTO NO CASO DE TER HAVIDO PRETERIÇÃO DE FORMALIDADES LEGAIS, 

EM QUE OS CONTRIBUINTES PODERÃO RECORRER PARA O ÓRGÃO JUDICIAL 

COMPETENTE. 

2. O RECURSO NÃO TEM EFEITOS SUSPENSIVOS E DEVERÁ SER INTERPOSTO 

NO PRAZO DE UM ANO A CONTAR DA DATA DA FIXAÇÃO. 

ARTIGO 7 4 

Entrega de declaração sem meio de pagamento 

1. DECORRIDOS OS PRAZOS ESTABELECIDOS NA LEI PARA A ENTREGA NOS 

COFRES DO ESTADO DO IMPOSTO LIQUIDADO PELOS SUJEITOS PASSIVOS E 

CONSTANTE DA DECLARAÇÃO OPORTUNAMENTE APRESENTADA SEM QUE A 

ENTREGA DE IMPOSTO HAJA SIDO EFECTUADA, PODE O PAGAMENTO SER 

AINDA REALIZADO DURANTE OS 1 5 DIAS SEGUINTES AO DA APRESENTAÇÃO DA 

DECLARAÇÃO, ACRESCENDO À QUANTIA A PAGAR OS CORRESPONDENTES JUROS 

CALCULADOS NOS TERMOS DO ARTIGO 3 7 DO CÓDIGO DOS IMPOSTOS SOBRE 

O RENDIMENTO, MAS COM REDUÇÃO DA MULTA A METADE. 

2 . FINDO QUE SEJA O PRAZO ADICIONAL PREVISTO NO N° 1, SERÁ 

EXTRAÍDA CERTIDÃO DE RELAXE, NOS TERMOS E PARA OS EFEITOS PREVISTOS 

NO CÓDIGO DAS EXECUÇÕES FISCAIS. 

ARTIGO 7 5 

Caducidade 

1. SÓ PODERÁ SER LIQUIDADO IMPOSTO NOS CINCO ANOS CIVIS 

SEGUINTES ÀQUELE EM QUE SE VERIFICOU A SUA EXIGIBILIDADE. 

2 . ATÉ FINAL DO PERÍODO REFERIDO NO NÚMERO ANTERIOR, AS 

RECTIFICAÇÕES E AS LIQUIDAÇÕES OFICIOSAS PODEM SER INTEGRADAS OU 

MODIFICADAS COM BASE NO CONHECIMENTO ULTERIOR DE NOVOS 

ELEMENTOS. 

3 . A NOTIFICAÇÃO DO APURAMENTO DO IMPOSTO NOS TERMOS DO 

NÚMERO ANTERIOR DEVERÁ INDICAR, SOB PENA DE NULIDADE, OS NOVOS 

ELEMENTOS CHEGADOS AO CONHECIMENTO DA ADMINISTRAÇÃO FISCAL. 

4 . O SERVIÇO FISCAL COMPETENTE NÃO PROCEDERÁ A QUALQUER 

LIQUIDAÇÃO QUANDO O SEU QUANTITATIVO SEJA INFERIOR A CINQUENTA MIL 

METICAIS. 

ARTIGO 7 6 

Atraso na liquidação ou no pagamento 

1. SEMPRE QUE, POR FACTO IMPUTÁVEL AO CONTRIBUINTE, FOR 

RETARDADA A LIQUIDAÇÃO OU A ENTREGA DE PARTE OU DA TOTALIDADE DO 

IMPOSTO DEVIDO, ACRESCERÁ AO MONTANTE DO IMPOSTO O JURO A QUE SE 

REFERE O ARTIGO 3 7 DO CÓDIGO DOS IMPOSTOS SOBRE O RENDIMENTO, 

SEM PREJUÍZO DA MULTA COMINADA AO INFRACTOR. O JURO SERÁ CONTADO 

DIA A DIA, A PARTIR DO DIA IMEDIATO AO DO TERMO DO PRAZO EM QUE O 

IMPOSTO DEVERIA SER ENTREGUE NOS COFRES DO ESTADO E ATÉ À DATA E M 

QUE VIER A SER SUPRIDA OU CORRIGIDA A FALTA. 

2 . A CONTAGEM REFERIDA NO NÚMERO ANTERIOR TERÁ COMO LIMITE A 

DATA DA EMISSÃO DA CERTIDÃO DE RELAXE, APÓS A QUAL SE CONTARÃO JUROS 

DE MORA PREVISTOS NO ARTIGO 4 DO DIPLOMA LEGISLATIVO N.° 5 7 / 7 2 , 

DE 8 DE JUNHO, COM A REDACÇÃO INTRODUZIDA PELO DECRETO N.° 1 / 9 6 , 

DE 1 0 DE JANEIRO. 

C A P Í T U L O V I I I 

Garantias dos contribuintes 
ARTIGO 7 7 

Reclamações 
1. O S SUJEITOS PASSIVOS E AS PESSOAS SOLIDÁRIA OU SUBSIDIARIAMENTE 

RESPONSÁVEIS PELO PAGAMENTO DO IMPOSTO PODERÃO RECLAMAR OU 

RECORRER DA RESPECTIVA LIQUIDAÇÃO, COM OS FUNDAMENTOS E NOS 

TERMOS DA LEGISLAÇÃO QUE REGULA O CONTENCIOSO DAS CONTRIBUIÇÕES 

E IMPOSTOS. 

2 . A S RECLAMAÇÕES OU RECURSOS NÃO SERÃO ADMITIDOS SE AS 

LIQUIDAÇÕES FOREM AINDA SUSCEPTÍVEIS DE CORRECÇÃO NOS TERMOS DO 

ARTIGO 6 4 OU SE NÃO TIVER SIDO ENTREGUE A DECLARAÇÃO PERIÓDICA CUJA 

FALTA ORIGINOU A LIQUIDAÇÃO PREVISTA NO ARTIGO 6 8 . 

3 . A S LIQUIDAÇÕES SÓ PODERÃO SER ANULADAS QUANDO ESTEJA 

PROVADO QUE O IMPOSTO NÃO FOI INCLUÍDO NA FACTURA OU DOCUMENTO 

EQUIVALENTE PASSADO AO ADQUIRENTE NOS TERMOS DO ARTIGO 3 2 . 

4 . O S PRAZOS PARA AS RECLAMAÇÕES OU RECURSOS PREVISTOS NO N° 2 

CONTAR-SE-ÃO A PARTIR DO DIA IMEDIATO AO FINAL DO PERÍODO REFERIDO 

NO N° 6 DO ARTIGO 6 4 . 

5 . A S NOTIFICAÇÕES EFECTUADAS NOS TERMOS DOS ARTIGOS 6 8 , N° 3 , 

6 9 N° 1 E 7 2 DEVERÃO INDICAR AS RAZÕES DE FACTO E DE DIREITO QUE 

FUNDAMENTARAM A DETERMINAÇÃO DA DÍVIDA, BEM COMO OS CRITÉRIOS 

E CÁLCULOS SUBJACENTES AOS MONTANTES APURADOS. 

ARTIGO 7 8 

Anulação oficiosa do imposto 
1. QUANDO, POR MOTIVOS IMPUTÁVEIS AOS SERVIÇOS, TENHA SIDO 

LIQUIDADO IMPOSTO SUPERIOR AO DEVIDO, NÃO TENDO AINDA DECORRIDO 

CINCO ANOS SOBRE O PAGAMENTO OU, NA SUA FALTA, SOBRE A ABERTURA DOS 

COFRES PARA COBRANÇA VIRTUAL, PROCEDER-SE-Á A ANULAÇÃO OFICIOSA DA 

PARTE DO IMPOSTO QUE SE MOSTRAR INDEVIDO. 

2 . S E M PREJUÍZO DE DISPOSIÇÕES ESPECIAIS, O DIREITO A DEDUÇÃO 

OU AO REEMBOLSO DO IMPOSTO ENTREGUE EM EXCESSO SÓ PODERÁ SER 

EXERCIDO NO DECURSO DOS CINCO ANOS APÓS O NASCIMENTO DO DIREITO 

À DEDUÇÃO OU PAGAMENTO EM EXCESSO DO IMPOSTO, RESPECTIVA-

MENTE. 

3 . NÃO SE PROCEDERÁ A ANULAÇÃO QUANDO O SEU QUANTITATIVO SEJA 

INFERIOR A CINQUENTA MIL METICAIS. 

ARTIGO 79 

Anulação da liquidação 
1. ANULADA A LIQUIDAÇÃO, QUER OFICIOSAMENTE QUER POR DECISÃO 

DO TRIBUNAL COMPETENTE, RESTITUIR-SE-Á A RESPECTIVA IMPORTÂNCIA 

MEDIANTE O PROCESSAMENTO DO CORRESPONDENTE TÍTULO DE CRÉDITO. 

2 . CONTAR-SE-ÃO JUROS A FAVOR DO BENEFICIÁRIO DA RESTITUIÇÃO 

SEMPRE QUE, TENDO SIDO PAGO O IMPOSTO, A ADMINISTRAÇÃO FISCAL 

SEJA CONVENCIDA E M RECLAMAÇÃO OU RECURSO DA LIQUIDAÇÃO, DE QUE 

HOUVE ERRO DE FACTO IMPUTÁVEL AOS SERVIÇOS. 

3 . O S JUROS SÃO CONTADOS DIA A DIA, DESDE A DATA DO PAGAMENTO 

DO IMPOSTO ATÉ À DATA DO PROCESSAMENTO DO TÍTULO E ACRESCIDOS À 

IMPORTÂNCIA DESTE. 

4 . A TAXA DE JURO A APLICAR SERÁ A TAXA DE REDESCONTO DO BANCO 

DE MOÇAMBIQUE PRATICADA PARA O SISTEMA BANCÁRIO. 

C A P Í T U L O I X 

Penalidades 
ARTIGO 8 0 

Determinação da medida da pena 

A S TRANSGRESSÕES AO DISPOSTO NO PRESENTE DIPLOMA SERÃO PUNIDAS 

NOS TERMOS DOS ARTIGOS SEGUINTES, DEVENDO GRADUAR-SE AS PENAS, 



QUANDO A ISSO HOUVER LUGAR, DE HARMONIA COM A GRAVIDADE DA 
CULPA, A IMPORTÂNCIA DO IMPOSTO A PAGAR E AS DEMAIS CIRCUNSTÂNCIAS 
DO CASO. 

ARTIGO 81 

Multas e penas acessórias 
A S INFRACÇÕES SÃO PUNIDAS COM A PENA DE MULTA, 

INDEPENDENTEMENTE DE APLICAÇÃO DAS PENAS ACESSÓRIAS PREVISTAS 
NESTE CÓDIGO OU EM LEGISLAÇÃO ESPECIAL. 

ARTIGO 8 2 

Falta de entrega do imposto 

1. A FALTA DE ENTREGA OU A ENTREGA FORA DOS PRAZOS ESTABELECIDOS, 
DE TODO OU PARTE DO IMPOSTO DEVIDO SERÁ PUNIDA COM MULTA IGUAL 
À IMPORTÂNCIA DO IMPOSTO EM FALTA, NOS CASOS DE MERA NEGLIGÊNCIA, 
E COM MULTA VARIÁVEL ENTRE O DOBRO E O QUINTUPLO DO IMPOSTO 
DEVIDO, QUANDO A INFRACÇÃO FOR COMETIDA DOLOSAMENTE. 

2 . CONSIDERAM-SE SEMPRE DOLOSAS AS INFRACÇÕES PREVISTAS NESTE 
ARTIGO QUANDO OCORRER ALGUM DOS FACTOS SEGUINTES: 

a) OMISSÃO DE PROCESSAMENTO, DE ENTREGA DE FACTURA OU 
DOCUMENTO EQUIVALENTE OU DA CORRESPONDENTE 
LIQUIDAÇÃO DO IMPOSTO NOS TERMOS PREVISTOS NESTE 
DIPLOMA; 

b) FALSIDADE NOS ELEMENTOS DE ESCRITA OU DOCUMENTOS EXIGIDOS 
NESTE CÓDIGO ACERCA DA NATUREZA DA OPERAÇÃO QUE 
DETERMINE A SUJEIÇÃO A IMPOSTO, SOBRE O PREÇO 
PRATICADO OU CONVENCIONADO OU SOBRE A QUANTIDADE, 
NATUREZA, ESPÉCIE, QUALIDADE, MODELO OU QUAISQUER 
OUTROS ELEMENTOS DE IDENTIFICAÇÃO DOS BENS TRANS-
MITIDOS OU DOS SERVIÇOS PRESTADOS; 

C) INEXISTÊNCIA OU FALTA DE ESCRITURAÇÃO DOS LIVROS OU REGISTOS 
EXIGIDOS NESTE CÓDIGO COM VISTA AO APURAMENTO E 
FISCALIZAÇÃO DO IMPOSTO; 

D) RECUSA DE EXIBIÇÃO DOS LIVROS, REGISTOS, FACTURAS E DEMAIS 
DOCUMENTOS EXIGIDOS NESTE CÓDIGO, ASSIM COMO A SUA OCULTAÇÃO, 
DESTRUIÇÃO, INUTILIZAÇÃO, FALSIFICAÇÃO OU VICIAÇÃO. 

3. OS ADQUIRENTES OU DESTINATÁRIOS DOS BENS TRANSMITIDOS, BEM 
COMO OS UTENTES DOS SERVIÇOS PRESTADOS, INCORRERÃO NAS MESMAS 
PENALIDADES DAQUELES QUE REALIZARAM AS TRANSACÇÕES RESPECTIVAS, 
E SÃO SOLIDARIAMENTE RESPONSÁVEIS, UNS E OUTROS, PELO PAGAMENTO 
DAS MULTAS CORRESPONDENTES ÀS INFRACÇÕES PREVISTAS NESTE ARTIGO, 
QUANDO ESTAS FOREM POR ELES DOLOSAMENTE ACEITES. 

4 . QUANDO, POR CARÊNCIA DE ELEMENTOS, NÃO FOR POSSÍVEL 
DETERMINAR A IMPORTÂNCIA DO IMPOSTO EM FALTA, AS PENAS SERÃO 
GRADUADAS ENTRE 2 5 0 0 0 0 0 , 0 0 METICAIS E 1 8 0 0 0 0 000,00METICAIS. 

ARTIGO 8 3 

Dedução indevida de imposto 

1. A DEDUÇÃO INDEVIDA DO IMPOSTO, BEM COMO AS RECTIFICAÇÕES 
DAS DEDUÇÕES E DA DÍVIDA DO IMPOSTO, EFECTUADAS SEM OBSERVÂNCIA 
DO DISPOSTO NO ARTIGO 64 , DE QUE RESULTE PREJUÍZO PARA OS COFRES 
PÚBLICOS SÃO EQUIPARADAS À FALTA DE ENTREGA DO IMPOSTO E SERÃO 
PUNIDAS NOS TERMOS DO ARTIGO ANTERIOR. 

2. O MESMO TRATAMENTO TERÁ A OMISSÃO DE QUALQUER MONTANTE DE 
IMPOSTO A FAVOR DO ESTADO NAS DECLARAÇÕES PERIÓDICAS, AINDA QUE 
DELAS RESULTE CRÉDITO DE IMPOSTO. 

ARTIGO 8 4 

Escrita não devidamente organizada 
OS SUJEITOS PASSIVOS CUJA ESCRITA NÃO ESTIVER ORGANIZADA NOS 

TERMOS DOS ARTIGOS 3 8 , 4 0 , 4 2 , 4 3 , 4 5 , 5 8 E 6 2 DESTE DIPLOMA OU QUE 
NÃO OBSERVAREM NA SUA ORGANIZAÇÃO AS DISPOSIÇÕES AÍ PREVISTAS 
SERÃO PUNIDOS COM MULTA DE 1 0 0 0 0 0 0 , 0 0 M T A 15 0 0 0 0 0 0 , 0 0 M T 
SALVO TRATANDO-SE DE SUJEITOS PASSIVOS DO REGIME DE TRIBUTAÇÃO 
SIMPLIFICADA, QUE SERÃO PUNIDOS COM A MULTA DE 5 0 0 0 0 0 , 0 0 M T 
A 7 5 0 0 0 0 0 , 0 0 M T . 

ARTIGO 8 5 

Recusa de exibição, falsificação e viciação de escrita 
1. A RECUSA DE EXIBIÇÃO DE LIVROS, FACTURAS E DEMAIS DOCUMENTOS 

EXIGIDOS NESTE CÓDIGO, ASSIM COMO A SUA OCULTAÇÃO, DESTRUIÇÃO, 
INUTILIZAÇÃO, FALSIFICAÇÃO OU VICIAÇÃO, BEM COMO A FALTA DE 
COLABORAÇÃO PREVISTA NO ARTIGO 6 7 , SERÃO PUNIDAS COM A MULTA DE 
5 0 0 0 0 0 , 0 0 M T A 5 0 0 0 0 0 0 0 , 0 0 M T , SALVO TRATANDO-SE DE SUJEITOS 
PASSIVOS DO REGIME DE TRIBUTAÇÃO SIMPLIFICADA, QUE SERÃO PUNIDOS 
COM A MULTA DE 1 0 0 0 0 0 , 0 0 A 5 0 0 0 0 0 0 , 0 0 M T , SEM PREJUÍZO DO 
PROCEDIMENTO CRIMINAL QUE AO CASO COUBER. 

2 . AS MESMAS SANÇÕES SERÃO APLICADAS AOS SUJEITOS PASSIVOS NO 
CASO DE DOLOSAMENTE NÃO SEREM ARQUIVADOS PELO TEMPO ESTABELECIDO 
NOS ARTIGOS 4 4 E 6 1 OS ELEMENTOS NELES REFERIDOS. 

3 . PELAS INFRACÇÕES PREVISTAS NESTE ARTIGO SERÃO SOLIDARIAMENTE 
RESPONSÁVEIS COM O SUJEITO PASSIVO OS DIRECTORES, ADMINISTRADORES, 
GERENTES, MEMBROS DO CONSELHO FISCAL, LIQUIDATÁRIOS, 
ADMINISTRADORES DA MASSA FALIDA, TÉCNICOS DE CONTAS E GUARDA-
-LIVROS OU OUTROS QUE FOREM RESPONSÁVEIS, SEM PREJUÍZO DO 
PROCEDIMENTO CRIMINAL QUE AO CASO COUBER. 

4 . CONSIDERA-SE RECUSADA A EXIBIÇÃO DA ESCRITA E DOS LIVROS, 
FACTURAS E DEMAIS DOCUMENTOS QUANDO NÃO SEJAM POSTOS À 
DISPOSIÇÃO DOS COMPETENTES FUNCIONÁRIOS DA ADMINISTRAÇÃO FIS-
CAL, OU QUANDO LHES SEJA RECUSADO O LIVRE ACESSO AOS LOCAIS DO 
EXERCÍCIO DAS ACTIVIDADES SUJEITAS A IMPOSTO, DE HARMONIA COM O 
DISPOSTO NO ARTIGO 6 7 . 

ARTIGO 8 6 

Falta de entrega ou entrega fora de prazo de declarações 
Omissões ou inexactidões praticadas nas declarações 
1. A FALTA DE ENTREGA OU A ENTREGA FORA DO PRAZO ESTABELECIDO DA 

DECLARAÇÃO DE INÍCIO DE ACTIVIDADE SERÁ PUNIDA COM A MULTA DE 
5 0 0 0 0 0 , 0 0 A 10 0 0 0 0 0 0 , 0 0 M T , HAVENDO SIMPLES NEGLIGÊNCIA, E 
DE 1 0 0 0 0 0 0 , 0 0 A 2 5 0 0 0 0 0 0 , 0 0 M T , HAVENDO DOLO. 

2 . A FALTA DE ENTREGA OU A ENTREGA FORA DOS PRAZOS ESTABELECIDOS 
DE QUAISQUER OUTRAS DECLARAÇÕES EXIGIDAS NESTE DIPLOMA SERÁ 
PUNIDA COM A MULTA DE 1 0 0 0 0 0 , 0 0 A 5 0 0 0 0 0 0 , 0 0 M T , HAVENDO 
SIMPLES NEGLIGÊNCIA, E DE 5 0 0 0 0 0 , 0 0 A 2 0 0 0 0 0 0 0 . 0 0 M T , 
HAVENDO DOLO. 

3 . AS OMISSÕES, INEXACTIDÕES OU FALSIDADES PRATICADAS NAS 
DECLARAÇÕES REFERIDAS NOS N°S 1 E 2 DESTE ARTIGO SERÃO PUNIDAS NOS 
MESMOS TERMOS E QUANTITATIVOS AÍ PREVISTOS. 

4 . PRESUMEM-SE DOLOSAS AS OMISSÕES E INEXACTIDÕES QUE, NÃO 
SENDO PURAMENTE ACIDENTAIS, SEJAM COINCIDENTES COM AS DOS 
RESPECTIVOS REGISTOS CONTABILÍSTICOS, BEM COMO AS FALSIDADES 
PRATICADAS NOS MESMOS. 

5 . OS FACTOS CONSTANTES DESTE ARTIGO SÓ CONSTITUIRÃO INFRACÇÕES 
AUTÓNOMAS PUNÍVEIS COM AS MULTAS NELE ESTABELECIDAS, QUANDO 
NÃO SE VERIFICAREM OS FACTOS PREVISTOS NO N°L DO ARTIGO 8 2 E NO 
ARTIGO 83 , SALVO SE DAÍ RESULTAR MULTA INFERIOR. 



ARTIGO 87 

Falta de emissão e emissão fora de prazo de facturas ou 
documentos equivalentes 

1. A FALTA DE EMISSÃO DE FACTURAS OU DOCUMENTOS EQUIVALENTES 

SERÁ PUNIDA COM MULTA DE 1 0 0 0 0 0 0 , 0 0 M T A 5 0 0 0 0 0 0 0 , 0 0 M T . 

2 . A EMISSÃO FORA DOS PRAZOS ESTABELECIDOS DE FACTURAS OU 

DOCUMENTOS EQUIVALENTES SERÁ PUNIDA COM A MULTA DE 

5 0 0 0 0 0 , 0 0 M T A 5 0 0 0 0 0 0 , 0 0 M T . 

ARTIGO 8 8 

Concurso de infracções 

O S FACTOS DELITUOSOS PREVISTOS NOS ARTIGOS 8 4 , 8 7 E 9 0 SÓ 

CONSTITUIRÃO INFRACÇÕES AUTONOMAMENTE PUNÍVEIS COM AS MULTAS AÍ 

COMINADAS QUANDO DESACOMPANHADOS DA PRÁTICA DE INFRACÇÕES 

DOLOSAS PUNIDAS NOS TERMOS DA ÚLTIMA PARTE DO N° 1 DO ARTIGO 8 2 , 

SALVO SE DAÍ RESULTAR MULTA MENOR. 

ARTIGO 8 9 

Omissões e inexactidões em outros documentos 

1. POR QUAISQUER INEXACTIDÕES OU OMISSÕES, QUE NÃO CONSTITUAM 

FALSIFICAÇÃO, PRATICADAS NOS LIVROS, FACTURAS OU OUTROS DOCUMENTOS 

EXIGIDOS NESTE CÓDIGO, BEM COMO PELO NÃO CUMPRIMENTO DAS 

REGRAS ESTABELECIDAS PARA A SUA ESCRITURAÇÃO E ARQUIVO, SERÁ 

APLICÁVEL A MULTA DE 2 5 0 0 0 0 , 0 0 M T A 5 0 0 0 0 0 0 , 0 0 M T E DE 

1 0 0 0 0 0 , 0 0 A 2 5 0 0 0 0 0 , 0 0 M T , CONFORME SE TRATE DE UNS E OUTROS 

DOS SUJEITOS PASSIVOS REFERIDOS, PELA MESMA ORDEM, NO ARTIGO 8 4 . 

2 . A MULTA PREVISTA NESTE ARTIGO NÃO É APLICÁVEL ÀS INEXACTIDÕES 

OU OMISSÕES PRATICADAS NAS DECLARAÇÕES, NEM ÀS OMISSÕES 

EXPRESSAMENTE PUNIDAS PELO ARTIGO 9 1 . 

ARTIGO 9 0 

Atrasos na escrituração 

1. O S ATRASOS NA ESCRITURAÇÃO DOS LIVROS OU OUTROS ELEMENTOS 

PREVISTOS NESTE CÓDIGO PARA ALÉM DO PRAZO ADMITIDO NO MESMO 

SERÃO PUNIDOS COM A MULTA DE 8 0 0 0 0 0 , 0 0 M T A 15 0 0 0 0 0 0 , 0 0 M T 

E DE 5 0 0 0 0 0 , 0 0 M T A 7 5 0 0 0 0 0 , 0 0 M T , CONSOANTE SE TRATA DE 

SUJEITOS PASSIVOS EM REGIME NORMAL OU E M REGIME DE TRIBUTAÇÃO 

SIMPLIFICADA, RESPECTIVAMENTE. 

2 . VERIFICADO O ATRASO E INDEPENDENTEMENTE DO PROCEDIMENTO 

PARA A APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO N° 1 DESTE ARTIGO, NOTIFICAR-

-SE-Á O TRANSGRESSOR PARA REGULARIZAR A SUA ESCRITA DENTRO DE UM 

PRAZO A DESIGNAR ENTRE 8 E 3 0 DIAS, COM A COMINAÇÃO DE QUE, NÃO 

O FAZENDO, FICARÁ AINDA SUJEITO À MULTA PREVISTA NO ARTIGO 8 5 ; SE 

FINDO ESSE PRAZO, A ESCRITA NÃO ESTIVER REGULARIZADA, LEVANTAR-SE-Á 

AUTO DE NOTÍCIA PARA APLICAÇÃO DESSA PENA, CONSIDERANDO-SE O ACTO 

COMO RECUSA DE EXIBIÇÃO DE ESCRITA. 

ARTIGO 9 1 

Omissões em facturas ou documentos equivalentes nos 
regimes especiais 

A INOBSERVÂNCIA PELOS SUJEITOS PASSIVOS ISENTOS DO IMPOSTO E 

PELOS SUJEITOS AO REGIME DE TRIBUTAÇÃO SIMPLIFICADA DO DISPOSTO 

NOS ARTIGOS 5 0 E 5 6 , RESPECTIVAMENTE, DESTE DIPLOMA, SERÁ PUNÍVEL 

COM A MULTA DE 1 0 0 0 0 0 , 0 0 M T A 5 0 0 0 0 0 0 , 0 0 M T , NOS CASOS 

DE MERA NEGLIGÊNCIA, E COM MULTA DE 1 0 0 0 0 0 0 , 0 0 M T A 

2 0 0 0 0 0 0 0 , 0 0 M T , HAVENDO DOLO. 

ARTIGO 9 2 

Outras infracções 

PELO NÃO CUMPRIMENTO DE QUALQUER DAS OBRIGAÇÕES PREVISTAS 
NESTE CÓDIGO NÃO ESPECIALMENTE SANCIONADO NOS ARTIGOS ANTERIORES, 
SERÁ APLICADA MULTA DE 5 0 0 0 0 0 , 0 0 M T A 2 0 0 0 0 0 0 0 , 0 0 M T . 

ARTIGO 9 3 

Responsáveis solidários pela prática de infracções 

1. A S PENALIDADES COMINADAS NOS ARTIGOS ANTERIORES SÃO 

APLICÁVEIS AOS REPRESENTANTES OU SUJEITOS PASSIVOS REFERIDOS NO 

ARTIGO 2 5 , NOS CASOS DE INCUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES AÍ 

MENCIONADAS, OS QUAIS RESPONDERÃO SOLIDARIAMENTE COM O 

REPRESENTADO OU COM O RESPECTIVO CONTRATANTE PELO PAGAMENTO DAS 

MESMAS. 

2 . AOS ADQUIRENTES OU DESTINATÁRIOS DOS BENS E SERVIÇOS QUE 

SEJAM SUJEITOS PASSIVOS NÃO ISENTOS SERÃO IGUALMENTE APLICÁVEIS AS 

PENALIDADES PREVISTAS NO ARTIGO 8 7 , NOS CASOS EM QUE, SENDO 

OBRIGATÓRIA A PASSAGEM DE FACTURA OU DE DOCUMENTO EQUIVALENTE, 

NÃO SEJA POR AQUELES EXIGIDA NOS PRAZOS E TERMOS PRESCRITOS NA LEI; 

3 . AOS MESMOS ADQUIRENTES REFERIDOS NO NÚMERO ANTERIOR, 

SEJAM OU NÃO ISENTOS DE IMPOSTO, SERÃO IGUALMENTE APLICÁVEIS AS 

PENALIDADES PREVISTAS NOS ARTIGOS 8 5 E 8 9 , NOS CASOS DE INUTILIZAÇÃO, 

FALSIFICAÇÃO OU VICIAÇÃO DE FACTURAS OU DOCUMENTOS EQUIVALENTES, 

BEM COMO PELAS INEXACTIDÕES E OMISSÕES PRATICADAS NAS MESMAS, 

QUANDO DOLOSAMENTE INTERVENHAM NA SUA PRÁTICA. 

ARTIGO 9 4 

Pagamento da multa em condições especiais 
1. NOS CASOS DE PAGAMENTO ESPONTÂNEO DA MULTA, NOS TERMOS DO 

ARTIGO 7 4 DO CÓDIGO DOS IMPOSTOS SOBRE O RENDIMENTO, SERÁ A 

MULTA REDUZIDA A METADE. 

2 . NÃO SE CONSIDERARÁ ESPONTÂNEO O PAGAMENTO DA MULTA 

QUANDO A PARTICIPAÇÃO DO FACTO OU A SOLICITAÇÃO DA REGULARIZAÇÃO 

DA RESPECTIVA SITUAÇÃO TRIBUTÁRIA FOR FEITA POSTERIORMENTE AO INÍCIO 

DE QUALQUER FISCALIZAÇÃO OU EXAME À ESCRITA DO INFRACTOR. 

3 . A S PENALIDADES PREVISTAS NESTE CÓDIGO PARA A FALTA DE 

CUMPRIMENTO DAS SUAS DISPOSIÇÕES SERÃO REDUZIDAS ÀS MULTAS A 

SEGUIR INDICADAS, SEMPRE QUE NELE NÃO SE ESTABELEÇAM QUANTITATIVOS 

INFERIORES E O INFRACTOR SE APRESENTE A REGULARIZAR A SUA SITUAÇÃO 

TRIBUTÁRIA DENTRO DOS 1 5 DIAS IMEDIATOS AO TERMO DO RESPECTIVO 

PRAZO, AINDA QUE TENHA SIDO LEVANTADO AUTO DE NOTÍCIA OU FEITA 

PARTICIPAÇÃO OU DENÚNCIA: 

A) MULTA DE 5 POR CENTO DO QUANTITATIVO EM FALTA, NO MÍNIMO 

DE 5 0 0 0 0 . 0 0 M T , QUANDO A OBRIGAÇÃO CONSISTIR NO 

PAGAMENTO OU ENTREGA DO IMPOSTO; 

b) MULTA VARIÁVEL ENTRE 5 0 0 0 0 , 0 0 M T E 5 0 0 0 0 0 , 0 0 M T , 

QUANDO ESTIVEREM E M CAUSA OUTRAS OBRIGAÇÕES 

TRIBUTÁRIAS; 

4 . À S PENALIDADES ESTABELECIDAS NO N° 3 NÃO É APLICÁVEL A 

REDUÇÃO PREVISTA NO N° 1. 

5 . O PRODUTO DAS MULTAS COBRADAS NOS TERMOS DESTE ARTIGO 

REVERTERÁ INTEGRALMENTE PARA O ESTADO. 

6 . A LIQUIDAÇÃO DA MULTA PAGA ESPONTANEAMENTE DEVERÁ SER 

CORRIGIDA QUANDO SE VERIFICAR A FALTA DOS REQUISITOS EXIGIDOS NOS 

N°S 1 E 2 . 

ARTIGO 9 5 

Processo 
A S MULTAS SERÃO IMPOSTAS MEDIANTE O PROCESSO ESTABELECIDO NO 

REGULAMENTO DO CONTENCIOSO DAS CONTRIBUIÇÕES E IMPOSTOS. 



ARTIGO 9 6 

Extinção do procedimento 

1. SÓ PODERÁ SER INSTAURADO PROCESSO DE TRANSGRESSÃO PARA 

APLICAÇÃO DAS MULTAS COMINADAS NESTE DIPLOMA DENTRO DOS CINCO 

ANOS CONTADOS DA DATA EM QUE A INFRACÇÃO FOI COMETIDA. 

2 . SE O PROCESSO DE TRANSGRESSÃO ESTIVER PARADO DURANTE ANOS, 

FICARÁ EXTINTO O PROCEDIMENTO PARA APLICAÇÃO DA MULTA. 

3 . A OBRIGAÇÃO DE PAGAR QUALQUER MULTA PRESCREVERÁ PASSADOS 

DEZ ANOS SOBRE O TRÂNSITO EM JULGADO DA CONDENAÇÃO. 

ARTIGO 9 7 

Adicionais 

SOBRE AS MULTAS FIXADAS NESTE DIPLOMA NÃO INCIDIRÁ NENHUM 

ADICIONAL. 

ARTIGO 9 8 

Divisão do produto das multas 

O PRODUTO DAS MULTAS SERÁ DIVIDIDO NOS TERMOS DO ARTIGO 8 2 DO 

CÓDIGO DOS IMPOSTOS SOBRE O RENDIMENTO. 

ARTIGO 9 9 

Denúncias 

1. SERÃO ADMITIDAS DENÚNCIAS, VERBAIS OU POR ESCRITO ASSINADO, 

PERANTE AS REPARTIÇÕES E DIRECÇÕES DE FINANÇAS, OS SERVIÇOS CENTRAIS 

E OS DE FISCALIZAÇÃO TRIBUTÁRIA DA DIRECÇÃO NACIONAL DE IMPOSTOS 

E AUDITORIA CONTRA OS QUE TRANSGREDIREM AS DISPOSIÇÕES DO PRE-

SENTE DIPLOMA. 

2 . A S DENÚNCIAS SÓ TERÃO SEGUIMENTO DEPOIS DE LAVRADO TERMO 

DE IDENTIFICAÇÃO DO DENUNCIANTE, DEVENDO A DENÚNCIA VERBAL SER 

PREVIAMENTE REDUZIDA A ESCRITO. 

3 . A S DENÚNCIAS FICARÃO SECRETAS SALVO SE, SENDO DESTITUÍDAS DE 

FUNDAMENTO, TIVEREM SIDO FEITAS DOLOSAMENTE, CASO EM QUE, A 

REQUERIMENTO DO DENUNCIADO, LHE SERÁ COMUNICADO O NOME DO 

DENUNCIANTE E O CONTEÚDO DA DENÚNCIA. 

ARTIGO 1 0 0 

Responsabilidade das pessoas colectivas 

1. SENDO INFRACTOR UMA PESSOA COLECTIVA, RESPONDERÃO PELO 

PAGAMENTO DA MULTA, SOLIDARIAMENTE COM AQUELA, OS DIRECTORES, 

ADMINISTRADORES, GERENTES, MEMBROS DO CONSELHO FISCAL, 

LIQUIDATÁRIOS OU ADMINISTRADORES DA MASSA FALIDA, AO TEMPO EM 

QUE FOI COMETIDA A INFRACÇÃO. 

2 . A RESPONSABILIDADE PREVISTA NESTE ARTIGO SÓ TERÁ LUGAR QUANTO 

ÀS PESSOAS NELE REFERIDAS QUE HAJAM PRATICADO OU SANCIONADO A 

OMISSÃO OU O ACTO DELITUOSO. 

3 . APÓS A EXTINÇÃO DAS PESSOAS COLECTIVAS, RESPONDERÃO 

SOLIDARIAMENTE ENTRE SI AS RESTANTES PESSOAS MENCIONADAS NESTE 

ARTIGO. 

ARTIGO 1 0 1 

Responsabilidade dos procuradores ou gestores de negócios 

1. QUANDO OS ACTOS OU OMISSÕES TIVEREM SIDO PRATICADOS POR 

PROCURADOR OU GESTOR DE NEGÓCIOS E LHE COUBER A RESPONSABILIDADE 

DA INEXACTIDÃO OU OMISSÃO, CONTRA ELE CORRERÁ O PROCEDIMENTO PARA 

APLICAÇÃO DAS MULTAS. 

2 . PELA INFRACÇÃO PREVISTA NO NÚMERO ANTERIOR É SOLIDARIAMENTE 

RESPONSÁVEL COM O INFRACTOR A PESSOA POR CONTA DE QUEM O MESMO 

ACTUOU, SE CONHECESSE OU NÃO DEVESSE IGNORAR QUE O INFRACTOR 

COMETEU OU IA COMETER A INFRACÇÃO, E, PODENDO, NÃO O IMPEDIU OU 

NÃO AGIU NO SENTIDO DE A REPARAR. 

3 . A APROVAÇÃO OU RATIFICAÇÃO DA GESTÃO DE NEGÓCIOS IMPLICA A 

PRESUNÇÃO DO CONHECIMENTO DAS INFRACÇÕES EVENTUALMENTE 

COMETIDAS PELO GESTOR. 

4 . PELAS MULTAS IMPOSTAS AOS MANDATÁRIOS RESPONDERÃO 

SOLIDARIAMENTE OS MANDANTES. 

ARTIGO 1 0 2 

Participação ao Ministério Público 

TRANSITADA EM JULGADO A DECISÃO QUE APLICOU A MULTA, O TRIBUNAL 

PARTICIPÁ-LA-Á, QUANDO FOR CASO DISSO, NOS OITO DIAS SEGUINTES, AO 

AGENTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO COMPETENTE, NOS TERMOS E PARA OS 

EFEITOS DO ARTIGO 1 6 4 DO CÓDIGO DO PROCESSO PENAL, 

INDEPENDENTEMENTE DA PARTICIPAÇÃO NO MESMO PRAZO, A OUTRAS 

ENTIDADES QUE DEVAM TOMAR CONHECIMENTO DA INFRACÇÃO PARA 

EVENTUAL PROCEDIMENTO DISCIPLINAR CONTRA O RESPECTIVO TÉCNICO DE 

CONTAS E OUTROS RESPONSÁVEIS. 

ARTIGO 1 0 3 

Técnicos de contas 

1. A INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO PARA APLICAÇÃO DAS MULTAS 

ESTABELECIDAS NOS ARTIGOS 8 2 E 8 3 , QUANDO CONCORRAM OS FACTOS 

DELITUOSOS PREVISTOS NAS ALÍNEAS c) E d) E NA PRIMEIRA PARTE DA 

ALÍNEA b) DO N° 2 DO ARTIGO 8 2 , SERÁ AVERBADA NA INSCRIÇÃO DO TÉCNICO 

DE CONTAS RESPONSÁVEL E TERÁ COMO EFEITO A SUSPENSÃO DOS DIREITOS 

EMERGENTES DURANTE A PENDÊNCIA DO PROCESSO. 

2 . SE A DECISÃO FOR CONDENATÓRIA, A INSCRIÇÃO SERÁ CANCELADA. 

3 . O MINISTRO DO PLANO E FINANÇAS PODERÁ AINDA ORDENAR O 

CANCELAMENTO DAS INSCRIÇÕES REFERENTES AOS TÉCNICOS DE CONTAS QUE 

HOUVEREM SUBSCRITO DECLARAÇÕES NAS QUAIS SE VERIFIQUEM OMISSÕES 

OU INEXACTIDÕES GRAVES CUJA RESPONSABILIDADE DEVA IMPUTAR-SE-

LHES. 

4. O DISPOSTO NO NÚMERO ANTERIOR ENTENDE-SE SEM PREJUÍZO DAS 

PENALIDADES APLICÁVEIS AOS PRÓPRIOS CONTRIBUINTES. 

ARTIGO 1 0 4 

Responsabilidade disciplinar 

O S FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS QUE NÃO CUMPRIREM ALGUMA DAS 

OBRIGAÇÕES IMPOSTAS NESTE DIPLOMA INCORRERÃO EM RESPONSABILIDADE 

DISCIPLINAR, SE FOR CASO DISSO, SEM PREJUÍZO DA RESPONSABILIDADE 

PENAL PREVISTA EM OUTROS DIPLOMAS LEGAIS. 

ARTIGO 1 0 5 

Penas acessórias 
1. SE A TRANSGRESSÃO FOR PRATICADA COM DOLO E O QUANTITATIVO DO 

IMPOSTO EM FALTA EXCEDER 250 0 0 0 0 0 0 , 0 0 M T , SERÃO APLICADAS AS 

SEGUINTES PENAS ACESSÓRIAS: 

A) PRIVAÇÃO DO DIREITO A RECEBER SUBSÍDIOS OU SUBVENÇÕES 

CONCEDIDOS PELO ESTADO OU POR QUAISQUER ENTIDADES 

OU SERVIÇOS PÚBLICOS QUE ESTEJAM DIRECTAMENTE 

RELACIONADOS COM OS DEVERES CUJA VIOLAÇÃO FOI PUNIDA; 

b) SUSPENSÃO DE BENEFÍCIOS FISCAIS OU INIBIÇÃO DE OS OBTER; 

c) INTERDIÇÃO DO EXERCÍCIO DA ACTIVIDADE NO ÂMBITO DA QUAL SE 

VERIFICARAM AS INFRACÇÕES. 



2. A S SANÇÕES REFERIDAS NO NÚMERO ANTERIOR TERÃO A DURAÇÃO 

MÁXIMA DE DOIS ANOS A PARTIR DA DECISÃO CONDENATÓRIA DEFINITIVA, 

E DEVERÃO SEMPRE ESPECIFICAR QUAIS OS SUBSÍDIOS, SUBVENÇÕES E 

BENEFÍCIOS FISCAIS AFECTADOS PELA CONDENAÇÃO. 

3 . SEMPRE QUE A MULTA APLICADA SEJA SUPERIOR A 2 5 0 0 0 0 0 0 0 , 0 0 M T , 

SERÁ DADA PUBLICIDADE À CONDENAÇÃO DO INFRACTOR, MEDIANTE INSERÇÃO 

NA IMPRENSA PERIÓDICA DE UM EXTRACTO DA SENTENÇA CONTENDO A 

IDENTIFICAÇÃO DO INFRACTOR, A NATUREZA DA INFRACÇÃO E AS CIRCUNS-

TÂNCIAS EM QUE FOI COMETIDA, DENTRO DOS TRINTA DIAS SEGUINTES À DATA 

EM QUE A DECISÃO SE TORNE DEFINITIVA. 

4 . O EXTRACTO SERÁ ORGANIZADO E PUBLICADO NUM DOS JORNAIS DO 

ÁREA DA SUA RESIDÊNCIA E, ALÉM DISSO, NA SEGUNDA OU TERCEIRA 

PÁGINAS DE UM DOS DIÁRIOS DE GRANDE CIRCULAÇÃO NO PAÍS, ENTRANDO 

AS DESPESAS DE PUBLICAÇÃO E M REGRA DE CUSTAS. 

5 . A S IMPORTÂNCIAS DEVIDAS PELA PUBLICAÇÃO DOS ANÚNCIOS SERÃO 

ADIANTADAS PELO ESTADO, SEM PREJUÍZO DA EXIGÊNCIA AOS INFRACTORES 

PELA FORMA PREVISTA NO NÚMERO ANTERIOR. 

C A P Í T U L O X 

Disposições finais 

ARTIGO 1 0 6 

Alteração dos limites para os regimes especiais 

COMPETE AO MINISTRO DO PLANO E FINANÇAS, SOB PROPOSTA 

FUNDAMENTADA DA DIRECÇÃO NACIONAL DE IMPOSTOS E AUDITORIA, 

ACTUALIZAR, POR DIPLOMA MINISTERIAL, OS LIMITES DOS VOLUMES DE 

NEGÓCIOS PREVISTOS NOS ARTIGOS 4 6 E 5 3 . 

ARTIGO 1 0 7 

Remessa e prova da entrega de declarações ou outros 
documentos 

1. A S DECLARAÇÕES QUE, SEGUNDO A LEI, DEVAM SER APRESENTADAS 

NA REPARTIÇÃO DE FINANÇAS, BEM COMO OS DOCUMENTOS DE QUALQUER 

OUTRA NATUREZA EXIGIDOS PELA DIRECÇÃO NACIONAL DE IMPOSTOS E 

AUDITORIA, PODEM SER REMETIDOS PELO CORREIO, SOB REGISTO POSTAL, 

ACOMPANHADOS DE UM SOBRESCRITO, DEVIDAMENTE ENDEREÇADO E 

FRANQUIADO, PARA A DEVOLUÇÃO IMEDIATA, TAMBÉM SOB REGISTO, DOS 

DUPLICADOS OU DOS DOCUMENTOS, QUANDO FOR CASO DISSO. 

2 . QUANDO A LEI MANDE EFECTUAR A ENTREGA DE DECLARAÇÕES OU 

OUTROS DOCUMENTOS E M MAIS DE UM EXEMPLAR, UM DELES DEVERÁ SER 

DEVOLVIDO AO APRESENTANTE COM MENÇÃO DE RECIBO. 

ARTIGO 1 0 8 

Organismos sem finalidade lucrativa 

PARA EFEITOS DO ARTIGO 9 , APENAS SERÃO CONSIDERADOS COMO 

ORGANISMOS SEM FINALIDADE LUCRATIVA OS QUE SIMULTANEAMENTE: 

a) E M CASO ALGUM DISTRIBUAM LUCROS E OS SEUS CORPOS 

GERENTES NÃO TENHAM, POR SI OU POR INTERPOSTA PESSOA, 

ALGUM INTERESSE DIRECTO OU INDIRECTO NOS RESULTADOS 

DA EXPLORAÇÃO; 

b) DISPONHAM DE ESCRITURAÇÃO QUE ABRANJA TODAS AS SUAS 

ACTIVIDADES E A PONHAM À DISPOSIÇÃO DOS SERVIÇOS 

FISCAIS, DESIGNADAMENTE PARA COMPROVAÇÃO DO 

REFERIDO NA ALÍNEA ANTERIOR; 

C) PRATIQUEM PREÇOS HOMOLOGADOS PELAS AUTORIDADES PÚBLICAS 

COMPETENTES OU, PARA AS OPERAÇÕES NÃO SUSCEPTÍVEIS 

DE HOMOLOGAÇÃO, PREÇOS INFERIORES AOS EXIGIDOS PARA 

ANÁLOGAS OPERAÇÕES PELAS EMPRESAS COMERCIAIS 

SUJEITAS DE IMPOSTO; 

D) NÃO ENTREM E M CONCORRÊNCIA DIRECTA COM SUJEITOS PASSIVOS 

DO IMPOSTO. 

ARTIGO 1 0 9 

Remissões 
E M TUDO O QUE SENDO OMISSO NÃO SE REVELAR CONTRÁRIO AO 

DISPOSTO NO PRESENTE DIPLOMA APLICAR-SE-ÃO AS DISPOSIÇÕES 

CONSTANTES DO TÍTULO I DO CÓDIGO DOS IMPOSTOS SOBRE O RENDIMENTO. 

ARTIGO 110 

Fiscalização da circulação de mercadorias 

Medidas fiscais para o uso de máquinas registadoras 
PARA EFEITOS DO DISPOSTO NO ARTIGO 6 7 PODERÁ SER ESTABELECIDA, 

REGULAMENTAÇÃO ADEQUADA SOBRE AS SEGUINTES MATÉRIAS: 

a) SUJEIÇÃO A FISCALIZAÇÃO DA CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS; 

b) DISCIPLINA DO RECURSO À UTILIZAÇÃO DE MÁQUINAS 

REGISTADORAS, PARA EFEITOS DESTE IMPOSTO, SEMPRE QUE 

OS RESPECTIVOS TALÕES DISPENSEM A EMISSÃO DE FACTURAS 

OU DOCUMENTOS EQUIVALENTES. 

Decreto n° 52/98 
de 29 de Setembro 

C O M A ENTRADA EM VIGOR DO IMPOSTO SOBRE O VALOR ACRESCENTADO, 

UM IMPOSTO DE NATUREZA GERAL, ABRANGENDO TODAS AS TROCAS DE BENS 

E SERVIÇOS NO TERRITÓRIO NACIONAL, SEM DISCRIMINAÇÃO ESPECIAL ENTRE 

PRODUTOS, TORNA-SE NECESSÁRIO REFORMULAR A TRIBUTAÇÃO EXISTENTE 

SOBRE ALGUNS BENS DE CONSUMO ESPECIAL, E QUE ACONSELHAM UM 

TRATAMENTO DIFERENCIADO. 

ESTA DIFERENCIAÇÃO DE REGIMES IMPÕE-SE TENDO EM VISTA A 

SIMPLICIDADE E EFICIÊNCIA QUE O I V A DEVE APRESENTAR, POR UM LADO, 

E A NECESSIDADE E M TRATAR DE FORMA ESPECÍFICA ALGUNS BENS DE 

CONSUMO CONSIDERADOS DE LUXO, SUPÉRFLUOS, NOCIVOS À SAÚDE OU 

PERIGOSOS PARA O CONSUMO HUMANO OU PARA O MEIO AMBIENTE, COMO 

SÃO OS CASOS, DOS VEÍCULOS AUTOMÓVEIS, DAS BEBIDAS ALCOÓLICAS, DAS 

CERVEJAS E DOS TABACOS. 

NESTES TERMOS, O CONSELHO DE MINISTROS, NO USO DAS 

COMPETÊNCIAS QUE LHE SÃO COMETIDAS PELO N.° 1 DO ARTIGO 1 0 DA 

LEI N.° 3 / 8 7 , DE 1 9 DE JANEIRO, E COM A NOVA REDACÇÃO DADA PELA 

LEI N.° 3 / 9 8 , DE 8 DE JANEIRO, DECRETA: 

ARTIGO 1. É APROVADO O CÓDIGO DO IMPOSTO SOBRE CONSUMOS 

ESPECÍFICOS, E M ANEXO, QUE É PARTE INTEGRANTE DESTE DECRETO. 

ART. 2 . A TRIBUTAÇÃO DAS TRANSACÇÕES SUJEITAS A IMPOSTO DE 

CONSUMO E REALIZADAS ATÉ A DATA DA ENTRADA EM VIGOR DO CÓDIGO DO 

IMPOSTO SOBRE CONSUMOS ESPECÍFICOS E CUJA LIQUIDAÇÃO OCORRA EM 

DATA POSTERIOR, EFECTUAR-SE-Á MEDIANTE APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO ORA 

REVOGADA. 

ART. 3. O PRESENTE DECRETO ENTRA EM VIGOR EM 1 DE ABRIL DE 1 9 9 9 . 

APROVADO PELO CONSELHO DE MINISTROS. 

PUBLIQUE-SE. 

O Primeiro-Ministro, Pascoal Manuel Mocumbi. 



CÓDIGO DO IMPOSTO SOBRE CONSUMOS 
ESPECÍFICOS 

C A P Í T U L O I 

Disposições comuns 
S E C Ç Ã O 1 

Incidência 
ARTIGO 1 

(Âmbito) 
1. O IMPOSTO SOBRE CONSUMOS ESPECÍFICOS INCIDE SOBRE 

DETERMINADOS BENS, PRODUZIDOS OU IMPORTADOS, CONSTANTES DA 

TABELA ANEXA AO PRESENTE CÓDIGO. 

2 . A TRIBUTAÇÃO DE CADA UM DOS BENS DA TABELA REFERIDA NO 

NÚMERO ANTERIOR FAR-SE-Á POR APLICAÇÃO DO REGIME PREVISTO NO 

CAPÍTULO PRÓPRIO E NO DAS DIPOSIÇÕES COMUNS DESTE CÓDIGO. 

ARTIGO 2 

(Facto gerador) 
1. O S BENS CONSTANTES DA TABELA REFERIDA NO ARTIGO 1 FICAM 

SUJEITOS AO IMPOSTO SOBRE CONSUMOS ESPECÍFICOS, NOS TERMOS DAS 

DISPOSIÇÕES SEGUINTES E SEGUNDO O RESPECTIVO REGIME DE TRIBUTAÇÃO, 

A PARTIR DO MOMENTO DA SUA PRODUÇÃO EM TERRITÓRIO NACIONAL OU DA 

SUA IMPORTAÇÃO. 

2 . CONSIDERA-SE IMPORTAÇÃO DE BENS, A SUA ENTRADA EM TERRITÓRIO 

NACIONAL OU, QUANDO SE TRATE DE BENS COLOCADOS EM REGIMES 

ADUANEIROS ESPECIAIS, NO MOMENTO EM QUE OS MESMOS SAIAM 

DESSE REGIME. 

ARTIGO 3 

(Exigibilidade) 
1. O IMPOSTO SOBRE CONSUMOS ESPECÍFICOS É EXIGÍVEL NO 

MOMENTO EM QUE SE VERIFICA A INTRODUÇÃO DOS BENS NO CONSUMO, 

CONSIDERANDO-SE QUE ESTE OCORRE QUANDO: 

a) o PRODUTO FABRICADO SAI DA UNIDADE DE PRODUÇÃO EM 

CONDIÇÕES NORMAIS DE COMERCIALIZAÇÃO, SEGUNDO A 

PRÁTICA USUAL PARA ESTE OU PARA PRODUTOS IDÊNTICOS; 

b) SE REALIZA A IMPORTAÇÃO, SEGUNDO AS NORMAS ADUANEIRAS. 

2 . RELATIVAMENTE ÀS BEBIDAS ALCÓOLICAS E AO TABACO CONSIDERA-

SE AINDA EXIGÍVEL O IMPOSTO, SEM PREJUÍZO DAS DISPOSIÇÕES 

ANTERIORES, QUANDO ESSES PRODUTOS FOREM DETIDOS EM TERRITÓRIO 

NACIONAL, PARA FINS COMERCIAIS. 

3 . A DETERMINAÇÃO DE QUE A DETENÇÃO DOS PRODUTOS SE DESTINA A 

FINS COMERCIAIS, PARA EFEITOS DO DISPOSTO NO NÚMERO ANTERIOR, 

DEVERÁ SER MOTIVADA POR CRITÉRIOS DEVIDAMENTE FUNDAMENTADOS, 

NOMEADAMENTE OS SEGUINTES: 

a) O ESTATUTO COMERCIAL E OS MOTIVOS DA DETENÇÃO; 

b) O LOCAL ONDE SE ENCONTRAM OS PRODUTOS OU A FORMA 

UTILIZADA PARA O SEU TRANSPORTE; 

c) QUALQUER DOCUMENTO RELATIVO AOS PRODUTOS; 

D) A NATUREZA DO PRODUTO; 

e) A QUANTIDADE DOS PRODUTOS. 

4 . PARA EFEITOS DE APLICAÇÃO DO CRITÉRIO REFERIDO NA ALÍNEA E) DO 

NÚMERO ANTERIOR, PRESUME-SE QUE A DETENÇÃO TEM FINS COMERCIAIS, 

QUANDO ULTRAPASSEM AS SEGUINTES QUANTIDADES: 

a) TABACO: 

CIGARROS - 6 0 0 UNIDADES 

CIGARRILHAS - 3 0 0 UNIDADES 

CHARUTOS - 1 5 0 UNIDADES 

TABACO PARA FUMAR - 1 K G . 

b) BEBIDAS ALCOÓLICAS: 

BEBIDAS ESPIRITUOSAS - 1 0 LITROS 

PRODUTOS INTERMÉDIOS - 2 0 LITROS 

VINHOS (ESPUMANTES) - 6 0 LITROS 

VINHOS (OUTROS) - 3 0 LITROS 

CERVEJAS - 5 0 LITROS 

ARTIGO 4 

(Compras efectuadas por viajantes) 
1. NÃO ESTÃO SUJEITAS A ESTE IMPOSTO NO TERRITÓRIO NACIONAL AS 

BEBIDAS ALCOÓLICAS E O TABACO, QUANDO IMPORTADOS POR PESSOAS 

SINGULARES, NAS SUAS BAGAGENS DE MÃO E NAS SEGUINTES QUANTIDADES: 

a) ATÉ UM MÁXIMO DE QUATRO LITROS DA TOTALIDADE IMPORTADA, 

POR VIAJANTE, QUANDO SE TRATE DE CERVEJAS; 

b) ATÉ UM MÁXIMO DE DOIS LITROS DA TOTALIDADE IMPORTADA, POR 

VIAJANTE, QUANDO SE TRATE DE OUTRAS BEBIDAS ALCOÓLICAS; 

C) ATÉ AO MÁXIMO, POR CADA ESPÉCIE, DE 1 0 0 UNIDADES DE 

PRODUTO PROCESSADO CONSUMÍVEIS INDIVIDUALMENTE, 

OU 5 0 0 GRAMAS DE PRODUTO NÃO PROCESSADO, NO CASO 

DOS TABACOS. 

2 . O S RESTANTES BENS CONSTANTES DA TABELA REFERIDA NO ARTIGO 1 DO 

PRESENTE CÓDIGO, IMPORTADOS NAS CONDIÇÕES PEVISTAS NESTE ARTIGO, 

PODERÃO BENEFICIAR DA EXCLUSÃO A QUE SE REFERE O NÚMERO ANTERIOR 

NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO ADUANEIRA APLICÁVEL. 

ARTIGO 5 

(Irregularidades ou infracções) 
1. SEMPRE QUE SEJA DETECTADA UMA INFRACÇÃO AO DISPOSTO NO 

PRESENTE DECRETO E QUE TORNE EXIGÍVEL O IMPOSTO SOBRE CONSUMOS 

ESPECÍFICOS, ESTE SERÁ COBRADO PELOS SERVIÇOS ADUANEIROS OU PELA 

REPARTIÇÃO DE FINANÇAS QUE A TIVER DETECTADO, COM COMPETÊNCIA 

NA ÁREA DA RESIDÊNCIA, SEDE OU ESTABELECIMENTO PRINCIPAL OU 

ESTÁVEL DA ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA INTRODUÇÃO DO BEM NO 

TERRITÓRIO NACIONAL. 

2 . QUANDO NÃO SEJA POSSÍVEL DETERMINAR A SEDE, DOMICÍLIO OU 

ESTABELECIMENTO ESTÁVEL DO INFRACTOR, SERÁ COMPETENTE PARA A 

INSTAURAÇÃO DO RESPECTIVO PROCESSO A ENTIDADE QUE HAJA DETECTADO 

A INFRACÇÃO. 

3 . SEMPRE QUE, POR FACTO IMPUTÁVEL AO CONTRIBUINTE, FOR RETARDADA 

A LIQUIDAÇÃO DE PARTE OU TOTALIDADE DO IMPOSTO DEVIDO, A ESTA 

ACRESCERÃO JUROS À TAXA PRATICADA PELO BANCO DE MOÇAMBIQUE PARA 

SAQUE A DESCOBERTO, SEM PREJUÍZO DA MULTA COMINADA AO INFRACTOR. 

4 . SÃO SOLIDARIAMENTE RESPONSÁVEIS PELO PAGAMENTO DO LMPOSTO 

SOBRE CONSUMOS ESPECÍFICOS AS PESSOAS OU ENTIDADES QUE 

IRREGULARMENTE PRODUZAM, DETENHAM OU INTRODUZAM NO CONSUMO 

PRODUTOS SUJEITOS ÀQUELE IMPOSTO. 

ARTIGO 6 

(Proibição de dedução e Reembolso) 
1. O IMPOSTO SOBRE CONSUMOS ESPECÍFICOS NÃO SERÁ OBJECTO DE 

DEDUÇÃO EM OUTROS IMPOSTOS DIRECTOS OU INDIRECTOS. 

2 . APENAS SERÁ AUTORIZADO O REEMBOLSO DO IMPOSTO SOBRE 

CONSUMOS ESPECÍFICOS QUE HAJA SIDO INDEVIDAMENTE PAGO, A SER 

PROCESSADO NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR PARA A DEVOLUÇÃO 

DAS RECEITAS DO ESTADO. 

ARTIGO 7 

(Isenções) 
O S BENS SUJEITOS A IMPOSTO SOBRE CONSUMOS ESPECÍFICOS ESTARÃO 

ISENTOS DESTE IMPOSTO SEMPRE QUE BENEFICIEM DE ISENÇÃO DE 

IMPOSTO SOBRE O VALOR ACRESCENTADO NA SUA PRODUÇÃO, IMPORTAÇÃO 

OU INTRODUÇÃO NO CONSUMO INTERNO. 



S E C Ç Ã O n 

Taxas 
ARTIGO 8 

(Taxas) 
AS TAXAS DO IMPOSTO SOBRE CONSUMOS ESPECÍFICOS SÃO AS 

CONSTANTES DA TABELA ANEXA AO PRESENTE CÓDIGO. 

S E C Ç Ã O I I I 

Valor tributável 
ARTIGO 9 

(Valor tributável) 

1. PARA A DETERMINAÇÃO DO IMPOSTO SOBRE CONSUMOS ESPECÍFICOS 

O VALOR A TRIBUTAR SERÁ: 

a) NOS CASOS DE INTRODUÇÃO NO CONSUMO INTERNO OU DETENÇÃO 
PARA FINS COMERCIAIS, O PREÇO DE VENDA AO PÚBLICO OU, 
NÃO SENDO ESTE CONHECIDO OU DETERMINÁVEL, O VALOR 
NORMAL DAQUELES BENS; 

b) O PREÇO DE VENDA À SAÍDA DA UNIDADE DE PRODUÇÃO, 
SEGUNDO AS CONDIÇÕES NORMAIS DE COMERCIALIZAÇÃO 
OU, NÃO SENDO ESTE CONHECIDO OU DETERMINÁVEL, O 
VALOR NORMAL DAQUELES BENS; 

c) NA IMPORTAÇÃO, OU NA SAÍDA DE REGIME ADUANEIRO ESPECIAL, 
O VALOR QUE SERIA DETERMINADO SEGUNDO AS REGRAS DE 
TRIBUTAÇÃO EM IMPOSTO SOBRE VALOR ACRESCENTADO, 
AINDA QUE DESTE ISENTO; 

2 . ENTENDE-SE COMO VALOR NORMAL DE UM BEM, O PREÇO ACRESCIDO 
DOS ELEMENTOS REFERIDOS NO NÚMERO SEGUINTE QUANDO NELE NÃO 
ESTEJAM INCLUÍDOS, QUE UM ADQUIRENTE OU DESTINATÁRIO, NO ESTÁDIO 
DE COMERCIALIZAÇÃO EM QUE É EFECTUADA A OPERAÇÃO E EM CONDIÇÕES 
NORMAIS DE CONCORRÊNCIA, TERIA DE PAGAR A UM FORNECEDOR 
INDEPENDENTE, NO TEMPO E LUGAR EM QUE É EFECTUADA A OPERAÇÃO OU 
NO TEMPO E LUGAR MAIS PRÓXIMOS PARA A SUA OBTENÇÃO. 

3. O VALOR TRIBUTÁVEL DOS PRODUTOS INCLUIRÁ AINDA: 

a) OS IMPOSTOS, DIREITOS, TAXAS E OUTRAS IMPOSIÇÕES, COM 
EXCEPÇÃO DO PRÓPRIO IMPOSTO SOBRE CONSUMOS 
ESPECÍFICOS; 

b) OUTRAS DESPESAS ACESSÓRIAS NÃO INCLUÍDAS NO PREÇO E 
CONSTANTES DA FACTURA OU DOCUMENTO EQUIVALENTE. 

S E C Ç Ã O I V 

Liquidação e pagamento do imposto 

ARTIGO 10 

(Liquidação) 

1. O IMPOSTO INCIDENTE SOBRE OS BENS IMPORTADOS OU PRODUZIDOS 
NO PAÍS EM REGIME ADUANEIRO ESPECIAL, SERÁ LIQUIDADO E COBRADO 
PELOS SERVIÇOS COMPETENTES DA DIRECÇÃO NACIONAL DAS ALFÂNDEGAS, 
JUNTAMENTE COM OS RESPECTIVOS DIREITOS, NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO 
ADUANEIRA APLICÁVEL. 

2. O PROCESSO DE LIQUIDAÇÃO E COBRANÇA DO IMPOSTO INCIDENTE 
SOBRE A CERVEJA, O ÁLCOOL E O TABACO MANIPULADO REGULAR-SE-Á PELA 
RESPECTIVA LEGISLAÇÃO ESPECIAL E INSTRUÇÕES DOS SERVIÇOS DAS 
ALFÂNDEGAS. 

3. O IMPOSTO INCIDENTE SOBRE OS BENS PRODUZIDOS NO PAÍS, FORA 
DE REGIMES ADUANEIROS ESPECIAIS, SERÁ LIQUIDADO E COBRADO PELO 
PRODUTOR OU DETENTOR NA DECLARAÇÃO DE MODELO APROVADO, A 
APRESENTAR HA RECEBEDORIA DE FAZENDA DA REPARTIÇÃO DE FINANÇAS 
DA ÁREA FISCAL DA RESIDÊNCIA, SEDE, DOMICÍLIO OU ESTABELECIMENTO 
ESTÁVEL DO SUJEITO PASSIVO, DURANTE O MÊS SEGUINTE AO DA VERIFICAÇÃO 
DOS FACTOS A QUE SE REFERE O ARTIGO 3.°. 

4 . NÃO SENDO PAGO O IMPOSTO DENTRO DOS PRAZOS PREVISTOS NOS 
NÚMEROS ANTERIORES OS SERVIÇOS FISCAIS, APÓS A LIQUIDAÇÃO, 
PROCEDERÃO, NOS TERMOS DO ARTIGO 4 2 DO CÓDIGO DAS EXECUÇÕES 
FISCAIS, À EXPEDIÇÃO E ENTREGA AO JUÍZO FISCAL DA RESPECTIVA 
CERTIDÃO DE RELAXE PARA COBRANÇA COERCIVA. 

5 . TRATANDO-SE DE IMPOSTO LIQUIDADO PELAS REPARTIÇÕES DE 
FINANÇAS, SERÁ A RESPECTIVA IMPORTÂNCIA DEBITADA AO RECEBEDOR 
PARA COBRANÇA COERCIVA, NOS TERMOS DO ARTIGO 44 . ° DO CÓDIGO DAS 
EXECUÇÕES FISCAIS, ACRESCIDA DE JUROS DE MORA E TAXA DE 3 POR 
CENTO A QUE SE REFERE O ARTIGO 3 0 7 DO CITADO CÓDIGO. 

6 . OS MONTANTES DE IMPOSTO DETERMINADOS NOS TERMOS DOS 
NÚMEROS ANTERIORES SERÃO SEMPRE ARREDONDADOS PARA METICAIS, POR 
EXCESSO. 

ARTIGO 11 

(Obrigação de facturação e registo) 
1. É OBRIGATÓRIO O PROCESSAMENTO DE FACTURAS OU DOCUMENTOS 

EQUIVALENTES RELATIVAMENTE A CADA UMA DAS OPERAÇÕES PREVISTAS NO 
ARTIGO 3°, DE ACORDO COM AS NORMAS DE FACTURAÇÃO PREVISTAS NO 
CÓDIGO DO IMPOSTO SOBRE O VALOR ACRESCENTADO. 

2. O IMPOSTO SOBRE CONSUMOS ESPECÍFICOS PAGO NA IMPORTAÇÃO 
DEVERÁ CONSTAR DO RESPECTIVO BILHETE DE DESPACHO DOS BENS 
IMPORTADOS. 

3 . OS SUJEITOS PASSIVOS DESTE IMPOSTO SÃO OBRIGADOS A REGISTAR 
EM LIVRO PRÓPRIO, SEGUNDO MODELO APROVADO, DISCRIMINANDO OS 
BENS TRANSACCIONADOS E EM RELAÇÃO A CADA MÊS: 

a) AS QUANTIDADES EM SALDO NO MÊS ANTERIOR: 
b) AS QUANTIDADES PRODUZIDAS; 

C) AS QUANTIDADES EXPORTADAS; 
D) AS QUANTIDADES TRANSACCIONADAS NO MERCADO INTERNO; 
e) As QUANTIDADES VENDIDAS PARA LABORAÇÃO DE OUTRAS 

INDÚSTRIAS OU INCORPORAÇÃO EM BENS POR ELES 
PRODUZIDOS; 

f ) AS QUANTIDADES ADQUIRIDAS PARA LABORAÇÃO DA RESPECTIVA 

INDÚSTRIA OU INCORPORAÇÃO EM BENS POR ELES 
PRODUZIDOS; 

g) AS QUANTIDADES CONSUMIDAS NA LABORAÇÃO; 
H) AS QUANTIDADES EXISTENTES EM ARMAZÉM OU DEPÓSITO E QUE 

TRANSITAM EM SALDO PARA O MÊS SEGUINTE. 

4 . OS LIVROS E DOCUMENTOS A QUE SE REFEREM OS NÚMEROS 
ANTERIORES, BEM COMO TODOS OS DEMAIS DOCUMENTOS EXIGIDOS POR 
ESTE DIPLOMA, DEVERÃO SER MANTIDOS ARQUIVADOS EM BOA ORDEM, 
CRONOLOGICAMENTE E PELO PRAZO MÍNIMO DE CINCO ANOS. 

S E C Ç Ã O V 

Fiscalização 
ARTIGO 12 

(Competências) 
O CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES IMPOSTAS POR ESTE DIPLOMA SERÁ 

FISCALIZADO, NO ÂMBITO DOS RESPECTIVOS LIMITES DE COMPETÊNCIA 
LEGALMENTE DEFINIDOS, PELOS FUNCIONÁRIOS DA DIRECÇÃO NACIONAL 
DE IMPOSTOS E AUDITORIA E DA DIRECÇÃO NACIONAL DAS ALFÂNDEGAS. 



ARTIGO 13 

(DEVER DE PARTICIPAÇÃO) 

1. QUALQUER FUNCIONÁRIO OU AGENTE DO ESTADO QUE TOME 
CONHECIMENTO DE FACTOS SUSCEPTÍVEIS DE CONFIGURAR UMA INFRACÇÃO 
A QUALQUER REGRA ESTABELECIDA NESTE DIPLOMA, TEM O DEVER DE 
PARTICIPAR ESSES FACTOS, POR ESCRITO OU VERBALMENTE, AOS SERVIÇOS 
COMPETENTES. 

2 . SEMPRE QUE A PARTICIPAÇÃO DEVA SER FEITA VERBALMENTE, O 
SERVIÇO QUE A RECEBE PASSARÁ A MESMA A ESCRITO, LAVRANDO TERMO 
DE IDENTIFICAÇÃO DO PARTICIPANTE. 

S E C Ç Ã O V I 

GARANTIAS DO CONTRIBUINTE 

ARTIGO 14 

(RECLAMAÇÕES E RECURSOS) 

1. A LIQUIDAÇÃO DO IMPOSTO CUJA COMPETÊNCIA SEJA ATRIBUÍDA ÀS 
REPARTIÇÕES DE FINANÇAS, PODERÁ SER OBJECTO DE RECLAMAÇÃO OU 
RECURSO POR PARTE DO SUJEITO PASSIVO, NOS TERMOS DAS DISPOSIÇÕES 
DO REGULAMENTO DO CONTENCIOSO DAS CONTRIBUIÇÕES E IMPOSTOS. 

2 . A RECLAMAÇÃO OU RECURSO CONTRA A LIQUIDAÇÃO DO IMPOSTO QUE 
DEVA SER EFECTUADA PELOS SERVIÇOS ADUANEIROS, E BEM ASSIM O 
PEDIDO DE CONSULTA PRÉVIA SOBRE A APLICAÇÃO DO IMPOSTO, OBEDECERÁ 
AO PROCESSO TÉCNICO ADUANEIRO, CUJA INSTRUÇÃO SE FARÁ NOS TERMOS 
PRECEITUADOS PELO REGULAMENTO DO CONTENCIOSO ADUANEIRO E 
DEMAIS LEGISLAÇÃO APLICÁVEL, 

ARTIGO 15 

(ANULAÇÃO OFICIOSA) 

1. QUANDO POR MOTIVOS IMPUTÁVEIS AOS SERVIÇOS TENHA HAVIDO 
LIQUIDAÇÃO DE IMPOSTO PÔR IMPORTÂNCIA SUPERIOR À DEVIDA, PROCEDER-
-SE-á A ANULAÇÃO OFICIOSA SE NÃO HOUVEREM DECORRIDO MAIS DE DOIS 
ANOS SOBRE A DATA EM QUE O PAGAMENTO SE EFECTUOU. 

2. TRATANDO-SE DE IMPOSTO CUJO DÉBITO FOI FEITO AO RECEBEDOR 
PARA COBRANÇA, EXPEDIR-SE-Á TÍTULO DE ANULAÇÃO DE MODELO N.° 1 
ANEXO À PORTARIA 1146 /73 , DE 11 DE DEZEMBRO. 

3, NO CASO DE IMPOSTO COBRADO COMO RECEITA EVENTUAL PELAS 
REPARTIÇÕES DE FINANÇAS, SERÁ PASSADA GRATUITAMENTE AO INTERESSADO 
CERTIDÃO DO DESPACHO DE ANULAÇÃO. 

4 , SEM PREJUÍZO DO QUE DISPÕEM OS NÚMEROS ANTERIORES, A 
RESTITUIÇÃO DAS IMPORTÂNCIAS INDEVIDAMENTE COBRADAS, BEM COMO 
AQUELAS RESULTANTES DE DECISÃO JUDICIAL, PODERÁ SER FEITA NOS TERMOS 
DAS DISPOSIÇÕES DO ARTIGO. 20o DO CÓDIGO DO IMPOSTO SOBRE O VALOR 
ACRESCENTADO. 

S E C Ç Ã O V I I 

PENALIDADES 

ARTIGO 16 

(PENALIDADES) 

1. AS TRANSGRESSÕES AO PRESENTE DIPLOMA QUE NÃO CONSTITUAM 
INFRACÇÃO FISCAL PREVISTA NOS ARTIGOS 36 , 4 2 E 5 1 DO CONTENCIOSO 
ADUANEIRO E DEMAIS LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR SERÃO PUNIDAS DE 
HARMONIA COM O DISPOSTO NESTA SECÇÃO, DEVENDO A GRADUAÇÃO DAS 
RESPECTIVAS PENAS ATENDER À GRAVIDADE DA CULPA, À IMPORTÂNCIA DO 
IMPOSTO EM FALTA, E ÀS DEMAIS CIRCUNSTÂNCIAS CONCORRENTES NO 
CASO. 

2 . SEMPRE QUE O PRESENTE DIPLOMA FAÇA REMISSÃO EXPRESSA PARA 
APLICAÇÃO DE NORMAS PREVISTAS NO CÓDIGO DO IMPOSTO SOBRE Ò 
VALOR ACRESCENTADO, FAR-SE-Á APLICAÇÃO DAS PENALIDADES PREVISTAS 
NAQUELE CÓDIGO PARA SANCIONAMENTO DAS INFRACÇÕES ÀS REFERIDAS 
NORMAS, DESDE QUE SE VERIFIQUE A AUSÊNCIA DE NORMA PENAL EXPRESSA 
NESTE CÓDIGO. 

ARTIGO 17 

(FALTA OU INEXACTIDÃO DAS DECLARAÇÕES) 

1. A FALTA OU INEXACTIDÃO DAS DECLARAÇÕES A QUE SE REFERE O 
ARTIGO 10, BEM COMO QUALQUER EVENTO DE QUE RESULTE A FALTA DE 
ENTREGA NOS COFRES DO ESTADO, OU A ENTREGA FORA DOS PRAZOS 
ESTABELECIDOS, DE TODO OU PARTE DO IMPOSTO DEVIDO, SERÁ PUNIDA, NO 
CASO DE SIMPLES NEGLIGÊNCIA, COM MULTA IGUAL A IMPORTÂNCIA DO 
IMPOSTO EM FALTA, E, HAVENDO DOLO, COM MULTA GRADUADA ENTRE O 
DOBRO E O QUÍNTUPLO DO IMPOSTO DEVIDO. 

2 . CONSIDERAM-SE SEMPRE DOLOSAS AS INFRACÇÕES PREVISTAS NO 
N°. 1 DO PRESENTE ARTIGO QUANDO OCORRAM ALGUNS DOS FACTOS SEGUINTES: 

A) OMISSÃO DO PROCESSAMENTO OU ENTREGA DA FACTURA OU 
DOCUMENTO EQUIVALENTE A QUE SE REFERE O ARTIGO 11 E, 
BEM ASSIM, A FALTA DA CORRESPONDENTE LIQUIDAÇÃO DO 
IMPOSTO; 

b) FALSIDADE NOS ELEMENTOS DE ESCRÍTA OU DOCUMENTOS EXIGIDOS 
NESTE DIPLOMA ACERCA DA NATUREZA DA OPERAÇÃO QUE 
DETERMINE A SUJEIÇÃO A IMPOSTO, SOBRE O PREÇO ILÍQUIDO 
PRATICADO OU CONVENCIONADO, OU SOBRE A QUANTIDADE, 
NATUREZA, ESPÉCIE, QUALIDADE, MODELO OU QUAISQUER 
OUTROS ELEMENTOS DE IDENTIFICAÇÃO DAS MERCADORIAS 
TRANSACCIONADAS; 

C) INEXISTÊNCIA E OU RECUSA DE EXIBIÇÃO DOS LIVROS, FACTURAS E 
DEMAIS DOCUMENTOS EXIGIDOS NESTE DIPLOMA, ASSIM 
COMO A SUA OCULTAÇÃO, DESTRUIÇÃO, INUTILIZAÇÃO, 
FALSIFICAÇÃO OU VICIAÇÃO. 

3 . QUANDO POR CARÊNCIA DE ELEMENTOS NÃO FOR POSSÍVEL DETERMINAR 
O IMPOSTO EM FALTA, AS MULTAS SERÃO GRADUADAS ENTRE 
2 5 0 0 0 0 0 , 0 0 M T E 1 8 0 0 0 0 0 0 0 , 0 0 M T . 

ARTIGO 18 

(ENTREGA FORA DE PRAZO DE DECLARAÇÕES) 

1. A ENTREGA FORA DE PRAZO DAS DECLARAÇÕES REFERIDAS NO ARTIGO 10 
SERÁ PUNIDA COM MULTA A FIXAR ENTRE 2 5 0 0 0 0 , 0 0 M T E 
12 5 0 0 0 0 0 , 0 0 M T . 

2 . SE AQUELA DECLARAÇÃO FOR APRESENTADA FORA DO PRAZO, MAS NOS 
QUINZE DIAS IMEDIATOS AO TERMO DO PRAZO LEGAL, SERÁ A RESPECTIVA 
MULTA REDUZIDA A VINTE E CINCO POR CENTO DO MONTANTE FIXADO. 

ARTIGO 19 

(INEXISTÊNCIA OU RECUSA DE EXIBIÇÃO DE LIVROS OU 

DOCUMENTOS) 

1. A INEXISTÊNCIA OU RECUSA DE EXIBIÇÃO DOS LIVROS, FACTURAS E 
DEMAIS DOCUMENTOS EXIGIDOS NESTE DIPLOMA, BEM COMO A 
SUA OCULTAÇÃO, DESTRUIÇÃO, INUTILIZAÇÃO, FALSIFICAÇÃO OU 
VICIAÇÃO, SERÁ PUNIDA COM MULTA VARIÁVEL ENTRE 5 0 0 000.00MT 
E 4 2 5 0 0 0 0 0 , 0 0 M T . 

2 . CONSIDERA-SE RECUSADA A EXIBIÇÃO DA ESCRITA E DOS LIVROS, 
FACTURAS E DEMAIS DOCUMENTOS QUE NÃO SEJAM POSTOS À DISPOSIÇÃO 
DOS FUNCIONÁRIOS COMPETENTES A QUE SE REFERE O ARTIGO 12 DESTE 
CÓDIGO. 



3. INCORREM AINDA NA PENALIDADE PREVISTA NESTE ARTIGO OS SUJEITOS 

PASSIVOS QUE DEIXEM DE ARQUIVAR OS LIVROS, FACTURAS E DOCUMENTOS 

REFERIDOS NO NÚMERO 1 DESTE ARTIGO, NA FORMA E NOS PRAZOS 

PREVISTOS NO ARTIGO 1 1 DO MESMO CODIGO. 

ARTIGO 2 0 

(Irregularidades na escrituração de livros ou documentos) 
1. POR QUAISQUER INEXACTIDÕES PRATICADAS NOS LIVROS E DEMAIS 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O ARTIGO ANTERIOR, NÃO ESPECIALMENTE 

PREVISTAS NOS ARTIGOS ANTERIORES E QUE NÃO CONSTITUAM FALSIFICAÇÃO, 

SERÁ APLICADA MULTA A FIXAR ENTRE 1 0 0 0 0 0 , 0 0 M T E 5 0 0 0 0 0 0 , 0 0 M T . 

2 . A PENALIDADE PREVISTA NO NÚMERO ANTERIOR NÃO É APLICÁVEL ÀS 

INEXACTIDÕES OU OMISSÕES A QUE SE REFERE O ARTIGO 1 9 DESTE CÓDIGO. 

ARTIGO 2 1 

(Exigência do imposto em falta) 

1. A APLICAÇÃO DAS PENALIDADES PREVISTAS NESTE DIPLOMA E M 

CASO ALGUM DISPENSAM O INFRACTOR DO PAGAMENTO DO IMPOSTO E DOS 

RESPECTIVOS JUROS QUE SE MOSTREM DEVIDOS. 

2 . A REINCIDÊNCIA CONCORRERÁ COMO CIRCUNSTÂNCIA AGRAVANTE 

PARA GRADUAÇÃO DA MULTA. 

ARTIGO 2 2 

(Processo de transgressão) 

A S MULTAS COMINADAS NO PRESENTE DIPLOMA SERÃO SEMPRE 

APLICADAS MEDIANTE AUTO DE TRANSGRESSÃO, LEVANTADO E JULGADO NOS 

TERMOS ESTABELECIDOS NA LEGISLAÇÃO QUE REGULA O CONTENCIOSO DAS 

CONTRIBUIÇÕES E IMPOSTOS OU O CONTENCIOSO ADUANEIRO, CON-

SOANTE OS CASOS. 

ARTIGO 2 3 

(Divisão do produto das multas) 

O PRODUTO DAS MULTAS LIQUIDADAS POR VIRTUDE DAS DISPOSIÇÕES 

CONSTANTES DO PRESENTE DIPLOMA SERÃO OBJECTO DE DIVISÃO NOS 

TERMOS DO ARTIGO 8 2 . ° DÓ CÓDIGO DOS IMPOSTOS SOBRE O RENDIMENTO. 

C A P Í T U L O II 

Regime fiscal do álcool 

ARTIGO 2 4 

(Incidência) 

1. O IMPOSTO SOBRE CONSUMOS ESPECÍFICOS INCIDE SOBRE O 

ÁLCOOL ETÍLICO NÃO DESNATURADO, COM UM TEOR ALCOÓLICO EM VOLUME 

IGUAL OU SUPERIOR A 8 0 % VOL. E SOBRE O ÁLCOOL ETÍLICO E PREPARAÇÕES 

ALCOÓLICAS COMPOSTAS, DESNATURADOS, COM QUALQUER TEOR ALCOÓLICO. 

2 . O S BENS SUJEITOS A ESTE REGIME CONSTAM DA TABELA ANEXA AO 

PRESENTE CÓDIGO. 

ARTIGO 2 5 

(Isenções) 

FICAM ISENTOS DESTE IMPOSTO: 

A) O ÁLCOOL PARA UTILIZAÇÃO OU FINS INDUSTRIAIS; 

b) O ÁLCOOL DESTINADO A CONSUMO PRÓPRIO DOS HOSPITAIS E 

DEMAIS ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE PÚBLICOS E 

PRIVADOS; 

C) O ÁLCOOL DESTINADO A TESTES LABORATORIAIS E À INVESTIGAÇÃO 

CIENTÍFICA; 

d ) O ÁLCOOL DESTINADO À EXPORTAÇÃO E A DESTINOS EQUIPARADOS 

A UMA EXPORTAÇÃO, EXCLUINDO OS ABASTECIMENTOS DE 
BORDO; 

E) O ÁLCOOL DESNATURADO A QUE SE ADICIONOU AGUARRÁS OU 
PETRÓLEO E VERDE-MALAQUITE OU AZUL-DE-METILENO, NAS 
PROPORÇÕES DE, RESPECTIVAMENTE, 2 LITROS E 2 GRAMAS 
POR 1 0 0 LITROS DE ÁLCOOL COM TEOR ALCOÓLICO MÍNIMO DE 
8 0 POR CENTO VOL. 

ARTIGO 2 6 

(Facto gerador do imposto) 
1. CONSTITUI FACTO GERADOR DO IMPOSTO A PRODUÇÃO, IMPORTAÇÃO 

E A INTRODUÇÃO NO CONSUMO, DOS BENS REFERIDOS NO ARTIGO 2 4 DO 

PRESENTE CÓDIGO. 

2 . A INTRODUÇÃO IRREGULAR, POR QUALQUER VIA, DE ÁLCOOL ETÍLICO 

NÃO DESNATURADO NO CONSUMO INTERNO NACIONAL SERÁ EQUIPARADA À 

INTRODUÇÃO NORMAL, PARA EFEITOS DE TRIBUTAÇÃO. 

ARTIGO 2 7 

(Exigibilidade) 

1. O IMPOSTO É EXIGÍVEL NO MOMENTO DA INTRODUÇÃO DOS BENS 

EM CONSUMO OU NO DA SUA IMPORTAÇÃO; BEM COMO, QUANDO SE 

VERIFIQUEM PERDAS OCORRIDAS E M FÁBRICA OU DEPÓSITO FISCAL, POR 

DERRAME, INCÊNDIO OU QUALQUER OUTRO FACTO. 

2 . N O CASO DAS PEIDAS OCORRIDAS NAS CONDIÇÕES PREVISTAS NO 

NÚMERO ANTERIOR, A BASE TRIBUTÁVEL SERÁ DETERMINADA PELA DIFERENÇA 

ENTRE AS EXISTÊNCIAS APURADAS E AS REAIS, DESCONTADAS AS FALTAS OU 

PERDAS ADMISSÍVEIS. 

ARTIGO 2 8 

(Sujeitos passivos) 

SÃO SUJEITOS PASSIVOS DESTE REGIME: 

a) A S PESSOAS SINGULARES, COLECTIVAS OU OUTRAS ENTIDADES 

DETENTORAS, A QUALQUER TÍTULO, DE LOCAIS DE PRODUÇÃO 

OU ARMAZENAMENTO, DOS BENS REFERIDOS NO ARTIGO 2 4 ; 

b) O S IMPORTADORES DOS MESMOS BENS; 

C) QUAISQUER ENTIDADES QUE PROCEDAM À EMBALAGEM FINAL DE 

ÁLCOOL DESTINADO A VENDA AO PÚBLICO OU EFECTUEM A 

PRÉ-MARCAÇÃO DEFINITIVA DO PRODUTO ATRAVÉS DE 

DESNATURAÇÃO APROPRIADA; 

d) A S ENTIDADES QUE COMERCIALIZEM OU TRANSPORTEM ÁLCOOL 

E M VIOLAÇÃO DAS NORMAS LEGAIS EM VIGOR. 

ARTIGO 2 9 

(Taxa) 
A S TAXAS DO IMPOSTO SOBRE CONSUMOS ESPECÍFICOS INCIDENTE 

SOBRE OS PRODUTOS TRIBUTADOS NA BASE DESTE REGIME CONSTAM DA 

TABELA ANEXA AO PRESENTE DIPLOMA. 

ARTIGO 3 0 

(Liquidação e cobrança) 
1. A LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO DO IMPOSTO COMPETE: 

d) AOS PRÓPRIOS SUJEITOS PASSIVOS, RELATIVAMENTE AO IMPOSTO 

QUE SE MOSTRE EXIGÍVEL EM CADA MÊS DE CALENDÁRIO, 

RELATIVO À SITUAÇÕES A QUE SE REFEREM AS ALÍNEAS a) e b) 

DO N° 1 DO ARTIGO 9 DESTE CÓDIGO; 



b) À DIRECÇÃO NACIONAL DE LMPOSTOS E AUDITORIA, ATRAVÉS DOS 
SEUS SERVIÇOS E REPARTIÇÕES DE FINANÇAS, QUANDO A 
OBRIGAÇÃO DE IMPOSTO RESULTE DE INFRACÇÃO DETECTADA 
PELOS SERVIÇOS E ESTA NÃO DEVA SER PROCESSADA PELA 
DIRECÇÃO NACIONAL DAS ALFÂNDEGAS; 

c) À DIRECÇÃO NACIONAL DAS ALFÂNDEGAS, QUANDO A OBRIGAÇÃO 
DE IMPOSTO RESULTE DAS SITUAÇÕES REFERIDAS NA ALÍNEA C) 
DO N° 1 DO REFERIDO ARTIGO 9. 

2. NOS CASOS DE AUTOLIQUIDAÇÃO, O DEVEDOR PROCEDERÁ À ENTREGA 
DO IMPOSTO ATÉ AO FIM DO MÊS SEGUINTE ÀQUELE EM QUE A LIQUIDAÇÃO 
DEVA SER EFECTUADA, MEDIANTE A APRESENTAÇÃO, EM TRIPLICADO, DA 
GUIA RESPECTIVA, CONFORME MODELO APROVADO. 

3. O PAGAMENTO DO IMPOSTO EFECTUAR-SE-Á NOS LOCAIS E DATAS 
PREVISTOS PARA O PAGAMENTO DO IMPOSTO SOBRE O VALOR ACRESCENTADO. 

ARTIGO 31 

(FALTAS OU PERDAS ADMISSÍVEIS) 

1. PARA EFEITOS DO DISPOSTO NO N° 2 DO ARTIGO 27 , CONSIDERAM-SE 
PERDAS OU FALTAS EM INVENTÁRIO ADMISSÍVEIS, A DIFERENÇA PARA 
MENOS, ATÉ AO LIMITE DE 7,5 POR MIL DOS VOLUMES DE ÁLCOOL OU SEUS 
DERIVADOS, ENCONTRADA ENTRE OS VALORES CONSTANTES DE INVENTÁRIO É 

• OS EXISTENTES EM ARMAZÉM, NO MOMENTO DA FISCALIZAÇÃO. 
2. AS FALTAS OU PERDAS DOS PRODUTOS APURADAS QUE ULTRAPASSEM 

O LIMITE REFERIDO NO NÚMERO ANTERIOR SERÃO CONSIDERADAS, SALVO 
PROVA BASTANTE, COMO PRODUTOS FABRICADOS E SAÍDOS DA FÁBRICA OU 
DEPÓSITO FISCAL OU AUTOCONSUMIDOS, DANDO LUGAR À LIQUIDAÇÃO E 
PAGAMENTO DO IMPOSTO CORRESPONDENTE. 

3. SEMPRE QUE AS DIFERENÇAS APURADAS ULTRAPASSEM AS 
ADMISSÍVEIS, DEVERÁ DESENCADEAR-SE O PROCESSO DE LIQUIDAÇÃO E 
COBRANÇA RESPECTIVA, BEM COMO O COMPETENTE PROCESSO DE INFRACÇÃO 
FISCAL. 

CAPÍTULO III 

REGIME FISCAL DA CERVEJA E OUTRAS BEBIDAS ALCOÓLICAS 

AR.TIGO 3 2 

(INCIDÊNCIA) 

1. O IMPOSTO SOBRE CONSUMOS ESPECÍFICOS INCIDE SOBRE OS 
SEGUINTES TIPOS DE BEBIDAS NA FORMA DESCRITA NA TABELA ANEXA AO 
PRESENTE CÓDIGO: 

A) CERVEJA; 
b) VINHO, INCLUINDO O ESPUMANTE; 
C) OUTRAS BEBIDAS FERMENTADAS; 
D) PRODUTOS INTERMÉDIOS 
e) AGUARDENTES, LICORES E OUTRAS BEBIDAS ESPIRITUOSAS. 

2. O REGIME DE TRIBUTACÃO PREVISTO NO PRESENTE CAPÍTULO APLICA-
-SE AOS PRODUTOS REFERIDOS NO NÚMERO ANTERIOR. 

3. O FACTO GERADOR E A EXIGIBILIDADE DO IMPOSTO SÃO DETERMINADOS 
DE ACORDO COM AS REGRAS GERAIS DESTE CÓDIGO, PREVISTAS NO 
CAPÍTULO I. 

ARTIGO 33 

(SUJEITOS PASSIVOS) 

1. SÃO SUJEITOS PASSIVOS DO IMPOSTO OS PRODUTORES, AUTORIZADOS 
OU NÃO, OS DEPOSITÁRIOS, OS OPERADORES, OS IMPORTADORES E OS 
ARREMATANTES EM HASTA PÚBLICA. 

2. NO CASO DE PRODUÇÃO, DETENÇÃO OU IMPORTAÇÃO IRREGULAR DOS 
PRODUTOS REFERIDOS NO ARTIGO ANTERIOR, SERÃO SUJEITOS PASSIVOS OS 
DETENTORES, PRODUTORES OU IMPORTADORES DAS BEBIDAS ALCOÓLICAS. 

ARTIGO 34 
(FRANQUIAS) 

AS BEBIDAS ALCOÓLICAS INTRODUZIDAS NO CONSUMO ATRAVÉS DE 
ACTOS DE IMPORTAÇÃO NÃO SERÃO TRIBUTADAS QUANDO; 

a) O SEU DETENTOR NÃO SEJA UM SUJEITO PASSIVO DE IMPOSTO 
SOBRE O VALOR ACRESCENTADO. 

b) A QUANTIDADE INTRODUZIDA NÃO ULTRAPASSE OS LIMITES 
PREVISTOS NO ARTIGO 4 DESTE DIPLOMA. 

ARTIGO 35 
(ISENÇÕES) 

1. ESTÃO ISENTAS DE IMPOSTO AS BEBIDAS ALCOÓLICAS QUE SEJAM 
UTILIZADAS: 

A) NO FABRICO DE PRODUTOS NÃO DESTINADOS AO CONSUMO 
HUMANO, DESDE QUE TENHAM SIDO DESNATURADAS; 

b) NO FABRICO DE VINAGRES PARA CONSUMO HUMANO; 
C)NO FABRICO DE AROMAS DESTINADOS À PREPARAÇÃO DE GÉNEROS 

ALIMENTÍCIOS E DE BEBIDAS NÃO ALCOÓLICAS COM TÍTULO 
ALCOOMÉTRICO ADQUIRIDO NÃO SUPERIOR A 1,2 POR 
CENTO VOL.; 

d) EM PROCESSOS DE FABRICO, DESDE QUE O PRODUTO FINAL NÃO 
CONTENHA ÁLCOOL; 

E) COMO AMOSTRA PARA ANÁLISES E PROVA POR ENTIDADES OFICIAIS, 
PARA A REALIZAÇÃO DE ENSAIOS OU PARA FINS CIENTÍFICOS. 

2. ESTÃO IGUALMENTE ISENTAS AS BEBIDAS ALCOÓLICAS INUTILIZADAS 
SOB FISCALIZAÇÃO ADUANEIRA, BEM COMO AS QUE SEJAM OBJECTO DE 
EXPORTAÇÃO. 

ARTIGO 3 6 
(TAXAS) 

AS TAXAS A QUE ESTÃO SUJEITOS OS PRODUTOS REFERIDOS NO ARTIGO 32 
CONSTAM DA TABELA ANEXA AO PRESENTE DIPLOMA. 

ARTIGO 37 
(LIQUIDAÇÃO) 

1. OS SUJEITOS PASSIVOS PROCEDERÃO À AUTOLIQUIDAÇÃO DO IMPOSTO 
COM BASE NA DECLARAÇÃO DE INTRODUÇÃO NO CONSUMO, A REMETER À 
REPARTIÇÃO DE FINANÇAS COMPETENTE DURANTE O MÊS SEGUINTE ÀQUELE 
EM QUE OCORRER TAL INTRODUÇÃO. 

2. QUANDO A INTRODUÇÃO NO CONSUMO RESULTE DE ACTO DE 
IMPORTAÇÃO, CONSIDERADO ESTE SEGUNDO A LEGISLAÇÃO ADUANEIRA, A 
AUTORIDADE COMPETENTE PARA A LIQUIDAÇÃO SERÁ A ESTANCIA ADUANEIRA 
QUE PROCEDE À NUMERAÇÃO DO BILHETE DE DESPACHO DE IMPORTAÇÃO. 

ARTIGO 38 

(Cobrança) 
O IMPOSTO LIQUIDADO NOS TERMOS DO ARTIGO ANTERIOR DEVERÁ SER 

ENTREGUE NOS PRAZOS PREVISTOS NO ARTIGO 10 DESTE CÓDIGO. 

CAPÍTULO IV 

REGIME FISCAL DOS TABACOS 

ARTIGO 39 

(INCIDÊNCIA) 

1. O IMPOSTO SOBRE CONSUMOS ESPECÍFICOS INCIDENTE SOBRE O 
TABACO MANUFACTURADO DESTINADO AO CONSUMO NO TERRITÓRIO NACIONAL, 
REGE-SE PELAS REGRAS GERAIS PREVISTAS NO CAPÍTULO I E PELAS 
DISPOSIÇÕES DO PRESENTE CAPÍTULO. 

2. O PRESENTE REGIME DE TRIBUTAÇÃO APLICA-SE AOS TIPOS DE TABACO 
MANUFACTURADO CONSTANTE DA TABELA ANEXA AO. PRESENTE CÓDIGO. 



ARTIGO 4 0 

(Facto gerador e exigibilidade) 
1. O IMPOSTO É DEVIDO E TORNA-SE EXIGÍVEL NO MOMENTO E M QUE 

OCORREREM OS FACTOS REFERENCIADOS NOS ARTIGOS 2 E 3 DESTE CÓDIGO. 

2. O IMPOSTO É AINDA DEVIDO E TORNA-SE EXIGÍVEL NO MOMENTO 

E M QUE SE REALIZA A ARREMATAÇÃO OU VENDA, NO CASO DE VENDA 

JUDICIAL OU E M PROCESSO ADMINISTRATIVO. 

ARTIGO 4 1 

(Sujeitos pássivos) 
1. SÃO SUJEITOS PASSIVOS DO IMPOSTO AS PESSOAS SINGULARES OU 

COLECTIVAS QUE PROCEDAM Ã INTRODUÇÃO NO CONSUMO DOS PRODUTOS 

CONSTANTES DA TABELA ANEXA, REFERIDA NO N° 2 DO ARTIGO 3 9 . 

2 . SÃO, AINDA, CONSIDERADOS SUJEITOS PASSIVOS DO IMPOSTO: 

a) O DETENTOR, NO CASO DE DETENÇÃO PARA FINS COMERCIAIS; 

B) O ARREMATANTE, NO CASO DA VENDA JUDICIAL OU E M PROCESSO 

ADMINISTRATIVO. 

ARTIGO 4 2 

(Isenções) 
1. FICAM ISENTOS DESTE IMPOSTO: 

A) O TABACO MANUFACTURADO OBJECTO DE EXPORTAÇÃO; 

b) O TABACO MANUFACTURADO DESTINADO A SER FORNECIDO COMO 

PROVISÕES DE BORDO; 

C) O TABACO MANUFACTURADO DESTINADO A VENDA NAS LOJAS 

FRANCAS; 

D) O TABACO DESNATURADO UTILIZADO PARA FINS INDUSTRIAIS OU 

HORTÍCOLAS; 

e) O TABACO DESTRUÍDO SOB CONTROLO ADMINISTRATIVO; 

F) O TABACO DESTINADO A TESTES CIENTÍFICOS OU DE QUALIDADE DOS 

PRODUTOS; 

g) O TABACO RECICLADO PELO PRODUTOR. 

2 . A CONCESSÃO DA ISENÇÃO PREVISTA NA ALÍNEA b) DO NÚMERO 

ANTERIOR ESTÁ DEPENDENTE DA VERIFICAÇÃO CUMULATIVA DAS SEGUINTES 

CONDIÇÕES: 

A) Q U E O TABACO SE DESTINE A CONSUMO DE BORDO DE 

EMBARCAÇÕES OU AERONAVES NACIONAIS E DE 

EMBARCAÇÕES OU AERONAVES ESTRANGEIRAS OU 

MATRICULADAS NO ESTRANGEIRO QUE OPEREM ENTRE PORTOS 

NACIONAIS OU EXCLUSIVAMENTE A PARTIR DESTES; 

B) Q U E ESSE CONSUMO SE FAÇA FORA DO ESPAÇO FISCAL NACIONAL; 

c) Q U E O TABACO FORNECIDO SE LIMITE A 2 MAÇOS DE CIGARROS POR 

PESSOA E DIA DE VIAGEM; 

D) QUE O TABACO FORNECIDO SEJA CONSERVADO E M COMPARTIMENTO 

SELADO PELA AUTORIDADE ADUANEIRA NOS TERMOS DA 

LEGISLAÇÃO PRÓPRIA. 

ARTIGO 4 3 

(Taxa) 
1. A S TAXAS A APLICAR NESTE REGIME SÃO AS QUE CONSTAM DA TABELA 

REFERIDA NO ARTIGO 3 9 . 

2 . A S TAXAS APLICÁVEIS SERÃO AQUELAS QUE VIGORAREM NO MOMENTO 

E M QUE O IMPOSTO SE TORNA EXIGÍVEL. 

ARTIGO 4 4 

(Declaração de introdução no consumo) 
1. N A DATA DE INTRODUÇÃO NO CONSUMO, CONFORME DETERMINADO 

NO ARTIGO 4 1 , OS SUJEITOS PASSIVOS DEVERÃO APRESENTAR NO SERVIÇO 

FISCAL COMPETENTE, UMA DECLARAÇÃO DE INTRODUÇÃO NO CONSUMO, 

SEGUNDO O MODELO APROVADO POR DESPACHO DO MINISTRO DO PLANO 

E FINANÇAS. 

2 . A CONCESSÃO DE ISENÇÕES, NOS TERMOS DO ARTIGO 4 2 , SERÁ FEITA 

COM BASE NA APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE INTRODUÇÃO NO CONSUMO, 

COM MENÇÃO DA ISENÇÃO DO IMPOSTO E RESPECTIVO FUNDAMENTO 

LEGAL. 

C A P Í T U L O V 

Regime fiscal dos veículos automóveis 

ARTIGO 4 5 

(Incidência) 

1. O IMPOSTO SOBRE CONSUMOS ESPECÍFICOS INCIDE SOBRE OS 

VEÍCULOS AUTOMÓVEIS LIGEIROS DE PASSAGEIROS, INCLUINDO OS DE USO 

MISTO, DE CORRIDAS E OUTROS PRINCIPALMENTE CONCEBIDOS PARA O 

TRANSPORTE DE PESSOAS, COM EXCLUSÃO DAS AUTOCARAVANAS, ADMITIDOS 

OU IMPORTADOS NO ESTADO DE NOVOS OU USADOS, INCLUINDO OS 

MONTADOS OU FABRICADOS E M MOÇAMBIQUE E QUE SE DESTINEM A SER 

ALI MATRICULADOS. 

2 . ESTÃO ABRANGIDOS PELO DISPOSTO NO NÚMERO ANTERIOR OS 

VEÍCULOS TODO-O-TERRENO, OS VEÍCULOS AUTOMÓVEIS LIGEIROS DE 

MERCADORIAS DERIVADOS DE LIGEIROS DE PASSAGEIROS, OS FURGÕES 

LIGEIROS DE PASSAGEIROS E OS MOTOCICLOS, COM OU SEM CARRO, DE 

CILINDRADA SUPERIOR A CINQUENTA CENTÍMETROS CÚBICOS. 

3 . SERÃO AINDA SUJEITOS AO IMPOSTO OS VEÍCULOS AUTOMÓVEIS 

LIGEIROS: 

A) PARA OS QUAIS SE PRETENDA NOVA MATRÍCULA, APÓS 

CANCELAMENTO DA MATRÍCULA INICIAL JUNTO DA INSTITUIÇÃO 

COMPETENTE, TENHAM ESTES SIDO OU NÃO OBJECTO DE 

TRANSFORMAÇÃO; 

b) QUE, APÓS A SUA IMPORTAÇÃO OU ADMISSÃO, SEJAM OBJECTO 

DE ALTERAÇÃO DA CILINDRADA DO MOTOR, MUDANÇA DE 

ELEMENTOS ESTRUTURAIS OU DE TRANSFORMAÇÃO DE VEÍCULOS 

DE MERCADORIAS PARA VEÍCULOS DE PASSAGEIROS OU DE 

PASSAGEIROS E DE CARGA; 

c) Q U E DEIXEM DE BENEFICIAR DE U M QUALQUER REGIME ESPECIAL 

DE ISENÇÃO E SEJAM POR ESSE FACTO INTRODUZIDOS NO 

TERRITÓRIO NACIONAL. 

ARTIGO 4 6 

(Natureza do imposto) 
O IMPOSTO É DE NATUREZA ESPECÍFICA E VARIÁVEL E M FUNÇÃO DO TIPO 

DE VEÍCULO E ESCALÃO DE CILINDRADA E DETERMINÁVEL DE ACORDO COM 

A DESCRIÇÃO CONSTANTE DA TABELA ANEXA AO CÓDIGO. 

ARTIGO 4 7 

(Veículos usados) 
O S VEÍCULOS AUTOMÓVEIS USADOS, IMPORTADOS COM MAIS DE DOIS 

ANOS DE USO CONTADOS DESDE A ATRIBUIÇÃO DA PRIMEIRA MATRÍCULA, 

BENEFICIARÃO DE REDUÇÃO DE IMPOSTO IGUAL A CINCO POR CENTO DO 

IMPOSTO DEVIDO SEGUNDO A TABELA A QUE SE REFERE O ARTIGO ANTERIOR, 

POR CADA AND CONTADO ALÉM DO LIMITE REFERIDO E ATÉ À CONCORRÊNCIA 

COM O TOTAL DO IMPOSTO CALCULADO NOS TERMOS GERAIS. 

ARTIGO 4 8 

(Conceitos) 
PARA EFEITOS DO PRESENTE DIPLOMA, CONSIDERAM-SE: 

1 . VEÍCULOS AUTOMÓVEIS LIGEIROS DE USO MISTO, OS AUTOMÓVEIS 

COM LOTAÇÃO ATÉ NOVE LUGARES, INCLUINDO O DO CONDUTOR, E QUE 

REÚNAM AS SEGUINTES CARACTERÍSTICAS: 

A) O INTERIOR PODE UTILIZAR-SE, SEM MODIFICAÇÃO DA ESTRUTURA, 

TANTO PARA O TRANSPORTE DE PESSOAS COMO DE 

MERCADORIAS; 



b) POSSUAM BANCOS ESCAMOTEÁVEIS OU AMOVÍVEIS E VIDROS 
LATERAIS, PORTA TRASEIRA E ACABAMENTOS INTERIORES 
IDÊNTICOS OU SEMELHANTES AOS DOS VEÍCULOS AUTOMÓVEIS 
PARA TRANSPORTE DE PESSOAS. 

2 . VEÍCULOS AUTOMÓVEIS LIGEIROS DE MERCADORIAS, OS QUE SEJAM 
DE CABINA SIMPLES OU DUPLA DE LOTAÇÃO ATÉ SETE LUGARES, INCLUINDO 
O DO CONDUTOR, DE CAIXA ABERTA OU DE CHASSIS-CABINA, E OS FURGÕES 
LIGEIROS DE CAIXA FECHADA DE LOTAÇÃO MÁXIMA ATÉ TRÊS LUGARES, 
INCLUINDO O DO CONDUTOR, COM UMA ALTURA INTERIOR IGUAL OU SUPERIOR 
A 1 2 0 CENTÍMETROS E UM PESO BRUTO SUPERIOR A 2 5 0 0 QUILOS, DESDE 
QUE NÃO SEJAM CONSIDERADOS AUTOMÓVEIS LIGEIROS DE PASSAGEIROS 
OU DE USO MISTO. 

3. VEÍCULOS AUTOMÓVEIS LIGEIROS DE MERCADORIAS DERIVADOS DE 
LIGEIROS DE PASSAGEIROS, OS QUE TENHAM UMA ANTEPARA INAMOVÍVEL, 
QUE SEPARE TOTALMENTE O ESPAÇO DESTINADO AO CONDUTOR E PASSAGEIROS 
DO DESTINADO ÀS MERCADORIAS, DEVENDO A CAIXA DE CARGA TER UM 
ESTRADO CONTÍNUO. 

4 . VEÍCULOS TODO-O-TERRENO, OS VEÍCULOS AUTOMÓVEIS LIGEIROS 
QUE REÚNAM AS CARACTERÍSTICAS DEFINIDAS PELOS SERVIÇOS DE VIAÇÃO. 

5. FURGÕES LIGEIROS DE PASSAGEIROS, OS VEÍCULOS AUTOMÓVEIS 
LIGEIROS DE PASSAGEIROS, DE LOTAÇÃO MÁXIMA ATÉ NOVE LUGARES, 
INCLUINDO O DO CONDUTOR, COM UMA ALTURA INTERIOR IGUAL OU SUPERIOR 
A 120 CENTÍMETROS E UM PESO BRUTO SUPERIOR A 2 5 0 0 QUILOS. 

6 . IMPORTAÇÃO, A ENTRADA EM TERRITÓRIO NACIONAL DE VEÍCULOS 
AUTOMÓVEIS ORIGINÁRIOS DO ESTRANGEIRO NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO 
ADUANEIRA, 

7. ADMISSÃO, A ENTRADA NO CONSUMO INTERNO DE VEÍCULOS 
AUTOMÓVEIS EXISTENTES NO TERRITÓRIO NACIONAL SOB REGIMES ESPECIAIS 
DE TRIBUTAÇÃO, INCLUINDO OS FABRICADOS EM MOÇAMBIQUE E QUE SE 
DESTINEM A MATRICULAÇÃO DEFINITIVA. 

8. ENTRADA NO CONSUMO INTERNO, MOMENTO EM QUE OS VEÍCULOS 
SE ENCONTRAM DISPONÍVEIS NO MERCADO NACIONAL APÓS O PAGAMENTO 
DO IMPOSTO SOBRE CONSUMOS ESPECÍFICOS. 

9 . EXPORTAÇÃO, SAÍDA DEFINITIVA DO TERRITÓRIO NACIONAL COM 
DESTINO À INTRODUÇÃO NO CONSUMO DE UM PAÍS ESTRANGEIRO. 

10. MATRÍCULAS DEFINITIVAS, AS ATRIBUÍDAS A VEÍCULOS QUE TENHAM 
SIDO ADQUIRIDOS NAS CONDIÇÕES GERAIS DE TRIBUTAÇÃO NO TERRITÓRIO 
NACIONAL, OU AS QUE SEJAM ASSIM CONSIDERADAS PELA LEGISLAÇÃO 
ESPECIAL EM VIGOR. 

ARTIGO 4 9 

(Prova de pagamento do imposto) 

1. NENHUM VEÍCULO AUTOMÓVEL, NOVO OU USADO, PODERÁ SER 
MATRICULADO SEM QUE SEJA APRESENTADO À INSTITUIÇÃO COMPETENTE O 
COMPROVATIVO DO PAGAMENTO DO IMPOSTO PREVISTO NESTE REGIME DE 
TRIBUTAÇÃO, COM O AVERBAMENTO OFICIAL DA COBRANÇA, DA GARANTIA OU 
DA ISENÇÃO DESSE PAGAMENTO. 

2. OS VEÍCULOS AUTOMÓVEIS LIGEIROS OU PESADOS E OS MOTOCICLOS, 
QUANDO IMPORTADOS, SÓ PODEM SER MATRICULADOS PELO DEPARTAMENTO 
DOS SERVIÇOS DE VIAÇÃO OU SUAS REPARTIÇÕES LOCAIS, MEDIANTE A 
COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO OU DA ISENÇÃO DE DIREITOS ADUANEIROS, 
DO IMPOSTO SOBRE CONSUMOS ESPECÍFICOS E DO IMPOSTO SOBRE O 
VALOR ACRESCENTADO. 

3 . NO CASO DE TRANSFORMAÇÃO DA NATUREZA DOS VEÍCULOS 
AUTOMÓVEIS QUE DETERMINE A SUA INCLUSÃO EM TIPO DE VEÍCULO 
SUJEITO A IMPOSTO, AQUELES SÓ PODERÃO SER LEGALIZADOS PELAS 
ENTIDADES REFERIDAS NO NÚMERO ÁNTERIOR APÓS COMPROVAÇÃO DO 
PAGAMENTO DO IMPOSTO SOBRE CONSUMOS ESPECÍFICOS. 

4 . OS VEÍCULOS CUJAS MATRÍCULAS HAJAM SIDO CANCELADAS JUNTO 
DAS ENTIDADES REFERIDAS NO NÚMERO 2 DESTE ARTIGO, SÓ PODERÃO 
VOLTAR A SER MATRICULADOS E REGISTADOS DEPOIS DE CUMPRIDO O 
DISPOSTO NO NÚMERO 1 DESTE ARTIGO. 

ARTIGO 5 0 

(Constituição da obrigação de imposto) 
1. A CONSTITUIÇÃO DA OBRIGAÇÃO DE IMPOSTO RELATIVA A VEÍCULOS 

AUTOMÓVEIS, REGE-SE PELAS DISPOSIÇÕES DO CAPÍTULO I DESTE DIPLOMA 
E EM ESPECIAL PELAS REGRAS CONSTANTES DOS NÚMEROS SEGUINTES. 

2 . A CONSTITUIÇÃO DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA RELATIVA À IMPORTAÇÃO 
DE VEÍCULOS AUTOMÓVEIS NOVOS SEM MATRÍCULA, POR OPERADORES 
REGISTADOS, VERIFICA-SE COM A APRESENTAÇÃO DO BILHETE DE DESPACHO 
PARA NUMERAÇÃO NA ESTÂNCIA ADUANEIRA COMPETENTE. 

3 . A CONSTITUIÇÃO DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA RELATIVA À IMPORTAÇÃO 
DE VEÍCULOS AUTOMÓVEIS NOVOS SEM MATRÍCULA, POR OPERADORES NÃO 
REGISTADOS, BEM COMO DAQUELES POSSUIDORES DE UMA MATRÍCULA 
ESTRANGEIRA, VERIFICA-SE COM A CADUCIDADE DO PRAZO DE APRESENTAÇÃO 
DO PEDIDO A QUE SE REFERE O ARTIGO ANTERIOR. 

4 . NOS CASOS PREVISTOS NA ALÍNEA b) DO N° 3 DO ARTIGO 45 , A 
OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA VERIFICA-SE: 

a) NO MOMENTO DA ALTERAÇÃO DA CILINDRADA DO MOTOR E 

IMPLICA O PAGAMENTO DO MONTANTE QUE RESULTE DA 
DIFERENÇA ENTRE O IMPOSTO SOBRE CONSUMOS 
ESPECÍFICOS A LIQUIDAR, TENDO EM CONTA OS ANOS DE USO 
DO VEÍCULO, E O IMPOSTO SOBRE CONSUMOS ESPECÍFICOS 
PAGO NO MOMENTO DA SUA ENTRADA NO CONSUMO INTERNO; 

B) NO MOMENTO DA MUDANÇA DE CHASSIS E IMPLICA O PAGAMENTO 
DA TOTALIDADE DO IMPOSTO SOBRE CONSUMOS 
ESPECÍFICOS. 

ARTIGO 51 

(Importação de veículos matriculados) 
1. OS IMPORTADORES DE VEÍCULOS AUTOMÓVEIS COM MATRÍCULA 

SOLICITARÃO, NA ESTÂNCIA ADUANEIRA DE ENTRADA, A GUIA DE CIRCULAÇÃO 
DE CONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO E INSTRUÇÕES ADUANEIRAS EM 
VIGOR. 

2 . A COBRANÇA DO IMPOSTO TERÁ LUGAR NUM PRAZO QUE NÃO PODERÁ 
EXCEDER NOVENTA DIAS CONTADOS DA DATA DA ENTRADA EM MOÇAMBIQUE 
DOS VEÍCULOS A QUE SE REFERE O NÚMERO ANTERIOR. 

3 . O MINISTRO DO PLANO E FINANÇAS FICA AUTORIZADO A CRIAR OU 
ALTERAR, POR DESPACHO, OS IMPRESSOS E PROCEDIMENTOS QUE SE 
TORNEM NECESSÁRIOS À IMPORTAÇÃO DEFINITIVA DOS VEÍCULOS NAS 
CONDIÇÕES A QUE SE REFERE O NÚMERO 1 DESTE ARTIGO. 

ARTIGO 5 2 

(Isenções) 
ESTÃO ISENTOS DE IMPOSTO SOBRE CONSUMOS ESPECÍFICOS, AQUANDO 

DA SUA IMPORTAÇÃO OU ADMISSÃO: 

a) OS VEÍCULOS PARA O SERVIÇO DE INCÊNDIO ADQUIRIDOS PÉLAS 
ASSOCIAÇÕES E CORPORAÇÕES DE BOMBEIROS MEDIANTE 
APRESENTAÇÃO DE DECLARAÇÃO EMITIDA PELOS SERVIÇOS 
COMPETENTES PARA LICENCIAR OS BOMBEIROS DONDE 
CONSTEM AS CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS E O RECONHECIMENTO 
DA NATUREZA DO ADQUIRENTE; 

b) OS VEÍCULOS IMPORTADOS PARA O SERVIÇO DE AMBULÂNCIA 
DEVIDAMENTE LICENCIADOS PELA ENTIDADE COMPETENTE, 
POR ENTIDADES AUTORIZADAS EXPRESSAMENTE PARA O EFEITO; 



C) O S VEÍCULOS ADQUIRIDOS PELAS FORÇAS MILITARES, MILITARIZADAS 

OU DE SEGURANÇA PÚBLICA, QUANDO DESTINADOS 

EXCLUSIVAMENTE AO EXERCÍCIO DE PODERES DE AUTORIDADE; 

A R T I G O 5 3 

(Taxas) 

A S TAXAS DO IMPOSTO SOBRE C O N S U M O S ESPECÍFICOS APLICÁVEIS 

AOS VEÍCULOS AUTOMÓVEIS SÃO ESTABELECIDAS E M FUNÇÃO DO ESCALÃO 

DE CILINDRADA, CONFORME DESCRIÇÃO NA TABELA ANEXA AO PRESENTE 

CÓDIGO. 

C A P Í T U L O VII 

Disposições finais e transitórias 

A R T I G O 5 4 

(Aprovação de modelos) 

É ATRIBUÍDA COMPETÊNCIA AO MINISTRO DO PLANO E FINANÇAS PARA, 

POR DESPACHO, PROCEDER À APROVAÇÃO, ALTERAÇÃO OU SUBSTITUIÇÃO DAS 

DECLARAÇÕES, IMPRESSOS E DEMAIS INSTRUMENTOS DESTINADOS À 

IMPLEMENTAÇÃO EFICAZ DO IMPOSTO. 

A R T I G O 5 5 

(Resolução dos casos omissos) 

E M TUDO O QUE SENDO OMISSO OU SE REVELAR CONTRÁRIO AO DISPOSTO 

NO PRESENTE DIPLOMA APLICAR-SE-ÃO AS DISPOSIÇÕES CONSTANTES DO 

TÍTULO I DO CÓDIGO DOS IMPOSTOS SOBRE O RENDIMENTO E AS NORMAS 

DO CÓDIGO DO IMPOSTO SOBRE O VALOR ACRESCENTADO. 

Tabela de Taxas do Imposto sobre Consumos Específicos 

Código Descrição das mercadorias Taxas 

2 2 0 3 .CERVEJAS DE MALTE 5 0 % 

2 2 0 4 .VINHOS DE UVAS FRESCAS, INCLUINDO OS 
VINHOS ENRIQUECIDOS COM ÁLCOOL; 
MOSTOS DE UVAS: 

2 2 0 4 1 0 .VINHOS ESPUMANTES E VINHOS ESPUMOSOS 7 5 % 
.OUTROS VINHOS: MOSTOS DE UVAS CUJA 
FERMENTAÇÃO TENHA SIDO IMPEDIDA OU 
INTERROMPIDA POR ADIÇÃO DE ÁLCOOL: 

2 2 0 4 2 1 . E M RECIPIENTES DE CAPACIDADE NÃO 
SUPERIOR A 2 LITROS 7 5 % 

2 2 0 4 2 9 .OUTROS 7 5 % 

2 2 0 4 3 0 .OUTROS MOSTOS DE UVAS 7 5 % 

2 2 0 5 .VERMUTES E OUTROS VINHOS DE UVAS FRESCAS 
AROMATIZADAS POR PLANTAS OU SUBSTÂNCIAS 
AROMÁTICAS: 

2 2 0 5 1 0 . E M RECIPIENTES DE CAPACIDADE NÃO 
SUPERIOR A 2 LITROS 7 5 % 

2 2 0 5 9 0 .OUTROS 7 5 % 

2206 OUTRAS BEBIDAS FERMENTADAS (SIDRA, 
PERADA, HIDROMEL, ETC.) 7 5 % 

2 2 0 7 .ÁLCOOL ETILICO NÃO DESNATURADO, COM UM 
TEOR ALCOÓLICO E M VOLUME IGUAL OU 
SUPERIOR A 8 0 % VOL. ÁLCOOL ETÍLICO E 
AGUARDENTES, DESNATURADOS, COM 
QUALQUER TEOR ALCOÓLICO: 

2 2 0 7 1 0 .ÁLCOOL ETÍLICO NÃO DESNATURADO, COM TEOR 
ALCOÓLICO E M VOLUME IGUAL A 8 0 % VOL. 

2 2 0 7 1 0 9 0 .PARA OUTROS FINS 5 0 % 

2 2 0 7 2 0 .ÁLCOOL ETÍLICO E AGUARDENTES DESNATURADO 
COM QUALQUER TEOR ALCOÓLICO 7 5 % 
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2208 .ÁLCOOL ETÍLICO NÃO DESNATURADO, COM TEOR 
ALCOÓLICO E M VOLUME NÃO SUPERIOR A 
8 0 % VOL.: AGUARDENTES, LICORES E 
OUTRAS BEBIDAS ESPIRITUOSAS; 
PREPARAÇÕES ALCOÓLICAS COMPOSTAS, DOS 
TIPOS UTILIZADOS NA FABRICAÇÃO DE 
BEBIDAS: 

2208 10 .PREPARAÇÕES ALCOÓLICAS COMPOSTAS DOS 
TIPOS UTILIZADOS NA FABRICAÇÃO DE 

7 5 % 
2208 20 .AGUARDENTES DE VINHO OU DE BAGAÇO DE 

7 5 % 
2 2 0 8 3 0 7 5 % 
2 2 0 8 4 0 . R U M E TAFIÁ 7 5 % 
2 2 0 8 5 0 . GIN E GENEBRA 7 5 % 
2 2 0 8 9 0 7 5 % 
2 3 0 9 . PREPARAÇÕES DOS TIPOS UTILIZADOS NA 

ALIMENTAÇÃO DE ANIMAIS: 
3 0 9 1 0 . ALIMENTOS PARA CÃES E GATOS, ACONDICIO-

NADOS PARA A VENDA A RETALHO 3 5 % 
2 4 0 2 . CHARUTOS, CIGARILHAS E CIGARROS, DE 

TABACO OU DOS SEUS SUCEDÂNEOS: 
4 0 2 1 0 . CHARUTOS, CIGARILHAS, CONTENDO TABACO.... 7 5 % 
2 4 0 2 2 0 . CIGARROS CONTENDO TABACO 7 5 % 
2 4 0 2 9 0 7 5 % 
2 4 0 3 . OUTROS PRODUTOS DE TABACO E SEUS 

SUCEDÂNEOS, MANUFACTURADOS: TABACO 
"HOMOGENEIZADO" OU "RECONSTITUÍDO"; 
EXTRACTOS E MOLHOS DE TABACO: 

2 4 0 3 1 0 . TABACO PARA FUMAR, MESMO CONTENDO 
SUCEDÂNEOS, DE TABACO, EM QUALQUER 

PROPORÇÃO 7 5 % 
2 4 0 3 9 0 . OUTROS: 
2 4 0 3 9 1 . TABACO "HOMOGENEIZADO" OU 

"RECONSTITUÍDO" 7 5 % 
2 4 0 3 9 9 7 5 % 
3 3 0 3 . PERFUMES E ÁGUAS-DE-COLÓNIA 3 5 % 
3 3 0 4 . PRODUTOS DE BELEZA OU DE 

MAQUILHAGEM PREPARADOS E PREPARAÇÕES 
PARA CONSERVAÇÃO OU CUIDADOS DA 
PELE (EXCEPTO MEDICAMENTOS, INCLUÍDAS 
AS PREPARAÇÕES ANTI-SOLARES E OS 
BRONZEADORES; PREPARAÇÕES PARA 
MANICUROS E PEDICUROS: 

3 3 0 4 1 0 . PRODUTOS DE MAQUILHAGEM PARA OS LÁBIOS 3 5 % 
3 3 0 4 2 0 . PRODUTOS DE MAQUILHAGEM PARA OS OLHOS 3 5 % 

3 3 0 4 3 0 . PRODUTOS PARA MANICUROS E PEDICUROS.... 3 5 % 

3 3 0 4 9 0 . OUTROS: 
3 3 0 4 9 1 . PÓS, INCLUÍDOS OS COMPACTOS 3 5 % 

3 3 0 4 9 9 . OUTROS 3 5 % 
3 3 0 5 . PREPARAÇÕES CAPILARES: 
3 3 0 5 1 0 20% 
3 3 0 5 2 0 . PREPARAÇÕES PARA ONDULAÇÃO OU 

ALISAMENTO, PERMANENTES DOS CABELOS... 3 5 % 

3 3 0 5 3 0 . LACAS PARA OS CABELOS 3 5 % 

3 3 0 5 9 0 3 5 % 

3 3 0 7 . PREPARAÇÕES PARA BARBEAR (ANTES, DURANTE 
OU APÓS) DESODORIZANTES CORPORAIS, 
PREPARAÇÕES PARA BANHOS DEPILATÓRIOS, 
OUTROS PRODUTOS DE PERFUMARIA OU DE 

TOUCADOR PREPARADOS E OUTRAS PREPARA-
ÇÕES COSMÉTICAS NÃO ESPECIFICADAS NEM 
COMPREENDIDAS E M OUTRAS POSIÇÕES, 
DESODORIZANTES DE AMBIENTE, PREPA-

RADOS, MESMO NÃO PERFUMADOS, COM OU 
SEM PROPRIEDADES DESINFECTANTES: 

. 3 3 0 7 1 0 . PREPARAÇÕES PARA BARBEAR (ANTES, DURANTE 
20% 
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3 3 0 7 2 0 . DESODORIZANTES CORPORAIS E ANTI-
PERSPIRANTES 2 0 % 

3 3 0 7 3 0 . SAIS PERFUMADOS E OUTRAS PREPARAÇÕES 

PARA BANHOS 3 5 % 

3 3 0 7 4 0 . PREPARAÇÕES PARA PERFUMAR OU PARA DESO-
RIZANTES AMBIENTES, INCLUÍDAS AS PREPA-
RAÇÕES ODORÍFERAS PARA CERIMÓNIAS 
RELIGIOSAS: 

3 3 0 7 4 1 . A GARBATE E OUTRAS PREPARAÇÕES ODORÍFERAS 
QUE ACTUAM POR COMBUSTÃO 3 5 % 

3 0 7 4 9 3 5 % 

3 3 0 7 9 0 3 5 % 

4 3 0 1 . PELES COM PÊLO E M BRUTO (INCLUÍDAS AS 
CABEÇAS, CAUDAS, PATAS E OUTRAS PARTES, 
UTILIZÁVEIS NA INDÚSTRIA DEPELES): 

4 3 0 1 1 0 . D E VISON, INTEIRAS, MESMO SEM CABEÇA, 
CAUDA OU PATAS 5 0 % 

4 3 0 1 2 0 . COELHO OU LEBRE, INTEIRAS, MESMO SEM 

CABEÇA OU PATAS 5 0 % 

4 3 0 1 3 0 . D E CORDEIROS DENOMINADOS ASTRACÃ, 
BREITSCHWANZ, CARACUL, PERSIANER OU 
SEMELHANTES, DE CORDEIROS DA INDIA, 
DA CHINA, DA MONGÓLIA OU DO TIBETE, 
INTEIRAS, SEM CABEÇA, CAUDA OU PATAS . . . 5 0 % 

4 3 0 1 4 0 . D E CASTOR, INTEIRAS, MESMO SEM CABEÇA, 
CAUDA OU PATAS 5 0 % 

4 3 0 1 5 0 . D E RATO ALMISCARADO INTEIRAS, MESMO SEM 
CABEÇA, CAUDAS OU PATAS 5 0 % 

4 3 0 1 6 0 . D E RAPOSA, INTEIRAS, MESMO SEM CABEÇA, 

CAUDA OU PATAS 5 0 % 

4 3 0 1 7 0 . D E FOCA OU DE OTÁRIA, INTEIRAS, MESMO SEM 
CABEÇA, CAUDA OU PATAS 5 0 % 

4 3 0 1 8 0 . D E OUTROS ANIMAIS, INTEIRAS, MESMO SEM 
CABEÇA, CAUDA OU PATAS... 5 0 % 

4 3 0 1 9 0 . CABEÇAS, CAUDAS, PATAS E OUTRAS PARTES, 
UTILIZÁVEIS NA INDÚSTRIA DE PELES 5 0 % 

4 3 0 2 . PELES COM PÊLO CURTIDAS OU ACABADAS 
(INCLUÍDAS AS CABEÇAS, CAUDAS, PATAS E 

OUTRAS PARTES, DISPERDÍCIOS E APARAS) NÃO 
REUNIDAS (NÃO MONTADAS) OU REUNIDAS 
SEM ADIÇÃO DE OUTRAS MATÉRIAS: 

4 3 0 2 1 0 . PELES COM PÊLO INTEIRAS, MESMO SEM 
CABEÇA, CAUDA, OU PATAS, NÃO REUNIDAS 
(NÃO MONTADAS): 

3 0 2 1 1 . D E VISON 5 0 % 

4 3 0 2 1 2 . D E COELHO OU DE LEBRE.... 5 0 % 

4 3 0 2 1 3 . D E CORDEIRO DENOMINADO ASTRACÃ, 
BREISTSCHWANZ, CARACUL, PERSIANER OU 
SEMELHANTES, DE CORDEIROS DA INDIA, 
DA CHINA, DA MONGÓLIA OU DO TIBETE. . . 5 0 % 

4 3 0 2 1 9 , OUTRAS 5 0 % 
4 3 0 2 2 0 . CABEÇAS, CAUDAS, PATAS E OUTRAS PARTES, 

DESPERDÍCIOS, E APARAS, NÃO REUNIDOS 
(NÃO MONTADOS) 5 0 % 

4 3 0 2 3 0 . PELES COM PÊLO INTEIRAS E SUAS PARTES E 
APARAS REUNIDAS (MONTADAS) 5 0 % 

4 3 0 3 . VESTUÁRIO, SEUS ACESSÓRIOS E OUTROS ARTE-

FACTOS DE PELES COM PÊLO: 
4 3 0 3 1 0 . VESTUÁRIO E SEUS ACESSÓRIOS 5 0 % 

4 3 0 3 9 0 . OUTROS 5 0 % 
4 3 0 4 . PELES DE PÊLO, ARTIFICIAIS E SUAS OBRAS ' 5 0 % 

6 7 0 2 . FLORES, FOLHAGEM E FRUTOS, ARTIFICIAIS E 
SUAS PARTES; ARTEFACTOS CONFECCIO-
NADOS COM FLÔRES, FOLHAGEM E FRUTOS, 
ARTIFICIAIS: 

6 7 0 2 1 0 . D E PLÁSTICO 3 5 % 
6 7 0 2 9 0 . D E OUTRAS MATÉRIAS 3 5 % 
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7 1 0 1 . PÉROLAS NATURAIS OU CULTIVADAS, MESMO 
TRABALHADAS OU COMBINADAS, MAS NÃO 
ENFIADAS, NEM MONTADAS, NEM 
ENGASTADAS; PÉROLAS NATURAIS OU 
CULTIVADAS NÃO COMBINADAS, ENFIADAS 
TEMPORARIAMENTE PARA FACILIDADE DE 
TRANSPORTE: 

7 1 0 1 1 0 . PÉROLAS NATURAIS 5 0 % 
7 1 0 1 2 0 . PÉROLAS CULTIVADAS: 
7 1 0 1 2 1 50% 
7 1 0 1 2 2 . TRABALHADAS 5 0 % 
7 1 0 2 . DIAMANTE, MESMO TRABALHADOS, MAS NÃO 

MONTADOS NEM ENGASTADOS: 
7 1 0 2 1 0 . NÃO SELECCIONADOS 5 0 % 
7 1 0 2 3 0 . NÃO INDUSTRIAIS: 
7 1 0 2 3 1 . E M BRUTO OU SIMPLESMENTE SERRADOS, 

CLIVADOS OU DESBASTADOS 5 0 % 
7 1 0 2 3 9 5 0 % 
7 1 0 3 . PEDRAS PRECIOSAS (EXCEPTO DIAMANTES) OU 

SEMI-PRECIOSAS MESMO TRABALHADAS OU 
COMBINADAS, MAS NÃO ENFIADAS, NEM 

MONTADAS, NEM ENGASTADAS; PEDRAS 
PRECIOSAS (EXCEPTO DIAMANTES) OU SEMI-
-PRECIOSAS, NÃO COMBINADAS, ENFIADAS 
TEMPORARIÀMENTE PARA FACILIDADE DE 
TRANSPORTE: 

7 1 0 3 1 0 . E M BRUTO OU SIMPLESMENTE SERRADAS OU 
DESBASTADAS 5 0 % 

7 1 0 3 9 1 . RUBIS, SAFIRAS E ESMERALDAS 5 0 % 
7 1 0 3 9 9 5 0 % 
7 1 0 4 . PEDRAS SINTÉTICAS OU RECONSTITUÍDAS, MESMO 

TRABALHADAS OU COMBINADAS, MAS NÃO 
ENFIADAS, NEM MONTADAS NEM 
ENGASTADAS; PEDRAS SINTÉTICAS OU 
RECONSTITUÍDAS TEMPORARIAMENTE PARA 
FACILIDADE DE TRANSPORTE: 

7 1 0 4 9 0 . 5 0 % 

7 1 0 7 . METAIS COMUNS FOLHEADOS OU CHAPEADOS 
DE PRATA, E M FORMAS BRUTAS 

5 0 % 

7 1 0 8 . OURO (INCLUÍDO O PURO PLATINADO) E M 
FORMA BRUTA OU SEMIMANUFACTURADA,OU 
E M PÓ: 

7 1 0 8 1 0 . PARA USOS NÃO MONETÁRIOS: 
7 1 0 8 1 1 . P Ó 5 0 % 

5 0 % 7 1 0 8 1 2 . E M OUTRAS FORMAS BRUTAS 

5 0 % 

5 0 % 
7 1 0 8 1 3 . E M OUTRAS FORMAS SEMIMANUFACTURADAS.... 5 0 % 
7 1 0 9 . METAIS COMUNS OU DE PRATA, FOLHEADOS OU 

CHAPEADOS DE OURO, E M FORMAS 
BRUTAS OU SEMIMANUFACTURADOS 5 0 % 

7 1 1 0 . PLATINA, E M FORMAS BRUTAS OU SEMI-

-MANUFACTURADAS, OU E M PÓ: 
7 1 1 0 1 0 . PLATINAS: 
7 1 1 0 1 1 . E M FORMAS BRUTAS OU E M PÓ 5 0 % 

7 1 1 0 1 9 5 0 % 

7 1 1 0 2 0 . PALÁDIO: 
7 1 1 0 2 1 . E M FORMAS BRUTAS OU E M PÓ 5 0 % 

7 1 1 0 2 9 5 0 % 

7 1 1 0 3 0 . RÓDIO: 
7 1 1 0 3 1 . E M FORMAS BRUTAS OU E M PÓ 5 0 % 

7 1 1 0 3 9 

7 1 1 0 4 0 . IRÍDIO, ÓSMIO E RUTÉRIO: 
7 1 1 0 4 1 . E M FORMAS BRUTAS OU E M PÓ 5 0 % 

7 1 1 0 4 9 5 0 % 

7 1 1 1 . METAIS COMUNS, PRATA OU OURO, FOLHEADOS 
CHAPEADOS DE PLATINA, E FORMAS BRUTAS 

OU SEMIMANUFACTURADOS 5 0 % 
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7 1 1 3 . ARTEFACTOS DE JOALHARIA E SUAS PARTES, DE 
METAIS PRECIOSOS OU DE METAIS 
FOLHEADOS OU CHAPEADOS DE METAIS 

PRECIOSOS: 

7 1 1 3 1 0 . D E METAIS PRECIOSOS, M E S M O 

REVESTIDOS, FOLHEADOS CHAPEADOS E 

METAIS PRECIOSOS: 

7 1 1 3 11 . D E PRATA, M E S M O REVESTIDA, FOLHEADA 

OU CHAPEADA, DE OUTROS METAIS 

PRECIOSOS 5 0 % 

7 1 1 3 1 9 . D E OUTROS METAIS PRECIOSOS, M E S M O 

REVESTIDOS, FOLHEADOS OU CHAPEADOS, 

DE METAIS PRECIOSOS 5 0 % 

7 1 1 3 2 0 . D E METAIS COMUNS FOLHEADOS OU 

CHAPEADOS DE METAIS 

PRECIOSOS 5 0 % 

7 1 1 4 . ARTEFACTOS DE OURIVERSARIA E SUAS PARTES 

DE METAIS PRECIOSOS OU DE METAIS 

FOLHEADOS, OU CHAPEADOS DE METAIS 

PRECIOSOS: 

7 1 1 4 1 0 . D E METAIS PRECIOSOS, M E S M O RE-

- VESTIDOS, FOLHEADOS OU CHAPEADOS DE 

METAIS PRECIOSOS: 

7 1 1 4 1 1 . D E PRATA, M E S M O REVESTIDA, FOLHEADA 
OU CHAPEADA, DE OUTROS METAIS 

5 0 % 

7 1 1 4 1 9 . D E OUTROS METAIS PRECIOSOS, M E S M O 

REVESTIDOS, FOLHEADOS OU CHAPEADOS, 

DE METAIS PRECIOSOS 5 0 % 

7 1 1 4 2 0 . D E METAIS COMUNS FOLHEADOS OU CHA-

PEADOS DE METAIS PRECIOSOS 5 0 % 

7 1 1 5 . OUTRAS OBRAS DE METAIS PRECIOSOS OU DE 

METAIS FOLHEADOS OU CHAPEADOS DE 

METAIS PRECIOSOS: 

7 1 1 5 9 0 . OUTRAS 5 0 % 

7 1 1 6 . OBRAS DE PÉROLAS NATURAIS OU CULTI-

VADAS, DE PEDRAS PRECIOSAS OU 

SEMIPRECIOSAS, PEDRAS SINTÉTICAS OU 

RECOSNTITUÍDAS: 

7 1 1 6 1 0 . D E PÉROLAS NATURAIS OU CULTIVADAS 5 0 % 

7 1 1 6 2 0 . D E PEDRAS PRECIOSAS OU SEMIPRECIOSAS, 

PEDRAS SINTÉTICAS OU RECONSTITUÍDAS 5 0 % 

7 1 1 7 . BIJUTARIAS: 

7 1 1 7 1 0 . D E METAIS COMUNS, M E S M O PRATEADOS, 

DOURADOS OU PLATINADOS: 

7 1 1 7 1 1 . BOTÕES DE PUNHO E OUTROS BOTÕES 2 0 % 

7 1 1 7 1 9 . OUTRAS 2 0 % 

7 1 1 7 9 0 . OUTRAS 2 0 % 

7 1 1 8 . MOEDAS: 

7 1 1 8 1 0 . MOEDAS SEM CURSO LEGAL, EXCEPTO OURO 2 0 % 

8 7 0 2 . VEÍCULOS AUTOMÓVEIS PARA TRANSPORTE 

DE 1 0 PESSOAS OU MAIS, INCLUINDO O 

CONDUTOR: 

Nota: A lotação do veículo é fixada 
pelas especificações do fabricante e 
catálogo do modelo, não sendo consi-
derada qualquer alteração operada no 
veículo para efeitos aduaneiros. 

8 7 0 2 1 0 1 0 . D E TIPO JEEP COM TRACÇÃO A QUATRO 

RODAS 5 0 % 

8 7 0 2 9 0 . OUTROS: 

8 7 0 2 9 0 1 0 . D E TIPO JEEP COM TRACÇÃO A QUATRO 

RODAS 5 0 % 

8 7 0 3 . AUTOMÓVEIS DE PASSAGEIROS E OUTROS 

VEÍCULOS AUTOMÓVEIS PRINCIPALMENTE 

CONCEBIDOS PARA TRANSPORTE DE 

PESSOAS, INCLUINDO OS VEÍCULOS DE USO 

MISTO (STATION WAGOONS) E OS 

AUTOMÓVEIS DE CORRIDAS: 
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8 7 0 3 1 0 . VEÍCULOS ESPECIALMENTE CONCEBIDOS 
PARA SE DESLOCAREM NA NEVE 2 0 % 

8 7 0 3 2 0 

8 7 0 3 21 

. OUTROS VEÍCULOS COM MOTOR DE PISTÃO 

ALTERNATIVO DESIGNIÇÃO POR FAÍSCA: 

8 7 0 3 2 0 

8 7 0 3 21 . D E CILINDRADA NÃO SUPERIOR A 1 0 0 0 C M 3 2 0 % 
8 7 0 3 2 2 . D E CILINDRADA SUPERIOR A 1 0 0 0 C M 3 

MAS NÃO SUPERIOR A 1 5 0 0 C M 3 2 0 % 
8 7 0 3 2 3 . D E CILINDRADA SUPERIOR A 1 5 0 0 C M 3 

MAS NÃO SUPERIOR A 3 0 0 0 C M 3 2 0 % 
8 7 0 3 2 3 1 9 . D E CABINE DUPLA E CAIXA ABERTA.. . 3 5 % 

8 7 0 3 2 3 2 0 . OUTROS 3 5 % 

8 7 0 3 2 3 3 0 . D E CILINDRADA IGUAL OU SUPERIOR A 

2 0 0 0 C M 3 , MAS NÃO A 3 0 0 0 C M 3 . . . . . 5 0 % 
8 7 0 3 2 4 . D E CILINDRADA SUPERIOR A 3 0 0 0 C M 3 7 5 % 
8 7 0 3 3 0 . OUTROS VEÍCULOS COM MOTOR DE IGNIÇÃO 

POR COMPRESSÃO (DIESEL E SEMI-

-DIESEL): 

8 7 0 3 3 1 . D E CILINDRADA NÃO SUPERIOR A 1 5 0 0 C M 3 2 0 % 
8 7 0 3 3 2 . D E CILINDRADA SUPERIOR A 1 5 0 0 C M 3 , 

MAS NÃO SUPERIOR A 2 5 0 0 C M 3 3 5 % 

8 7 0 3 3 2 1 9 . D E DUPLA CABINE E CAIXA ABERTA 3 5 % 

8 7 0 3 3 2 9 0 7 5 % 

8 7 0 3 3 3 . D E CILINDRADA SUPERIOR A 2 5 0 0 C M 3 7 5 % 

8 7 0 3 9 0 2 0 % 

8 7 0 4 . VEÍCULOS AUTOMÓVEIS PARA TRANSPORTE 

DE MERCADORIAS: 

8 7 0 4 2 1 1 0 . D E CABINE DUPLA E CAIXA ABERTA 3 5 % 

8 7 0 4 3 0 1 0 , D E CAPACIDADE MÁXIMA DE CARGA NÃO 

SUPERIOR A 5 TONELADAS: 

8 7 0 4 3 1 1 0 . D E CABINE DUPLA E CAIXA ABERTA 3 5 % 

8 7 1 1 . MOTOCICLETAS (INCLUINDO OS CICLOMO-

TORES) E OUTROS CICLOS EQUIPARADOS 

COM MOTOR AUXILIAR, M E S M O COM 

CARRO LATERAL; CARROS LATERAIS: 

8 7 1 1 2 0 . C O M MOTOR DE PISTÃO ALTERNATIVO DE 

CILINDRADA SUPERIOR A 5 0 C M 3 , MAS 

NÃO SUPERIOR A 2 5 0 C M 3 3 5 % 

8 7 1 1 3 0 . C O M MOTOR DE PISTÃO ALTERNATIVO DE 

CILINDRADA SUPERIOR A 2 5 0 C M 3 , MAS 

NÃO SUPERIOR A 5 0 0 C M 3 5 0 % 

8 7 1 1 4 0 . C O M MOTOR DE PISTÃO ALTERNATIVO DE 

CILINDRADA SUPERIOR A 5 0 0 C M 3 , MAS 

NÃO SUPERIOR A 8 0 0 C M 3 7 5 % 

8 7 1 1 5 0 . C O M MOTOR DE PISTÃO ALTERNATIVO DE 

CILINDRADA SUPERIOR A 8 0 0 C M 3 7 5 % 

8 7 1 1 9 0 7 5 % 

8 7 1 6 . REBOQUES E SEMI-REBOQUES PARA QUAIS-

QUER VEÍCULOS, OUTROS AUTOMÓVEIS 

NÃO AUTOPROPULSORES; SUAS PARTES: 

8 7 1 6 1 0 . REBOQUES E SEMI-REBOQUES PARA 

HABITAÇÃO OU PARA ACAMPAR, DO TIPO 

CARAVANA 2 0 % 

8 8 0 1 . BALÕES E DIRIGÍVEIS; PLANADORES, ASAS 

DELTA E OUTROS VEÍCULOS AÉREOS, NÃO 

CONCEBIDOS PARA PROPULSÃO COM 

MOTOR: 

8 8 0 1 1 0 . PLANADORES E ASAS DELTA 7 5 % 

8 8 0 1 9 0 7 5 % 

8 8 0 2 . OUTROS VEÍCULOS AÉREOS (POR EXEMPLO 

7 5 % 

HELICÓPTEROS, AVIÕES); VEÍCULOS 

ESPACIAIS (INCLUÍDOS SATÉLITES) E SEUS 

VEÍCULOS DE LANÇAMENTO: 

8 8 0 2 1 0 . HELICÓPTEROS: 

8 8 0 2 11 . D E PESO NÃO SUPERIOR A 2 0 0 0 K G , 

5 0 % 

8 8 0 2 1 2 . D E PESO SUPERIOR A 2 0 0 0 K G , VAZIOS . . 5 0 % 

8 8 0 2 2 0 . AVIÕES E OUTROS VEÍCULOS AÉREOS, DE 

PESO NÃO SUPERIOR A 2 0 0 0 K G , VAZIOS 5 0 % 
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8 8 0 2 3 0 . AVIÕES E OUTROS VEÍCULOS AÉREOS, DE PESO 
SUPERIOR A 2 0 0 0 K G , MAS NÃO SUPERIOR 
A 1 5 0 0 0 K G , VAZIOS 5 0 % 

8 9 0 3 . IATES E OUTROS BARCOS E EMBARCAÇÕES DE 
RECREIO OU DE DESPORTO; BARCOS A REMOS 
E CANOAS: 

8 9 0 3 9 0 . OUTROS: 
8 9 0 3 9 1 . BARCOS À VELA, MESMO COM MOTOR 

AUXILIAR 5 0 % 
8 9 0 3 9 2 . BARCOS A MOTOR, EXCEPTO DE MOTOR FORA 

DE BORDA 7 5 % 

8 9 0 3 9 9 . OUTROS 7 5 % 

9 3 0 3 . OUTRAS ARMAS DE FOGO E APARELHOS 
SEMELHANTES QUE UTILIZEM A DEFLAGRAÇÃO 
DA PÓLVORA (POR EXEMPLO, ESPINGARDAS 

E CARABINAS DE CAÇA, ARMAS DE FOGO 
CARREGÁVEIS, EXCLUSIVAMENTE, PELA BOCA, 
PISTOLAS LANÇA-FOGUETES E OUTROS 
APARELHOS CONCEBIDOS APENAS PARA 
LANÇAR FOGUETES DE SINALIZAÇÃO, PISTOLAS 
E REVÓLVERES PARA TIRO SEM BALA, PISTOLAS 
DE ÊMBOLO PARA ABATER ANIMAIS, 
CANHÕES LANÇA-AMARRAS: 

9 3 0 3 1 0 . ARMAS DE FOGO CARREGÁVEIS EXCLUSIVA-

MENTE PELA BOCA 7 5 % 
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9 3 0 3 2 0 . OUTRAS ESPINGARDAS E CARABINAS DE CAÇA 

OUTIRO AO ALVO, COM PELO MENOS U M 

CANO LISO 7 5 % 
9 3 0 3 3 0 . OUTRAS ESPINGARDAS E CARABINAS DE CAÇA 

9 3 0 3 9 0 
OU DE TIRO AO ALVO 7 5 % 

7 5 % 
9 3 0 4 . OUTRAS ARMAS (POR EXEMPLO, 

ESPINGARDAS, CARABINAS E PISTOLAS, DE 

MOLA, DE AR COMPRIMIDO OU DE GÁS, 

CASSETES) 7 5 % 

9 7 0 1 . O QUADROS, PINTURAS E DESENHOS FEITOS 

INTEIRAMENTE À MÃO E OS ARTIGOS 

MANUFACTURADOS DECORADOS À MÃO; 

COLAGENS E QUADROS DECORANTES 

SEMELHANTES: 
9 7 0 2 . O GRAVURAS, ESTAMPAS E LITOGRAFIAS, 

ORIGINAIS 7 5 % 
9 7 0 3 . O PRODUÇÕES ORIGINAIS DE ARTE ESTATUÁRIA 

OU DE ESCULTURA, DE QUAISQUER 
MATÉRIAS 7 5 % 

9 7 0 6 . O ANTIGUIDADES COM MAIS DE CEM 

7 5 % 


